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'ANO X- N.' 94 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, .6 DE JULHO DE 1955 

CONGRESSO NACIONAL 
· Presidência .. 

Çonvocação de sessão con.junta para apreciação de 11 Veto" 
o Presidente do senado Fecteral, nos têrmos do artigo 70, § 3. 0, da 

Constituiçâ.Q Federal, e do ·a~tigo 45 do Regime~nto C~mum, conv?ca as 
duas Casas do congresso Nacwnal para, em sessao conJUnta a realJzar-se 
no dia 12 de Julho próximo. às 14,30 horas, no edifício da C~mara do~ 
Peputudos, conhecerem do veto. presidencial ao art. 2. 0 do PrOJeto d-e Le1 
(n.o 1.990, de 1952, na Câmara dos Deputttdos, f! n.- 0 19, de 19~.5. ~o 
Senado Federal) que dispõe SObre a cláusula de assldWdade ou frequêncla 
para aumento de salário. 

. Senado Federal, em 23 de Junho -de ·195e 

NERt:U RAMOS 

Vice·Presidente do Senado Federal, 

no exercício da "?residência 

~EPUBL!CA-SE POR TER SAlDO COM INCORREÇAO 

FaÇO shl>er que o Congresso Naéional apl'OVoU, no~ térmos do art. 77, 
~ _1. "• da constituição .Federal, e eu promulgo o segumte 

PECRETO LEGISLA'I"IVO 

.N,o 57 <le 1955 

Mantém a decisão do Tribunal de Contas ·denegatória de regis­
tro do têrmo aditivo ao contrato celebrado entre o MinistériO da 
Aeronâ.uuca. e Doro{hy Norton Pond. 

Att. J.o E' mantida a ctec1são porque o 'l'nbunal de Contas, em sessão 
ci.ue o Tubl.lllal de Contas de 1952, denegou reglstt o ao térmo de 27 ~e 
Maio dO mesmo ano. aditivo ao -contrato celebrado a 28 de Março de 19<JO, 
entre o Mir1Lstêrio ·da Aeronáutica e Dorotby Norto11 Pond, para. des~m­
penhar, no. -.::;titllto TeCnológico da Aeronáutica, a.s funções de Professor 
1\.Ssoctado oe Jdlolnas. . . - ~ -

Art.- 2.o J!:ste Decreto Legislativo entratâ- em v1gor na datflo ae sua 
public1.1ção, revogadas as disposições em contrario. -

St>uado Federal, em 30 de Junho de 1955 
NERru .RAMoS 

Vice-Presidente do -Senado F~deral, 

no exercício da Presidência. 
~ço saber qu~- o··congresso Nacional aprovou, nos têrníos do art. 77, 

. i 1. ~. da constituição Federal, e eu promulgo o se&Uinte 

PECRETO LEGISLATIVO 
N. 0 · '\ de 1955 

Mantém a decisão do_ 'ribunal. de Contas denegatória de regis­
tro do contrato celebrado entre o Ministêrio g.tt AeroniLILtica c a 

. Cia. Moraes Rêgo S. A. 

Art. 1.'• E' mantida a décisão porque o Tl"ibunal de Contas, ein sesSão 
l'ealizada "1l 27 de Novembro de· J951, denegou registro aó contrato cele­
brado a 24 de Setembro <io mes.mp ano. entl'e o Ministério da Ae.ronáut~ca 
e a Companhia MoraeS Rêgo· S. A., para execução dos. -serviços de aca5a­
rnento do pilvilhã.o de .rancl10 nR Base Aérea de Santa Cruz. 

Art. 2_ 0 ltste Decreto Legislativo entrará em vigor na data de ,sua 
public<lCão, rerogadas as dispOsições em contrário.: 

Senado Federal, em- 30 -.~ Junho_ d~ 195ê 

NER~U RAMOS 

-Vice-Ptesldente do Senado Federiu, 

. no exercicio da Presiclêncía \· 

Faço saber que ·o c.ortgresso Nac!onal ·aprovou. ncs. tfi:rmos do art. 77. 
§ 1. o, da Constituição Federal, e cu promulgo o segu.1ute 

.DSCRETO LEGISLATIVO 

N. 0 -59, de 1955 . 

Mantém a decisão do Tribunal de C<>ntas denegatória de reg!:;. 
tro ao termo -aditivo ao contrato celebrado entre o Mtnistério áa 
Aeronãutica e Fernando Pessoa Rebel1o. . . . 

Art. 1.o E' lliantida a decisão porque o Tribunal de Contas _em seSSã() 
realizada a· 8 de Janeiro de 1952, denegou no. têrmo de 14 de Dezembro 
de 19::11 aditivo aO contrato celebrado a 27 de Novembro de !947 enke 
0 Ministério da Aeronáutica e F-ernando Pessoa Rebello, po.ra desempenhar 
a função de professor-assistente de motores. . 

Art. 2.<> ~ste Decreto Legislativo entrará em vtgor na d<l.ta d<!. sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãr:io. 

Senado Federal, em 30 de Junho de 1955. 

NEREU RAMOS 

Vice-PreSidente jo Senado Federal, 

no exercício da Presidência 
Faço saber que o Congresoo Nnclonal aprovou, nos _têrmos dO rnt. ~1, 

1. ", da ConstitUição Federal, e eu promulgo o sC'gu:ntc 

DJ>CRJ>TO LEGISLATIVO 

N .0• 60. de 1955 
.Mantém "a decisão do Tribunal de Conta.~ dcnt!galória de reoi:: .. 

tro ao têrmo de renovação de contrato celebrado entre o M ln11 .. · 
tório da Agricultura e Morit.'! Jl1Çtcila7:;al<ski. 

'Art. 1. 0 E' mtlntida a tledsão powJ.ue o Tr~bunal d~ Contas, em ses::~á:l 
rt'alízacta a 4 de Abril de 1952, deneg(JU registro uo termo de rcnoyaçao 
de contrato, celebrado em 6 de Março do mestno an:>, entn: o M1n~s'reno 
da Agricultura e Moritz Machabanski. para desempenhar IT fun-;ao aa 
mecânico especin.lizado, na oficina mecànira do Jardim Botâmco do .neam() 
Mini.stério. · , 

Art. 2." :tl:ste Decreto Legi~lativo entrará em vigor na dn.ta de sua. 
publica_ção, revogadas as ctispos:ções em contráno. 

Senado Federal, em ilO de Junho de 1935 
NEREU RAMOS 

Vice~:Pres:ctente do Senado Federnl, 
no ex€1'Cicio da Pres:dênc:.a 

Faça saber que o Congres..r:;o Nadonn.I apro>'OU, nos termos· do n.rt. 71;, 
1. 0 , da Constituição Feél€ral, e. eu yro~ulgo o segulnto 

DECRETO LEÜI$LATIVO 

N.o. 61. de 195~ 

Aprova o· t(õrmo de cJntràto celebrado mttre o Departamento 
.dp3 Correios~ e Tel fJrajos t1 a jirma-PMlo Auç;u3to .Gouarzno. . 

. Art. 1. 0 :E' a·p.rova.do o têrmo cte contrato. celebra-do a 25 de .Agêst-3 
de 19:}2 entre o Departamento dos Con·ejos t• Tel!'!grafos e a fjrn:::t Pa.ti!J 
Aug,ust~ Goyanna, para constru9ão de 2 <doisl_ r.?mpartiment~s deStina• 
ctcis à. instalação de _energia gl~tl'ica de_ emergencm. ~!!. Estaçao 'Tlnns-

.missota de Marapr:nlga. Estado. do Ceara. . 
. ·Art. 2.o ~ste .)ccr.!to.-.Legt~l~tivo enu:arã .e~ Vlgor na d!l.ta je sua 
publicação, revogad~s ·as dlspoSIÇoe~~. .:.~·n c..:ntrat10. 

Scn;do Federal, ·em 30 de Junho de 1955 
N!êRFt1 RAMOS 

Vice-Presidente ,do Senado l•'edera1, 
f"l4l excrctc:o ·da Pt es:Qi'ncla 
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Fnço ;::J.:2r ouc o Gcr_-:::e<su h ___ an:-.1 amovc-:.1, ncs tên:.ws dCl art. 77, 
il 1. 0

1 da, Con:5titu>;Lo F:de:al, e eu promulgo o S<;)guil-;.tc EXPEDIENTE 
DECRETO LEOIELATIVO 

n.o 62, de 1953 

A r:"'OV!! o cc::irf'fO cel~brado f't·fre o .N!inisthio da Aeronáutica 
- e Oliver WaHÚmzar lVfarlins . 

. Att. 1. 0 E' U!)roYaêo o cont:ato celebrr_do, a 20 de 'Novembro de 
lDE~, Entre ·o Mir:!.<:tér:o da. Ae!'Cnáutica .e Oliver Wa~demar Martins, para 
ex~r,..er a fun~ão de Auxn:úr de EnSino dr. Física, no L1stituto Tecnológico 
de AeronáuL;ca. · 

Art. 2. 0 :G:~te Decreto~ Leg:slP.Fto cntrnrá em vigor na data de sua 
pul.licaçb.o, I:vwgr.:las as d.J . .sp<ls:;;:õcs ern contrário. 

Sen:ldo Federal, em 30 de Junho de 1955 
NERE'U RAM(tS 

Vice-Presidente do senado Federal~ 

r.'J cXercic!o da PrC:sidênc:a 

FHço .l'-aber que o congre.sso N.ac~onal aprcvcu, nos t..=:rmos do art. 'l7, 
s 1. o, da constltuiçâ? Federal, e eu p1:o•-:nu!go o seguiut~ 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 62, de 1955 

.Aprova o contrato celebrado entre o Departamenro dos Correím. 
e a firma Sociedade Técnica Construtora Ltda. 

Art. I." E' aprovado o contrato celebrado. a 2() de Novrmbro t'e ~953, 
entre o Departamento dos 'Corl'eios e Telégrafos e a firma Rociedade Têc-. 
nica construtora Limitada, para constrvção d::J prédio df!~t1-.,ado à Agencia 
Postal-Telegráfica. de Monte Santo, -no Estfirlo de Minao; Gerais, na im­
portância de Cr$ 503.516,00 (quinhentos e três mil, quinhentos e dezesseis 
cruzeiros) . 

Art. 2. 0 ll:ste Decreto Legislativo entrará em vigor na· data de sua 
J!ublicação, revogadas as disposic:ões em contráno. 

Senado Federal,_ em 30 de Junho de 1955 

NEltEU RAMOS 

Vic·e-Presidente do Senado Fedeia1, 
no exercício da Presidência 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 77, 
I 1. 01 da Cônstituição Federal, e eu promulgo o segulnte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N,0 64, de 1955 

Aprova o contrato celebrado entie a Diretoria Regional dos 
Correios e Telégrafos do Estado do Rio Grande do Norte e a 
firma Engenharia Comércio e Indústria Ltda. 

Art. 1. 0 :E' aprovado o contrato celebrado a 24 rle Outubro d,e 1953, 
entre a Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Estado do Rio 
Grande do Norte a firma Engenharia Comércio ~ Indústria Limitada 
(ECIL) para construção de 7 (sete) prédios de!:ltinados às agências pos­

tais-telegráficas de Alexandria,, Pedro Avelino, Pendência, Parelhas, São 
João de Sabugi, São Miguel e São Paulo do Potengi naquête· Estado. 

Art. 2. 0 :í!:ste DecretO Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçõe-s em contrário. 

Senado Federal, em 30 de Junho de 1955 

NE'REU }tAJaos 

Vice-Presidente do Senado. Federal, 
no ex.ercicio da Presidência 

Paço saber que o Congresso Naci~nal aProvou, nos têrmos do art. 77, 
item 111, da Constituição Federal; e eu promulgo o· segúint_e 

DECRETO LEGISLATIVO 

N ." 65, de 1955 

Autoriza o Tribunal de Contas a registrar a. "pensão vitalfcia 
em javor de Teonila de Oliveira Neves, Edina Iná de Oliveira Vaz 
e Clélia Inayá de Oliveira Lobo. 

Art. 1. 0 E' o . Tribuna1 cte Contas tE.Utorizado a regístra.r · a :)ensão 
"Vitalícia em favor de Teonila de Oliveira ·Neves, Edina Iná de Oliveira 
VaE e Clélia Inayá de Oliveira Lobo, filhas d.o veterano da· Guerra. d.o 
Paraguai, General Antônio serafim de Oliveira Melo, _na forma do que 
dispõe o artigo a.o do Decreto n:" 30.900, de 24 de Ma1o de 1952. 

,, Art. 2. 0 1l!ste Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
~ ~~:Plic.p_tã,2, r!yoz~~s as disposlçOes em contràrio. 
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SENADO 
Relaçãó das Comissões 

Comissões Permanentes 
Dir_etora 

Nereu Ramos - ~sldent.o, 

G<Jmes de Oliveira - 1.o .5ecretJ\t'h). 
F'relta.s Cavalcanti - 2.0 secretát1o. 

Carlos Lindenoorg - 3.• Seeretâ.rlo. 

EzOO!llas da R~ - 4.• Se<retá.rlo. 

Maynard Gomes - 1.o Suplente, 
Prisco dos Stmtos - 3.o Suplente. 
Secretário - Luiz N"a.buco, Diretoi 

Geral da Secretaria. 

Constituição e Justiça 
CUnha Melo - Presidente. . '-

Argem!ro Figueiredo - Vice-Preol-
dente. · 

Arm~do Câmara,, 

Attlllo Viva~ua. 
Benedito Valadares •. 
Daniel. Krieger. / · 

GUoorto Marinho. 
Jarbas, Maranhão. 
Kei-gínaldo cavaica:1tf._ 1 

Lourival Fontes. 

Ruy Palm~!ra, / 
(• > SUbstitu!do ~lo 

Filbo. 
sr. No-.àea 

----..-.J 

FEDERAL . 
,_ Economia 

' Fernandes Tãvora - Presidente~ 
Juracy Maga.lhã.,. Vice-,Preat.! 

dente. -_ _.u 

Jlillo Leite. ' 
Si> 'l'bioco. · 1 
Limll Teixeira. 
Tarclso Miranda. -
Alo Guimarães. -~ · 
8ecretá.r1o - Aroldo Moreira," --~1 
ReUD:iões - Têrças-feiras, à,.s 16 }\OIIi ra.s. _ _. _ _. 
_t,·r!!" . -.. ,.... -
..... Eduação e Cultura · 
Lourival Fontes - Pre,idente. 

le~!ll'bas Mlll'anhão - Vlce-Pre~!~~ 
SUv!o CUrvo. 
Apolonio Sales. ..., 
:eemaxdes Filho. 
GUilherme Malaquias.-
Armando Câmara. · 
Secretário - FranciscO Soart$ l;l 

ruela. '• ;Reuniões - Têrça!i-feiras às 16 llô_. 
ras. · ' .., ~ 

Serviço Público Civil 
Prisco dos sántos - ~sidcnte 

Kerginaldo cavalcantJ - Vice---._ 
sldente. · -- '--'--"~ 

Vivaldo Llma , _ 
-.to:ry Vianna. 

Armando Câmara. 
Heitor MedeirÕs. 
Nevea da Bocha. 

-· 

Senado Federal, em ~O de Junho de 1955 
NEREU :{tAMOS 

Vice-PresidÊmte do Senado Federal. 
~o exer~i~o da Presldênciâ 

Secretâ.rio - João Alfredo Ravasco 
de ~dxade. . 8

:_tá.r!o o- Jul!eta ru~!:~ ~ 
lteunlões - t'êrçll§-felru, ..., lQ bo· raa. . -···-·-· ----~--...!::. -~~-º!' ~ lle~·:~ f.S i.ii 

;,~ 
- ,, 
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J flillffiJ tm CONifRESSO NACIONAQ ~ '(S'~~ ~ 
. - -.. ~-- -
'. irransportes, Cí5mUriiC"ações. 
1 
,. e Obras Públicas , 

:' -~ "-. ·~ ReifaçãO ' . ,.__ 
·1 - Júlio Leite - presidente._ 

' -
Oradores inscriTa§ Ma á 6Ú 
Sessão em 6 de julho de 1955. 

NOV'B.ts Filho - Prealdente.- 2 - Sebastill.<) Archer - Vice-Presi-

Comissão íle lnquérittr para 
apurar .fatos relativos à .,i­
beração da Quimica Bayer 
Limitada. · 

1.0 Sen. Novais Filho. l!;!lli{ 
dente. '.ll-' 

Flllnto Müller - :vice-Presidente. 3 _ AlO Guimarães, 
. ---

4 - JoãO VillasbOoo, ':lreves da Rocha •. 

·r 5 - Saulo Ramos. 

Senador cunha Melio - presldent.e . 
Senador Alvaro Adolfo - Vice-Pre­

sidente. 
Senadores Guilherme Malaqulas f 

2.0 sen. Mendonça Clark. •::~-

lori Viana. 
.Coimbra Bueno. Secretário - O:X:llia 

Martins. 
de Rezende Argemiro Figueiredo - Relatores, 

Senador Ezerhias da Rocha. 
Senador Kerginaldo cavaJcantt. 
Senador Pedro LUdovico. 
Secretário - aomildo Gurgel. 
Reuniões às quintas-teir~. àB li 

ATA DA 60.' SESSÃO DA L' 
SESSÃO LEGISLATIVA OR· 
DINARIA DA 3.' LEGISLA· 
TURA EM 5 DE JULHO DE 
1955 .._,, -q>----i secretã.rio - Ftanctsco Soares A.r­

:ru<!a • Reuniões - Têrças-feiras, às 15 
àS 15 horas. Reuniões 

horas. 
Quint.o<~-telras 

PREJSIDilNCIA DOS SRS, NElRE\J 
RAMOS E GOc"ES DE OLIVEIRA 
AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

-
Finanças 

Íllvaro Adolpho - Presidente, 

. Cesar Verguelro - Vice-Presidente. 

:AJ~erto Pasquallnl •. 

. :Vlctorino Freire, 

iParsifal Barroso. (•••)] 

Mathias Olympio, 

Juracy Magalhães •. 

Uno de Matos. 
Jullo Leite. 

Dinarte Dlnlz, t'f 

!Domingos Velasco •. 
\ 
Othon Mãder, 
!Novaes Filho. 

Paulo Ferna.ndea. 

i'lllnto MUUer. I') 

.... _Ç)nofre Gomes. · 

:MoW'ão Vieira., 

"(') Substituldo pelo Si'. João Ar· 
ruda. 

; I" l Substituldo pelo Sr. Heitor 
~edelros. · 

cu• > Sub.stituido pelo Sr, Fausto 
Cabral. 

·' PARA AS sUPL!NCIAS 

Ary Vianna. 

Lúcio Bittencourt, 

Daniel Krieger. 

Bernardes Filho. 

· Kerginaldo Cavalcanti. 

Armando Câmara, 

&cretário - Renato Chermont. 

· Reuniões àS quartas-.~,~J.l'as, à.s 1e 
horas. 

-
Legislação Social 

-
Relações Exteriores 

Georgino Avelino - Presidente. 

Bernardes Filho - yice-PretJ:iden~ . 

Gilberto Marinho,_ 

Lourival Fontes. 
Ruy Palmeira, 

Moura Andrade. 
Mathlas Olymplo, 

João VillasbOas, 

Benedicto Valladares. 
Secretãrio- J.B. cast-ejon Bra.neo. 
Reuniões: Quartas-feiras. 

Saúde Pública 
1 - Sylvio Curyo - Presidente. 

2 -.Vivaldo Lima - Vie~Presidente. 

3 - Guilherme ·Malaquias. 
4 - Leonidas Melo ( *) • 

5 - Pedro Ludovico (U). 
{*) Substituído interinamente pelo 

Senador Mendonça Clark: · 
( • •) SubStituído interinamente pelo 

Senador Costa Pereira, 

Secretário - , Cecília de Rezende 
Martins. , 

Reuniões 
horas. 

Quintas-feiras 

Segurança Nacional 

15 

Onofre 
·caiado 

te. 

Gomes - Presidente, 

de castro - Vice-Presiden~ 

Magalhães Barata. 

Ary Vianna. 
Silvio curvo. 
Parsifal Barroso. ( •) 
Lino de Mattos. 
C*> Substituído pelo Sr. Fausto Ca­

bral. 

secretãrio - Romilda Duarte. 
Reuniões Quintas·feiras, à.S 16 

horas, 

Comissão Mista de 
Eleitoral 

Reforma 

Senador Cunha Mello - Presidente. 
Senador Rui Palmeira - Vice-Pr~· 

sldente, Ll.rna· Teixeira - Presidente. 

Othon Mãder - Vice··Presidente. 
Oullherme Malaquias, 

Deputado Ulysses Guimarães - Re­
lator. 

·João Arr~da; -

Lino de Matos. 
Ruy Carneiro, 

Sel>a.stlão Archer. 

~ecretário - Pedro de carvalho 
Mlmer. 

Reuniões 
horas. Quintas-feiras, ~ I> 

Senadores: 
Attillo Vivacqm'- .• 
Lucia Bittencourt. 
Filin to Müller . 
Alô Guimarães. 

Deputad'os: 
Ernani Sátiro. 
Colombo de Souza. 
Oliveira Brito. 
Pereira Filho. 
Ralmundo Brito. 

ªecretário: MarUia Pinto Amando. 

horas. 

Comissões Especiais 
De Revisão da Consolidação 

das Leis do 'Trabalho · 
L1tna Teixeira - Presidente. 
Julio Leite - Vice~Presidente. 
Paulo Fernandes - Relat<Jr. 
Ruy Carneiro. 
Othon "Mãder. 
Kerginaldo Cavalcanti, 
Lucia Bittencourtt - Relator, 
Heitor Medeiros. 

· Júlio Leite, 

ACHAM-SE PRESENTES OS . SE• 
!\"RORES SENADORES: - <I 

Secretário - -J. B. castejon 
Branco. 

Mourão Vieira - Waldir Bouhiã -
Area Leão - Mendonça Clark -
Onofre Gomes - Fausto Cabral -
Fernandes Távora - Kerginaldo ca. .. 
valcanti - Ruy Carneiro :...._ João Ar .. 
ruda - Argemiro de Figueiredo -
Apolônio Sales - Jarbas Maranhão 
- Ezechias da ROCha - Rui Palmei .. 
ra - Júlio Leite - Lourival Fontes 
- NeVes da Rocha - Juracy Maga .. 
lháes - Carlos Lindenberg - Attilio 
Vivacqua -:- Ari Viana - Sá Tinoco 
- Paulo Fernandes - Tarcísio Mi• 
randa. - Caiado de Castro - Gílber .. 

. to Marinho - Bernardes Filho - Be• 
nedito Valadares -·Lúcio Bittencourt 
- MOu;a Andrade - Domingos ve .. 
lasco - Coimbra Bueno ..:.... Costa pe .. 
reira - Alô Guimarães - Moisés. Lu­
pion - Gomes de Oliveira - Nereu ·­
Ramos - Alberto Pasqualini - na .. 
niel Krieger (40) _. 

Secretário - Francisco Soares Ar-· 
ruda. · 

Reuniões: Quarta.feira, àS 16 h:>~ 
ra... 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Presidente. 
Paulo .fi1ernandes - Vice-Presiden· 

te. 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença aCusa ·a com .. 
parecimento de 4:l. Srs. Senadores. 
Havendo número legal declaro aberta 
a sessão. Vai-se proceder à leitura. 
da 8-ta.. 

Attllio Vivacqua - Relator. 
Alberto ~asquallni. 
Lino de Matos. 
Secretário - Arolde Moreira. 
Reuniões - Quinta.s-feiru. 

De Estudo da aplicação do em­
préstimo contraido pelo Bra­
sil no Expor! and Impor! 
Bank. 

Mathias Olympio - Presidente. 
Maynard óõmes - Vice-Presidente 
Mendonça Clark - delator, 
Daniel Krieger. 
Paulo Fernandes. 

Secretário - Miécio dos Santos An· 
drade. · 

De Reforma Agrária · 
Ruy Palmeira - Presidente. 
Paulo Fernandes - Vice-Preslden­

~e. 

Comissão de Reforma 
'Constitucional 

Cunha Mello - Presidente. 
Alvaro AdÓ!pho - Vice-Pres~dente · 
Kerginaldo Cavalcanti Relatot' 
Apolonio Salles. 

Benedito Valadares. 
Gilberto Marinho. 
Loával Fontes. 
Lima Teixeira. 
Argemiro Figueiredo. 
Ruy Palmeira ... 

AttiJio Vivacqua. 
Armando Câmara. 
Lucia Bittencourt. 

Jarbas Maranhão. 

Carlos Lindemt>eTir •. 
Daniel Krieger. 

' 

O SR. 3.' SECRETARIO: 

(Servindo de 2.0 ) procede à leitura 
da ata da sessão anterior, que, posta 
em discussãto, é sem debate aprovada. 

Vai ser lido o expediente, 

O SR. 1-' SECRETARIO: 

Procede à leitura do seguint.e 

Expediente. 
Ofícics: .... 

Do Sr. Ministro da FlZend::t, ~o­
municando estar envidando esfm·ços 
no sentido de serem ultimados os es­
clat~cimentos a que se refere requeri­
mento de autoria do Sr. Senador Lú­
cio BiUencourt. 

Dê-se oonhecimento ao Reque-
rente. . 

Dois do mesmo s-enhor, encami­
r..hando as s"~:guintes 

INFORMAÇõES 
Ministério da Fazenda, 
S. C. 128.667-55. 

Aviso n.0 35{). 
Em 1-7-55. 
SEnhor 1.0 Secretário: 
Em referência ao Ofíc:o n.o 457, de 

~ do corEente, no qu.al V, Ex}l. ped-e 
mformaçoes a resperto do Requeri­
mento 1}·0 237, de 1955, do sr. Sena­
dcr Jo~e de Mendonça Clark, sôbre !1. 
produçao nacional de p:dras precio­

.sas, utilização do produto, exportado 
e_ condições cambiais de sua exporia.­
çao, tenho a honra de transmitir 11. 
V. Ex.a cópia dos esclarecimentos 
prestad~s pelo Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira e Diretoril. 
d.as Rendas Intn·nas, dêste Minist~­
rto, e pela Carteira de Câmbio dl) · 
Banco do Brasil s. A. 

Relativamente à matéria dos itens 
1 .e .2 ~o- requ_erimento em aprêço, êsW 
Mm~ter10 nao dispõe de elementos 
estat1sticos que l}Ossibilitem a respos­
t.a .. ser-lhe-ia necessário iniciar um 
s-~rvtço de levantamento esnecial o 
que exigi!ia tempo assaz longo. ' 

Al,}rovelto a oDartunidade para re .. 
novar a· V. Ex.i os prot2stos da mJ .. 
nba alta estima e distinta con.slde.ra· 
çiio .. 
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EXPORTAÇAO DE _DIAMANTEs E OuTRAS -PEDRAS PRECIOSAS 
-~·· 1940·-1954. 

l Diamante em bruto 
1 · Diamante .., çutras pedras precio:sas 

'Í----------------r . ~ _(!)_ 

Anos 

,-_ ----:----

----------------~ 
1940 

11!41_ .............................. . 

1942 

. 194l 

J944 

1945 

••• o •• o o •••••••••••••••• o o •••• 

•• •.• o •• o •• o o •••• o •,• o •••••••••• 

1946 •••••••.•• : ••.•.••••••.••..••. ! 
1947 .; ••• -••••••.•••••••••••••••••• \ 

1948 •.••••••• : •••••••••••.•••••••• ) 

\949 •••••••••••••••••••••••••••• .-.!' 
1950 

'1951 

1952 

1953 

1954 

curso. 

.............................. r 

:::::::::::: :::~:: :::·.:::::::: \ 

'1 
'! 
-'----------'?-----~ 

-~-
Lapidadas :4 

COMllRCIO EXTERIOR DO BRASIL - EXPORTAÇAO DE PEDRAS SEI--li-PRECIOSAS, '- 19~0/1954 : 

I Pedras semi-preciosas lapidadas. 

'-----------------Ano ! 

1940 ................. '· 

1941 ................. . 

1942 .................. ! 
1943 .••••••• o ••••••• o .l . I 
1944 .................. ' 

1945 ..... _ ............. ! 
1946 ............ , ..... ) 

I· 
.194'1 •••••••••••••••••• ; 

1948 .................. ! 
1949 .................. ! .. I 
1950 .................. ! 

1951 ............. , .... , 

1952 .• o. o ••• o. o o •• o ••• l 

1~53 ··················' 

1954 .. : ............... j 

Quantidade 

(Grama) 

- 3.021.801 

825.129 

112.506 

1-087.439 

• 2.680.921 

276.438 

682".566 . 

3.522.6-J:i 

4.359.276 

714.389 

2 494 924 

2.86-0.737 

3.786.74_3 

3.413.122 

2.673.292 

-I 

Valor 

(Cr$ 1.000) 

15.711 

9.434 

1.254 

136 

229 

5'i6 

S.182 

.;.-'i44 

435 

732 

1.557 

2.467 

3.486 

2.481 

2.565 

I 
l 
' 

I 
I 

' 

Pedras semi·pre<:iosas 

Quantidade 

(Quilate) 

49.66-9 

440.735 

979c362 

1.945.418 

2' 322 .43_3 

6.404.221 

7.067.626 

1.865.525 

727.700 

438.735 

361.399 

187 .Q48 

90.373 

80.310 

27.179 

~ 

I 
' 

I 

i 
I 

em bruto 

Valor 

(Cr$ 1.000) 

886 

5.558 

8.847 

19.474 

29.528 

- 46.690 

40.419 

9.257 

2.318 

1.910 

724 

308 

174 

133 

94 

I 

li 
'I 
I 
I 

I 

l 
I -

I 
I 
I 

i 

l' 
1 
I 
I 

Vaklr 

\C!!$) 

. -• 
59.635 

' . ! 
29.563 

511.648 

t 256 

I• 
' 

v,alor '!'otal da. 

l!:x!)ortaçZ.o 

(Cr$ !.OCO). 

16.59Y 

14.99~ 

10.10~ 

19.61(} ' 

. 29.757 

47.266 

4~.601 .. 

l~.O(ll 

2.753 

2.642 

. 2.28~: 

~.770 

3.660 

2.614 

2.659 

•• 
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1940 

l941 

1942 

1943 

1944 

1945 

19~ 

1947 

1943 

.1949 

'Ano.· 

' t 
o •••••••• ~ •••••• f ............... . 

································ 
••• o ••••••••••••••••••• o •••••••• 

................................. 
•• o.: •••••••••• -.-••• o. o ••••••••• o o 

COtmROIO BRIA~ILEJIRO DE DIA!'4ANTES EM B!J,UTO, 1940/1954 

Movimento gera.! 

~Ul:}ntidade 

(quUate) 

523,124 

618.401 

541.017 

502,704 

482,660 

·a::o.Mz 

267.538 

258.771 

217.015 

I 
. I 

Valor 
<Cr$ 

l,QO{)) 

141.8J5 

256.061 

236.733 

265.123 

253.943 

Exportação F ;o Exte .. •··;: 

Quanti~ade 

(quilate) 

< 257:&26 

295.660 

214,158 

'155.69{; 

159.924 

60.921 

97.367 

140.450 

'lo Valor 
<Cr$ 

1.000) 

76.771 

133.177 

89.636 

70.590 

60.261 

27.481 

73.692 

40.819 

25.592 

12.848· 

Movimento interno ·1. · l ___ _ 

Qu~ntidade - f 
(quilate)· \ 

I 

-~ 
Valor 

( <Cr$ 
· l.Ooo>: 

r 

'i. 

65.124 

122:884 

149.102 

194.524 

196.687 

157.963 

j 87,523 

53.595 

1 
r 
' ! 

53.429 

37.948 

::: '::::::::::::::::::: ::::::::: ·.:: ·.: l 
1003 :::::::·.:::::·.:·.·.:·.·.·.·.·.:·.::·.·.·.·.·.) 

127.631 

54.523 

45.590 

43.9'>5 

41.370 

\ 

18~.450 

161.216 

94.414 

78.821 

50.700 

25.844 

32.677 

33.020 

33.B53 

33.231 

i 

( 

84.240 

36.740 

L 722 

33 

247 

11 

'265.898 

322.793 

328.359 

347.008 

322.736 

2'59.621 

170.181 

118.413 

132.766 

90.961 

62.003 

45.580 

43.005 

41.538 

39.490 ( 

-· 25 '59'1 

32.577 

32.029 

35.843 

33.231 l954 ································\ . 39,490 
f 
I \ 

ANO 

i 

OOM'f:RCIO EXTERIOR PO BRASIL - EXPORTAÇAO DE DIAMANTES, 1940-!954 
'-

1
\ D!AM!I.NT~ EM BRU'I'C' \ Dt,\MANTES LANDAOOS ' 

_____ _\ -1----·-1 
1
1
!-----·i-- I i l I I 

(Quilate) 1 Cr$ 1000 Cr$ 'Qm I · (Quilate) Cr$ 1000 I CrS 1000 Cr$ 1000 

Qu9.ntidade r' Valor 111 Valor médio li Quantidade. ,I Vulor I :Valor médio l Valor,total da 

I UnUário 1 Uuitqrio 

11
1 Exportação 

-------~~---------TI _________ I. ____ ~--~~,-------~·--------~' 

I I I I l 

/ 

!940 

1941 

1952 

1943 

1944 

!945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

1952 

!953 

1954 

I' 257. 526 I 76. 771 I 298 1.750 2 '590' I 1.480 I 

·I ::::::: I 1:: ::: I -:: ! . ~: ::' I :: :: j ~:=~ -~ 
;, 155.696 ! 7~.599 453 44.101 113.582 I 2.575 I 
l

i 159.924 I 60.261 '/ 377 32.083 I 85.711 I 2.672 I 
60.921 I 27.487 I 451 '· 33.J48 ! 102.739 I 3.03! I 

·I ) \ ·' 'r 'r 1 97.357 n,692 757 ., 15.tot 1 ~ 6!.999 4.tos 

I 140.458 40-.819 291 l 4.728 I 11.924 \ 2.522 '11 

I I " I I 
\ 84.249 25.392 I 30, I 1.557 L' 4.150 \ 2,.665 \ 

i 
i 

I 

32 

3

:.::: I 

12

::: l :: l l l 
11 l I I 
I I I I 

I 
11 

l ; l 

79.361 

147.447 

132,840 

184. tst 

145.972 

• 130.226 

135.691 

52.743 

12 848 

247 

l1 



...... _ 
COMÉli::no. BRASIL:E:IRO DE CARJlONÀbos, 1940-1954 - -~"""--

ANO. 

~'--~---.M-o_VI_M_E_N_r_o __ G_ER_•_•_'!_i._if'~l[~·--Ex-ro-ar_•_.ç•-·o_F_/C_Ex_TER_'_"_" __ I:---,---Mo-VIM-ENTO-~I-N-TER-:-N-0--'.0,~::;·,<i' 
1
1

1 Quantidade l Valor I Quantidade \ Valor I ~uantidade • l Valor ;,·· 

(Quila~) { Cr$ 1000 I (Quilate) { Cr$ IODO j. (Quilate) ·•·1 ~· Cr$ 1000 

~~~------~------·~---------+----~----~--------~--------~---------+--------~ 

:::::::::: :::: ::::: :: ::: :: I :: :~ ,: ::: :: ~; I ' :: j : }~ l ':, : ::; 1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

!951 

1952 

1953 

1954 

................................. 1 34.522 8.258 12.440 '3.814 \ 22.082. 4.44J 

·································! 52.428 14.273 20.030 64 --~~: 1, -~~.:· :~:-~1900t:~ ······ · ~,~·- 061959 ................................ { 34.787 9.505 12.587 ~ ~· • 

......... .-........... _ .. ······:···! 16.092 a.918 1 6.099 2

4

:2

6

1

2

6

4 

:•

1 
....... :~~39;_98:0w9::::: :::::: ... :~~:42;~ ..................... • ••••••••••• r 18.371 5.053 I 14.562 • . I -I I ... , .. : .......... ; ......... .. 

.............................. ··: 12.325 2.233 7.836 I· 2.447 I ..... ~:4~7.. ........... L~14 

................................ ( 64.541 13.613 38 420 1 8.792 I ... ~6:1!1 •.. +···· 
································! 28.867 6.101 11.936 ) 1.865 i ..... ;~,~~! .... , ..... 
............... · ................. 1 7.331. 1.639 3.160 1 585 I ... ~·X11;_ .. , ..•.. 
......................... : ....... ', 'I 850 1.000 I 137 . . I 4.780 . . ( .,3,1~0..·)-··· 
................................ \ 5.590 1.799 2.216 • i.241 3.374 L .. 

I I 
.............................. .. ( SôO •• 292 SôO .. .!r •. 

................................ ! , . .,. I· ...,. J:· 
I , ·~_; r ~· I 

1.054 

-~13 

550 

292 

DIP00-808-55 - Rio de Janeiro, 13 mos que sõmen~ o Serviço de Esta-1 portando-me ao Ofício número 828. de formações solicitadas pelo S~!lhoi 
de junho de 1955. tística Econômica e Financeira dêsse/27 de outubro do ano passado, com o Senador Onofre Gomes. 

Senhor Chefe do Gabinete. Ministério poderia fornecer as cifras qual foi transmitido a· êste Ministéri<:> O D. Chefe do Gabinete de v. Ex .. 
Reportamo-nos ao Processu número oficiais completas. o Requerimento número 470, de 1954 celência Dr. Helvécio Penna enea.. .-

128.667, dêsse Ministério, contendo o Item 5 - No período compreendi-. da autoria do Sr. Senador Onofre minhou~nos o incluso requerimim"~:Q de 
Requerimento n.o 237-55, em que o do entre a vigência da Lei n.o 1.807, Gomes tenho a honra de encaminhar autoria do Sr. Senador Onofre Cklme$ 
Senador JOSé de Mendonça Clark 'for- de 7-1-53 e a Instrução 70 da a V. Ex.a os inclusos pareceres, emi- que, no pertinente a e.sta Caixa ie .. 
mula os seguintes quesitos, relacio- SUMOC, de 9-10-53 - durante o tidos pela Consultoria Juridica da quer informações sôbi-e · _ , 
nados com a produção. e exportação qual se realizaram exportações par- Caixa de Mobilização Bancária pela '-quais os estabelecimentos ban .. 
nacionais de diamantes' e outras pe- ciais através do mercado de câmbio Procuradoria Geral da Fazenda Pú~ cáries que a 1 de novembro têm 
dras preciosas: livre; de· determinados produtos gra- bl}ca e pela Con~ultoria q~ral da Re- débi~ na Caixa de Mobiliz.açãc 

1' 1) Qual a origem, Estado por vosos. dentre os quais não estiveram p_ublica. d95 quais se verifica es.tar n ~ancaria e a quanto monta o dé· 
Estado_. da produção I?-acional de incluídos os diamant~":S e outras pre- ti~ular desta Pasta Iegal.mente Impe- bxto de cada um ... " 
diamantes e outras pedras pre- dras preciosas - a Estatística Nacio- dtdo. de respol?der ao .Item III do . ~ - O nosso pronunciamento é so .. 
cio.sas: · nal das op-erações de Câmbio não re- aludido requ~r~met?-t?. visto com_o se hCita?-9 com respeito a saber se, "face 

2> Qual 0 valor, em cruzeiros, vela exportação, ·através do mercado trata d~ mater1a Sigilosa, cumprm~o- ao. ~Igllo d.as ope:·ações desta Insti .. 
Estado por Ditado, desta ·produ- de câmb~o livre do.s mencionados me, a.sstm, aguardar, para o devtdo ltmçaq, é possível atender ao pedido" 
ção, nos anos de 1940 até 1954; produtos ininerais'. Devemos, todavia, acatamento, a ·posterior Tesoluçã.a~ que, no ponto acill}a transcrito. . · . ' 

3) ·Qual o volume e valor dos esclareeer que as exportações de pe- sóbre o assunto, essa emmente. Cama- rrr.- Já tn:em<!s _oportumdade Cle 
.diamantes e· outras pedras pre- nas preciosas, ·a partir da vigência da ra Alta -yenha a adotar· . examma~· questao suyn1ar! e nossa ~ .. 
ciosas utilizadas para atender a Instrução 70, de 9-10-53, ficaram be- Aproveito a oportun~dade para r~- posta foi pela ·ne3atiVa .• lSto é ... a Cai­
indústria e o comércio nacionais, neficiadas com a bonificação de . , .. novar a V· _Ex· os. tn. otestos da mr- x~ .. tanto por força de preceitos de 
para uso interno; Cr$ lO,OO por dólar ou seu equivaleri- n!Ia alta estima e distmta considera~ dt_relt{l C!Jmum. oomro. por outros de 

4l Qual o valor oficial da ex- te em ·Outras moedas subsídios êsse çao. . ~ . Ie.1 êspecral. que parbcular~ente lhe 
portação nacional de diamantes que, com a vigência cia Instrução 99, ~ul?ermtendenma da Moeda c do di~·em respett.ç. ~não pode drvu}gar li­
e• outras pedras preciosas de ·194<1 de 14-8-54 da SUMOC, foi acrescido, Ored!00 · • • mlt~s e C.C?ndiço_es das operaço1;s que 
a 19-54: em virtud'e do pa~amento de 20% Ofrcio n .. 63-;55-G - ~1o de .:raner- real.rza. pms. alem dos ~aves mcon-

r!~• - . 1 t 1. 1 1 ro, 24 r:le Janeiro de 19o5. vement~s que da( podermm decorrer, 
5l se no curto pe vuo em que sobre a diferença en re a axa o rc a Senhor chefe do Gabinete: há exprf'S.So texto de !ei que rP..spon-

o Govêmo Federal decidiu per- de con:pra: e a pr~valeceJ?.te no mer- Em aditamento ao nosso ofício .sabiliza a Instituição. pela quebra do 
mitir as exportações ao. câmbio cado_ livre, a partrr, porem, da Ins- GABIG-54-15, de 17-11-54. cotp. o sigilo que lhe é exigido ro. L ... 419; 
livre foram ou não exportadas truç~o.112, _d~ 17_-1-55, pass?u a res- qual remete:mos a êsse Ministério in- de 13-4-J44, artigo 3.o ~ 2.o). 
oficialmente partidas de diaman- pectlva bomfrcacao a se~ fixada em formações relativas 80 requerimenW IV _ Fundamenta'1do essa nossa. 
tes e outras pedras preciosas; Cr$ 31,70 .PDr dólar r.meriCano ou ~i.- n. 470-54, do Exmo. Sr. Senador conclusão. expendemos al considera-

6) Como encara o Govêrno a ?ra esterlma e Cr$. 29,67 em relaçao Onofre Gomes, juntamos ao prasente. ções que seguem. em expediente de 
Bituacão evidente ·de manter o as o"!ltras moedas, VJ.S_to que as pedr~s cópia do Parecer cojur-Par. 236-54, 1C-~-:152, sob 11 , 105-L: 
sistenla atual e perder a receita preciOsas, por exclusao, se encontram exarado pelo Dr. consultor Jurídico 
enorme de divisas de.qu-e tanto o classificadl;ls na 4.a categoria de ex- da Caixa de· Mobilizacão Bancária "3·-.:_··~'f~t~:·~··cie·~~··t~;·p;M~~i~ 
pais neca<;Sita ou se aps provi- portação, ou .seja a: que proporciona as sbre 0 assunto. • que a· Caixa. de 1\./lobilização Bancária 
dêndas provisórias.· pretende. vo1- bonificações mais elevadas. r Valemo-nos àa .oportunidade para tem, como finalidade" orecipua. a sal­

-tar ao regime de câmbio livre~nas Item 6 - A propóSito da indagaçlío renovar a v. S. os p-rotestos de nossa vaguarda do crédito bancário do País, 
exportações depedras preciosas e contida neste item, julgamos conve- elevada estima e distinta- considerq- amparando-o e defendendo-o de cri­
:recolher uma receita de- milhões niente responder que o Govêrno se ção .. - Níbio Foltran Chefe do Ga- ses e sobressaltos, que se renetiriam 
:te dólares, por ano? acha perfeitamente cõncio do proble- binte. · com danosos e imprevisíveis ef-eitos "\,. 

Cabe-nos. a respeito, prestar as se- ma, estando em realização estudos· • sbre tôda a economia da Nação. " 
guintes informações: visando ao maior incremento das ex- Ao Ilustnssimç- Senhor E. o· crédit'o. que mesmo etimolàgi-
• . Itens 1, 2 e 3 - A matéria escapa portncQes brasileiras. Dr. José Marta AraUJO· cnmente deriva de crer <credere). tem 
à competência desta Carteira, pare- Restituindo o. FI-acesso de inicio ·re~ DD. Chefe do Gabinete ao t!.xmo. por fundamento es.c;encial o fator con­
cendo-nos que o Wnistério da Agrl- ferido, aproveitamos a oportunidade Sr. Ministro de Estado dos Negócios fian-ça obServando, a propósikl, o au­
cultura - através do Departamento para renovar, a Vossa Senhoria os da Fazenda. tori7.ado economista portmmês Lima 
N?donal da PrOdução Mineral - ou nossos protestos de est5a e c9nslde- Superintendência da Moeda e do Simões: · " · ' 
e. Dil'Ptoria das Renda.c; Internas pos- raçã-o - Paulo Poock Corrêa, Diretor. Orédito. "i:. portanto, a confianca que, 
f!<l fornecer os. respe<:t.ivos dados. Ao Req_uerente, Cojur-Par. 236-54 - Rio, 1 de de- em última análise, constitui a ba-

lte-m 4 - Tralando-.se de estatfsti- :Avlso n. 358 - 1-7-55. -..c~r· zemb.ro de 1954. se real do crédito. E assim. des-
'ca ~"trrr,wendo :1 eX'Portação ~ft..'i;ivn SenhQr t.o Secretá.rio: ~, Exmo. Sr. Diretor: ..,., I vanecida a confial'!ça, em virtude 
:no pPl'Í{)d.() de 1S40 1\ 1954, de âiaman- 'Êm aditamento ao meu Aviso m1- Sigilo nas operações da Caixa de oonton de guerra, de, revolução. 
tes ou outras pedras precl~-a~, julga- meJ.'o 295, ~~ ~-~ junho findo, e !t~ d~ M~~11~-~~o Ban~~.~~-= In- ou em consequência de crLses C()-



. ' 

. ./ DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO~JAt:: '(Seção li)''-, . 
- -

Jdho Cle 1955 1625 

merct:.us e financeil:as. o .créd.iw lc~~ .. , ~,:u:e p(ldem permanecer na. pos· 
desaparec'e. Imediatamente se lhe se dJs próprios Bancos mutu.átt'Js. 
segue o esmorecimento de ativi~ {Oecreto n.v 21.9•28, de 10-10-32, art 
dade eco11ômica, , porque, como 1.0

). , • 

disse um economista inglê3, a cré~ 9 - COmo é de tôda evidência, Asse:, 
dito é o companheiro silencioso diSpoositi.v.os especialíssimos, der::ogrt­
do -nomem de neJ5Cios". (Crédi~ tórios de principi-as tradicionais do 
to Bancário - :Ed. 1930 - fôlh·w direito comum, têm todos, por <)J:e~ 
14) . Uvo es.sencial, a proteção do créu.ito 

4 - Destarte, é por um imperativo t;anctri.J d:J País, que poderia ser 
da própria ordem. econõmico-finan- atingido e abalad-o, se fossem dl1Ulga~ 
ceira, que as operações do comé:-cio dos ou se o pudessem ser, os n?m-P~.., 
em geral, e, notadamente do bancano, 'de Bancos que operam com a CaiA."J., 
estão a-o a-brigo ·do sigilo profissional, e, mais especialmente, a..s c.-J_ndi~õ<~3 · t 
que é imposto por superiores 1'1'1 ilóes particularidades das o!)eraçoes reali· 
do iilterásse C'OletivoO, tanto no âmbito z:::.das sobretudo das que acarwLarrt 
do direito civil, como no comercial, ônus 'para as patrimôni.cs dos mut;;.â.­
importando em crime a sua viola.çi\.6. rio.s. 
ou qUebra (Cod. Penal, art. 154J. 10 - Mas, não é só. Expllcitam-znt~. 

5 - Em relação a-o próprio direiw está impost-o à Caixa, o dever ~eJ,.!h 
comum, é êste o ensin~ment':l da seguin~e: 
emérito civilista J. M. de carvfllho "Art. s.o o pedido de irucrü,:áo 
Santos, em comentáriQ ao art. 144 do p::r!.":l. empréstin1o ~erá feito A !'-.1· 
Código Civil: miri.Straçào da Ca1xa de MvNhza-

"Não seria pOSSível, por. C.Jnse~ ção e FJScalizaçáo Bancán9.,_ qut, 
guint~. que êste arti-go viess-e a ante.o; de despachá-lo, detP.rmUlara 
tolerar um crime, deixanjv :w tódab as diligências qu~ julgar 
arbítrio da pessoa depor, s~ qut- neces~árias para segure esclare-
sesse. Ele proibe terminantemente cimento da situação em t!UC st 
que a pessoa depOnha sôbre jatos encontrar 0 estabelecimentp '.Oll-
que importem víOlaçáo do segredo citante. 
profissional. Tão rigorosa deve ser § 1.o _ Do pedido e das dtli~ 
a observância do segredo prons- gências guardar-se-á rigorO$;.t re-
si:Onal que a obrigação de depOr serva, sàmente poaenào ser tra~ 
não pod-e ser imposta nem quando zidos a público os despachos da 
aquêle que confiou o segredo çon~ concessão de inscrição. 
sinta na revelação (Manzini, rr~~ _ § 2.0 _ A Caixa de Mobilização 
tato di Diritto Penale, Vol. 4, e FiScalização Bancária resgon-
pág, 788). Isto porque a Obrtga- derá- civilmente -pelas pcr•ia.s e 
çã.o do segredo é estabelecida :"'O danos que decorrerem da qu-e-ora 
lnterêsse geral: sua Violação não -do sigilo exigidos par êste artigo•·. 
jere sómente a pessOa que conjtotJ. (Decret<>-lei n.o 6.419,· de l:l dt: 
o segredo, mas a sociedade intetra abril de 1944) . 
porque atinge as projissoes nas 
quais a sociedade deposita uma Como se ve"rifica, até sôbre .os sim­
COnfiança que não deve tauar, pie& pedidos de iuscr!çAo para emprés­
como muito bí!m diz Faustin Heli>J timos, feitos por Bancos à Cs.txa de 
(Theorie du Oode Penal, vol. ti, Mobilização, é-lhe imposta rigorosa 
pág, 537)" (Cod. Civ. Bras. In- reserva, sob pena de pesada respansa­
terpretado - Vol. UI, fls. 222) • btlidade, por danos emergentc.s da 
~-E, em matéria oomel'cial e ban- divulgação que. ·possa atingU· a con­

.;ã.ria, é tradição se<lUlM' o principio: fiança. do público, neste ou naquele 
Liàrt mercatorum non sunt perscru~ inStituto bancário". 
tandi, ne videantur eorum secreta. V _ E, no presente, data venial 
(Oasaregis - Discursus legales de mantemos o ponto ·de vista Já mani­
commercío, disc. 30, n.o 79). !estado, contrário a que se forne~am 

bte ditame, fundamental à segu~ informações da espécie, por ev1dentes 
rança e desenvolvimento dos negócios im.Ped.imentos de ordem legai. 
esta. con.sub-stanciado no artigo 17 do E', como nos parece, S. M. S. 
Código Comercia]· Brasileiro, (!Omo o J. Jacaúnd de souza1 Consultor .Jutf­
está na legislação dos demais povos dieo. 
cultos, sendo que, no atinente n Ban- A Procuradoria Geral ado"Wao,o por 
cos, adverte o emérito comercialista inteiro, 0 douto parecer de fls. 9-12, 
J. X. Carvalho de Mendonça: contrário à possibilidade de atendi-

"Um dos preooitos mais reco";' menta das indagações constantes do 
ínendáveis aos banqueiro! é a item III do requerimento n.o 470, de 
guarda do segredo dos negóci-cs 1954, dirigido à Mesa do Senado pelao 
dos seus c1lentes',. (Trat~\ao Senador Onofre Gomes, uma vez que 
Vol. VI - Parte m, fls. 3Z''. a divulgação dos dados alimenciona-

1 - Assim, se do ponto de v!eta c!o dos importaria na quebra do absoluto 
âireito comum, já ocorre à Caixa de sigilo impôsto pelo artigo 3.0 do De~ 
:M'obillzação Bancária, o estrito dever ereto-lei n.o 6.419, de 13 de abril de 
de. guardar reserva sôbre os negóc1.os 1 doa Bancos que com ela operam, de 9S4. d 
Se observar é que, tendo em v!sta Em face da urgência recomenda a, 
mesnl() 0 setor especialfsslmo em que e considerando suficientemente funM 
~ge dita institUição, ou seja 0 do damentada essa conclusão com as ra~ 
crédito bancário do Pais, que -repoJSa zoos do parecer aludido, a Procurado~ 
~tu.üo no 1ator ooni\ança, maUs ria Geral entende diSpensável maior 
rigorosos e expressos são os preceitos esplanação e assim restitui o processo 

·inibitórios de tôda divulgação sObre ao Gabinete do Senhor Ministro. 
M tran.sações pela mesma rea:tzat:'las. Procuradoria Geral da Fazenda Pú-

8 - Em oonseqUêne1a, tendo pot blica, em 15 de abril de 1955. - Pe~ 
e,gc.àpo a perfeita garantia e re~~t'lr- dro Teixeira Soares Júnior, Procura· 
do de tal sigilo, que se eJi.trosa e arti~ dor~Geral. 
cuia com a pública confiança que de· Consultoria Geral da República wm. mereeel' e insp"ira:r os es~qi:'Pe!~cl~ 
mentos bancários, confiança QUe sim· N." 227: 
pies rumores e boatos pOdem solapar 
e prejudicar, com serisiimos p:r.z,j"•J.izos Em 27 de junho de 195-n 
para o Banco atingido: a) - foi a senhor Ministro. 
Caixa. dotada de U~- espeeht.s, eob com referén'cia ao Aviso n.o 124, de 
sua guat'"da imediata -e diret'<l, onc!.e 7 do corrente, dês.se Ministério, tenho 
s§.o lavrados s-eus ~ontra"OOs ·e ~l'mQS, 
cem Plena fôrça de escritura o:lbltca, a honra de encaminhar a V. Ejx.a. meu 
inclusive no que se refere a d!rello.s Parecer n."' 58 X, sôbre o procedimen· 
sôbre a pronridade imóvel. 'DPcreto· to a ser seguido pela administração, 
:J;).o 21.499, de 9-6-32, art. 12): b) _ quanto aos pedidos de informação fei· 
oon"Oedeu-lbe o legislador hipotMa le· tos pelo Poder Legislativo sôbre ma~ 
1@1 sôbre determinados bens de bah- têrla considerada sigilosa. 
~. independentemente de es~ialf.. Valendo-me do ensejo, rogo a V. 

fJ
ão, ou s-eja de transcrição ou Jns. Ex.a comunicar-me a decisão final 

· ção nos Registros de Imóveis (De- adotada no caso, a fim de que, de 
reto citado. art. 5.o, at. b) ·: c) - as~ acôrdo oom o disposto· no ·art. 11 do 
~rou-se-lhe, ainda, o direito de Decreto n.o 22.386, de 24 de janeiro 
caução ou penhor, sOibre títulos e va .. de 1933, seja a mesma anotada no 

J 

parecer respectivo para constar da 
publiCação oficial. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V. Ex.a os protestos da mi­
nha altf;l. estima e mais distinta consi­
deral;ãO. - Them.istocles Brandão Ca­
valcãnti, Comul~or Geral da Repú­
.blica. 

Sw1 Excelência o Senhor Doutor 
José Maria Whítaker, MinisU·o de Es­
tado da Fazenda. 

confere com o miginal. G.M.F. -
Mecanografia, 30-6-55. -;- Lêda Mar­
tinez, Au,x. do Gab. - Está confor­
me. - G.M.F. - Mecanografia, 3.0 
de junho de 1955. - Olavo José Mon­
teiro, Aux. do Qab. 

CONSULTORIA GERAL DA 
REPúBLICA 

Aviso n.0 124, de 7 de junho de 1955 
do Ministério da Fazenda. 

Assunto: 
Sigilo. Apreciação pela administra­

ção. Informações ao Congresso. Pro­
cedimento da Administra-ção. 

PARECER 

• N.0 de referência - 58 :X. 

:&a-das, sobretudo das que acarre­
tam ônUs Pl.ra os patrimônios d<HJ 
nmtuários. 

10. Mas, não é só. Explíc1ta .. 
mente, e.sta aup.:sto â. t..alxa, o 

. dever legal seguinte: 
"Art. 3.0 O pedido de inscriçii(} 

para empréstimo será leit.o a Ad• 
mini.straçâo da Caixa de Moblli­
zação e Fiscaliz:a~ão Bancá:·ia, que 
antes de despa~ná-lo, d.etenn .. nJ.rá. 
tôdas as diligências que julgar ne­
cessâria para seguro_ esclarecimen.­
to da situaç~o em que se encvn• 
trar n estabelecimento solicitante. 

§ 1.0 - Do pedido e das dili .. 
yências guardar-se-á rigorosa 1e­
s.~rva, sOmente podendo ser trazi .. 
dos à público os despa.chos da con­
cessdo de inscrição. 

§ 2.0 - A caixa de Mobilização 
e Fiscalização Bancária res\)onderã. 
civFmente pelas perdas e danos 
que decorrerem da quebra do si .. 
gilo exigidos por êste artigo''. 
(Decreto-lei n.0 6.419, de 13 de 
abril de 1944). 

Como se verifica, até sôbre os 
simples pedidos de inscrição para 
empréstimos, feitos por Bancos à 
Caixa de Mobilização, é-lhe im .. 

1. Consulta o Exmo. Senhor Mi- posta rigorosa reserva, sob pena 
nistro da Fazenda sôbre o procedi- de pesada responsabilid~de, por 
menta a ser seguido pela administra- danos emergentes da divulgação 
ção, quanto aos pedidos de informa- que possa atingir a confiança do 
ção feitos pelo Poder Legislativo sôbre público, neste ou naquele instituto 
matétia considerada sigilosa, princi- bancário." 
palmente, em face do art.' 3.0 do De- 3. Em matéria de sigilo é precisa 
creto.-lei n.o 6.419, de 13 de abril de considerar o sigilo devido pela admi .. 
1934. · niStração em relação ao interêêsse df 

2. :Foi ouvida a Superintendência terceiros e aos seus próprios inte .. 
da Moeda e do Crédito, cujo Consultor rêsses. 
Jurídico emitiu parecer su.st·entando o 4. Não resta dúvida que o sigilc 
caráter _sigiloso da informação, por se se impõe em determinados· casos, mal 
tratar de matéria comercial e bancá~ a alguém deve caber julgar da natu .. 
ria, verbis: reza sigilosa ou não de determinada 
-"7.-AsSiill,'":Se do ponto de vista· matéria. . 

do direito comum, já ocorre à O Juiz do interêsse público, da con• 
Caixa de Mobilização Bancária, o veni.ência é da própria administraçãtl 
estrito dever de guardar reserva que deye ponderar as razões de sua1 
sôbre os negócios dos Bancos que reservas. <Ver "Revista de Direitt 
'COm ela operam, de se observar Administrativo", vol 17, página 407), 
é que, tendo em vista. mesmo o 5.Muitas vêze.s, como é o caso, f 
setor especialíssimo -em que age própria lei cobre com a imunidade 1 
di.ta. instituição, ou seja o do cré- o sigilio, a matéria, com o fim de evl· 
dito bancário do Pais, que repou~ tar especulações comercias ou bancá.• 
sa. sobretudo no fator confiança, rias, refletindo-se sôbre o crédito, 
mais rigorosos e expressos são os .6. E' dever da administra.çáo con· 
preceitos iníbitórios de tOda di~ aervar o segredo sôbre certos at<>s, em· 
vulgação sôbre as transações pela hora não haja, nenhum ata, imune M 
mesma realizadas. exame e investigação do· Poder Legia· 

8. Em con.sequência, t·endo por lativo. ' 
escopo a perfeita garantia e res- Dever dos demais poderes é tambéiY 
guardo de tal sigilo, que se enw respeitar êsse .sigilo. 
trasa e articula com'" a pública 7. Não é licito também admitir 1 
confiança que devam merecer e devassa administrativa mediªnte p-e­
inspirar os estabelecimentos ban- didos de informações. 
cá-rios, confiança que simples ru- 8. Parece-me que, no caso, o sigilt 
mores e boatos podem solapar e se impõe, cabendo à administraçãt 
prejudicar, com serfssimos prejui~ ponderar sôbre as razões que o justir 
zo.s para o Banco atingido: a> - ficam, prontificando-se, entretanto, 1 
foi a Caixa dotada de liVros espe~ fornecer as informações, se assim o en .. 
ci!lis, sob sua guarda imediata e tender a Câmara respectiva. 
direta, onde são lavrados seus con- 9. Send-o a matéria relevante, in~ 
trf\tos e têrmos, com plena fôrça teressando realmente ao órgão legist 
de escritura pública,. inclusive no !ativo, existirá sempre a comissão dJ 

·que se refere a direitos sôbre a inquérito para proced·er ao exame f 
propriedade imóvel. (Decreto nú- à devassa de determinadas atividades, 
mero 21.499, de 9-6-932, art. 12); Nestes casos a apreciação do s1gil4 
b) - concedeu-lhe o legislador hi- será devolvida à Câmara que assumir~ 
poteca legal sôbre determinados então a responsabilidade pela sur 
ben.s de bancos, independentemen~ orientaçã"O. 
te . de especialização, ou seja. de 10. Se a matéria é considerada si· 
transcrição ou inscrição nos Re~ gilosa p-ela administração, é de ser 
gistros de Imóveis (decreto citado, dever ponderar essa circunstância. A 
art. 5.0 , ai. b); c) - assegurou. Câmara caberá então decidir sôbre f 
se.lhe, ainda, o direito de caução' procedimento a seguir, transferindo· 
ou penhor, sôbre títulos e valores, se-lhe então, a responsabilidade pela 
que pOdem permanecer na posse divulgação. 
dos próprios Bancos mutug,rios. . 11. No caso em aprêço, o sigilo ~ 
(Decreto n.0 21.928, de 10-10-932, a meu ver, impei'ativo legal, a Sfl 
art. 1. 0) ~ . obedecido pela administração. 

9. Como é de tôda evidência, . 12. A ponderação do sigilo, deve set 
êsses dispositivos especialíssimos, feita, segundo entendo, ao órgão Je• 
derrogatórios de princípios tradi- gislativo. d 
cionais do direito comum, têm to- E' o mett parecer. ·· ·1 
dos, por objetivo essencial, a pro- Rio de· Ja-neiro, 23 de funho de 1955 •. 
teçáo do crédito bancário do Pais, - Themistocles Brandão Cavalcanti, 
que poderia ser atingido e abalado, COnsul~r Qeral da República. ·'· 
se fOssem divulgados, ou se o pu- Ao Reauerente. :1"'!f 
dessem ser, os nomes de Bancos T:r&, da CA.mara dos Deputados, solj 
que operam com a. Caixa. e, maiB n.s. 1.263, 1.267 e 1.268, de 21 e 2'fl 
'esp~iãlmente, as condições e par- de junho de 1955-1 enc&n:ú.$ando 011: 
ticularidades das operações reau.. segu!nteo - r...t 
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Projeto de Lei da. Câmara 
N. 121 de 1955 ·"{ 

(1.931-B-52,. na Câl!la:a! 
Dispõe sôbre as aposentadorias 

e pensões concedidas pelas insti­
tuições de Previlência .Social, e 
dá outras .. providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 As aposentadorias e pe!1-
sões concedidas. pelas instituições de 
rprev~dência social, na vigência da Ui 
n.o 1.162, de 22 de julho de 1950, a 
associados e ·beneficiários un<:erior­
mente regidos pela Lei n.0 593, de 24 
de dezembro de 1948, .serão revistas 
cbedecendo àS disposiç~s da Lei nú­
mero 1.434, de-17 de setembro c:ie 1951. 

Parágrafo único. Essas revisões não 
!e processarão quando os benefícios 
concedidos pela Ui n." 1.16!2, de 22 
de julho de 1950, forem· m'at•; favo­
ráveis que os previ.<;tas peia Lei nti­
niero 1.234, de 17 de setembro de 1951. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Comissão de Redação,- em 13 de 
j,unho de 1955. ~ Abguar Bo.:tos, no 
exerciçio da Presidência e Helator. 
- Cardoso de Menezes. - Afonso 
Arinos. - Neiva Moreira. 

As· Comissões de Legislação So­
c],al e de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 122, de 1955 · 

. DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11)' 

tadas e desmontada se peças respec­
tivas, motores, gasolina apropria.da, 
óleos e lubrificantes especiais, pneu­
máticos de avlões, aparelho.s de rádiow 
telegráficos us~dos na a\riação, ins­
trwnentos de navegação aérea, apa ... 
relhos salva-vidas para aerona \'o:!.S, 
postos, materiais e ferramentas para 
farois e demais apetrechos para sina· 
lização de aerôdromos e hangares e 
oflc.inas reparadoras. 

AS .comissões de Economia e de 
Finanças. 

E LIDO E VAI A IMPRIMIR O 
'sEGUINTE 

Parecer·n. 771, de 1955 

colecioriadores teriam interêsse em 
adquirir os novos sêlos. 

4. por fim, vale notar que, nos 
têrmos' do art. 141, § 34, da Consti­
tuição· a sôbre~taxa proposta .não po­
deria s~r cobrada no presente exer­
cício, que é o da plena aplicação do 
Sêlo comemorativo do IV Centenário 
da cid~de de São Paulo. Se o projeto 
foi apresentado à Câmara dos Depu­
tados em janeiro de 1953, Só chegou 
ao Senado em 1.0 de fevereiro dêste 
anc- e Só foi lido em sessão de 3 dos 
mesmo.$ mês e ano. E' mesmo possi­
vel já :tenha .!lido consumida tôda a 
emissãQ daquele sê lo. 

5. per todas essas razões, a Ccmis­
são de· Con.stituiçãó ·e Justiça opin'l 
pela rejeição do projeto, que é in­

Da comissão· de Cqnstituição e constit~cional e inconveniente. · 
Justiça sôbre o Projeto de Lei S:_lla ,Ru;y Barbosa, e~ 9 d~ dezemw 
da Câmara n. 38, de 1954, que b,ro de. l9o4. - Joaqutm Ptre~ Pre­
autoriza a emissão de selos pos-1 .. ldeL~ €vrntual. --:- . Fcrr~ra '}e 
tais de taxa adicional ao selo co- Souza .. ' Re~ator. - Flav1_o Gumzaraes 
memorativo do 4." centenário da 1 - ~~l~ ~moco - Nestor Ma_sse'!a -
fundação da cidade de São Paulo, I ~tttlw . vwacqua, pela conshtuclo~a-

Julho de 1955 

COMPARECEM MAIS OS 
SENHORES SENADORES 

Vi~aldo Lim;;, Cunha Mello, Prisc~ 
dos Santos, Mathias Olympia, Gear"" 
gino .Avelino. Reginaldo • Fernandes." 
Navaes Filho, Freitas Cavalcanti, Lime; 
Teixeira, Sylvio Curvo, Heitor Medei .. 
ras, Othon Miider, Saulo Ramos. (13)l 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SENHORES SENADORES 

Alvaro Adolpho, Sebastião Archer., · 
Victorino Freire, Assis Chateaubriand~ 
Maynard Gomes, Guilherme· Mala .. · 
quias_, Cesar Vergueiro, Antonio de 
Barras, João Villasbôas, Armando Cá ... 
mara. (10) ' 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a leitura do ,expediente •. 
Sôbre a mesa dois requerimento$ 

que vão ser lidos. ' 1 

São lidos e deferidos o.s seguín ... 
tes · i e dá outras providências. llldade. 

Relator: Sr. Ferreir~ de Souza. SEJNADOR ANISIÓ .JOBIM Requerimento n. 301, de 1955 
- . . . I. cc)m o fim especial de· prestar 

1. A comissão de Constituição e mats uma. ~omenagem ao glOrioso Es- Requeiro que V. Ex. a se digne so .. 
licitar do Exmo. Sr. Ministro da Via• 
ção, com a pos.sivel urgência, as infor ... 
mações que se seguem: · 

Primeiro - Se está realmente con .. 
clUida a estrada Q.e ferro que liga 
Campina Grande à cidade de Poci .. 
nhos, no Estado da Paraíba. 

Justiça parece inconsUtucional o pro- tado d~ ~ao Paulo por ?Casião dn 
jeto n. 38, de 1954, que, auto•·!Zando pas.sa,;em Cio 4.0 centenáno de sua 
a· emissão de um sêlo adicional ao fundação, entre as cerimônias reali­
emitido em comemoração do .li." Cen- zadas _e' traçadM no programa de fes­
tenário· da Fundação da. Cidaae de t!vídactes para tal comemorâção, foi 
São. Paulo, de· aplicação. obrõgatória apre.s~nta~9 pelo. Deputado. CoutinhrJ 
em tôda a· ooi-respondência em que se· Cavalcanti o ProJeto de Le1 n. 0 2. 735, 
utllizar o último sêlo. ctestinaJI) n res- de 1953, que autoriza o Poder . Exe~ 
peêuva renda integralmente ll três cutiv_o '~a emitir, pel~ Ministério da 
entidades particulares do memno Es- V.açao ;e Obras l'ubllcas -;- Departa-

(4.001_B_54, na Câmara) tado dedicadas ao combate à·lep!':l. menta dos Correws e Telegrafas selo 
concede a pensão especial rfe 2. Em primeiro lugar, o t·:ibuto comemqrativo . do 4.0 centenário dâ 

Segundo - No caso afrrruativo 
quais as razões por que o referid~ 
trecho ferroviário não foi ainda inau­
gurado e entregue ao tráfego público, 

Cr$ 3.000,00 mensais a Alice nega a sua própria natureza O ~élo fundação da Cidade. de São Pau.lo ~as 
Cahen Fischer, viúva do projes- postal é, do ponto de vista jurídtco, taxa.s e das qua,nt1da~es,_ que md1ca, 0 

Justificação 

l·ornla de cobrança de um·· taxa sô· d_estman .. do_ a renda .hq_md.a da_ refe · requerimento ora formulado 5e .. 
sor· catedrático Chrlstia'nQ Felipe '"" - nho ~ 'd t d ' Fischer. bre a correspondência circulante pelo nd~ e_mt~.sao à .As.soctaçao PaullSta de r n·est en e. pren e-se a um te-

serviço fedetal de correios. Co!Tes- AsslStênCia ~o Do~ete de Lepra.. . l~grama que me foi" dirigido pelos ha .. 
O Congresso Nacional decreta: . ponde a um ser•iço prestado. Não é . 2. O 1 ProJe~o. !01 cabalmen~e _JUStl- bttantes da cidade de Focinhos. Nes .. 
Art. 1.0 E' concedida a_pensão es- um impôsto. Não visa a fo,·necer ao h~ado- e admiti:Io pe_las Com1ssoes da se despacho, afirma-se, com seguran .. 

~Jectal de Cr$ 3.0()0,()0 <tles mtl cr.u- Tesouro recursos com que ·enfrentar Camar~. q~e sobre ele houveram de ça, que o t~ho ferroviário Campi .. 
ze1ros) . ~ne-nsais a Ahce bahe!l ~'3-, os ônus da administração pública. se pronuncrar. ·. na Grande-Focinhos encontm-se oon .. 
cher,_ VIUVa do. ~rofessor .cateoT"ático, Impossível é, portanto, aum'~ntá-lo 3. visa a um. duplo efe1to a ~e clufdo desde o mês ~·de setembro 'do 
padrao_ L, Chnst1ano Felipe ~"Uiche!, aroftràriamente para _ fim diverso, homen~gear, como já .se disse. ~'> ano .próximo pàssado, sem Que tenha 
d?. ~x~mto quadro yn do ~nhgo M1- como se procede com os iinpostos, a Paulo, e o de con: o _produto dos selos sido inaugurado. e entregue ao tràfego 
rusténo _da Educaçao··e Saude. cuja renda pode-ser' dado .fim espe-~ melhora~ .a a.sstst~n~m aos ~oent_e.s de púb!J<"O. · 

Parágrafo único. A- pensão coilce- cial. Certo, a União não é obrigada leprá, .CUJ~~ hospitais recebem_ enfer- Acredito que () Sr. Ministro da: Via .. 
- a destinar tôda a ,renda postal aos ~os na? so daquele Estado sena'? tam- Çã{) não teni conhecimento dêsse de-

dida na forma dêste artigo é de\·ida a ser~ viços posta:s. Mas, -0 que eia não bém der._ todas as· partes do Brasil. que ta1he, vinculado· a dePartamentos de 
partir da vigência desta lei, correndo ""'U .,. ... · t' · · t h 

Pode fazer e·, sob a capa do. cobrar 0 para. all a_ co_ rrem à procm_·a de_ trata_- = 1nmiS eno, pGlS en o como certo 
a despesa à •conta da dotação· orça- - · ... u s Ex a 

t
. · preço de um se1·viço, criar um verdd- mento medico e da cura de tá.J f_ero 'i. e . . . com a a!ta compreensão men ana d·e:.stinada ao pa._gam-E"nto de do bl · deiro imposto mal. s pro ema.s na.ctonais; não estaria. 

pensiohistas, a cargo do Ministério · . 4. A~ do.utas Comissões de Trans- permitindo que uma estrada de ferro 
da Fazenda. · 3. Por ~mtro la.do .. ~ projeto vat·de portes, Comunicações e Obras Públicas coru;tru:ída há quase um nno. ligand~ 

Art. 2.o Esta· lei entrará em vigor encontro a Constltmçao, quebrando a e Finanças externaram-se unãniines duas cidades nordestinas, permane-
n& data de sua publicacão. ' . d · ld d d t 'b t d s t t Art. 

3
.o Rivogam-se às disposiçôes regra a. Igua. a e o~ fl ~ os e - na aceitação do aludido projeto, mos- cepse an o tempo sem prestar ao 

em ccntrálio, de que Idêntico o ObJeto sobre que trando o seu lado humano e filan· povo os servie.os que reclamaram a sua 

A Comissão de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 123, de 1955 . 

recaem. !?<Jr ê~e, teriamos dua~ t~;v~s ttópico, sôbre tributar à Paullcéa o constru~ão. De certo não rresa a res­
de ~orrews, sobre a. mesma espec1e respeito e admiração que os bras11ei- nonsab!lídade do fato sôbre a honfa­
de correspondência a eobradrt dos ros lhe: devotam' pelo ValOr, energia ria Emprêsa construtora Camilo co­
umãrios que Pn1pr~garem o sr.!a co- e progresso realizadas ·11esses quatro- lier, a que!ll cabia tão só exeeutar, 

I 
mum e a que se ex1gma dos q•te- tner centos anos. como o fez no prazo contratual e 
de usar o sélo especial comem'mttlvo 5~. "A Associação Paulista de Assis- 'nerfeita técnica,_os trabaihos•da cons­
tlo 4." centenário da capital p;mhsta tênria ,ao Doente de Lepra é uma trução. A verdade, porém. é oue, com 

(4.224.-B-54, na Câmara) Os prim~.tros não concon·eriam com a instituição de direito privado dest.inà- os ma!ores prejuJzos nara a vida eco­
Modifica 

0 
art. 2 o da Lei nú- 1 taxa adiCIOnal, enquanto os segundos da a assistir, socorrer e amparar mo- nôrn.ica. das dUM ·cidades; a estrada 

mero 1. 315, dé 18 d~ fevereiro de pflgarmm. pela sua correspt;ndência ral, esp,iritual e materialmente os d?- a desp~ito. de concluida, nllo começoU 
1g 53 . p!"€\'.Q maiOr. Isso ·crmna, ali!\~, for- entes de lepra do Estado de Sao a· funcionar. Como sabe V. Ex.• Se­

o Congresso N~cional decreta: 

Art. 1.• São incluídos nas isenções 
asseguradas "pelo art. 2.o da Lei. nú~ 
mero 1. 815, de 18 de fevereiro de 
1953, o combustível e lubrificante im­
portados para consumo dos aviõe~ 
jato-propulsão. 

Art. 2.Q Esta lei- e'nt"rará em vigo";" 
na data. de sua publicação, revogadas 
as disposiçõ2s €'m contrário.· · 

LEGISLAÇAO. CITADA 

LEI N.0 .1.815, DE ,18 Di; FEVEREIRO 
. DE 1953 

· · A;t~ · · 2.; ··c·~~·· e~~;çã~· · d~· ·i~;&to 
de renda, ficam as mesmas Empi·êsas 
isentas do pagamen~o de todo e qual· 
quer impõsto fede":"al ·e bem assim rl.e 
direitos e taxas de importação e ·n-e 
previdência social' e do im.pôsto i e 
consumo relativos a aeronaves mo-n-· 

tf"s dificuldades -mesmo oomp1icaç.õr.s Paulo, hospitalizados ou não,· bem nhor Presidente. o transoorte rodo-
p'1ra as repartições encarregada:; da coinó sua.s familia.s". viário é. no momento caríssímo dada· 
l'fpda de sêlos, as quais teriam de se- E' o·~que prescrevem ·na att. 1.0 os a. alt~ ~lannB:_nte do Úrecodos ve'íctilos, 
pRra a dos sêlos comuns da dos sê1os seus :&statutos. • aces..•w:rws e combusth'eis. O trans-· 
('f'lr.f-morativos forçando, neste úl;c1w Além dessa Associação, e Com ·a porte ferroviário. pôsto que menos rã-
case, a aguisição da- taxa. · mesma finalidade humanitária, exis- nido. oferecP. melhores· vantagens aOs 

Nem ap ~enos a escolha é deixada tem em São Paulo _!a· Liga São ur~:'Jut,ores. à indústria e ao com~xcio .. 
ao contnbumte. o sêlo que êle recebe Carlos Pró-Lázaros e a Associação Poclnhos é uma cidade paraibana 
para aplicar na .sua carta,· cartão, Santa· Teresinha, como informou o onde Se verifica intensa com~rclo de 
jornal, revista, encomenda, etc. não Sr. Ministro da' Educação e Cultura ~Z:n.dos e produz. em boa escala. a1q;o­
depende da sur. vontade senão do que à ctõuta Comissão de F:lnançaS, '1'es- dão. agave. ca.rvão vegetal e cereais. 
estiver sEndo vendido, .no momPnto pond€ndo a um pedido· de informa- &s.ses pr-odutos são transportados 
e lho:> fêr entregue· peló vendedor ções partido daquela ComisSão. oora Camoina Grande e outras cida-
: Quizesse _a lei estabelecer õ oontrã- oài a inclusão no Projeto .para se- dcs, gravados· .seriamente pelo custo 

rJo e não poderia,· dada não ser nrà- rem beneticiadrnJ com o· produto do já aludido de transporte rodoviário. 
tlcamente possível, separar aS vendas. sêlo de taxa adicional referido às ou- COmo vê -v. ·_Ex.• a inauguração 
Nem isso daria resultado, pois é Ió- tras P'dua.s Instituições indicados pelo imedfata da ferrovia· Camutna Gran­
.&'Co que, consultado qual a taxa ~re- Mjnístêrio ~da Educação. de-Pocinhos impõe-se· como medida 
ferida: n~venta e no~~·e por cent-O dos ··E"" neste sentido foi apresentado o de reat interêssi! JJúblioo e boa oidem 
contribuintes que compram o ~;êlO substitutivo, que recebeu aprovação. da 'tida econômica das duas cidadeS~ 
com e. CW. finalidade de possibilitar o 6. com ê.ste ligeiro histórico ilus.,. Isso p&to. espero que v. Ex. a se-
trans-porte de sua correspondêrncia, tratívo do· a.ssunto, opinamos pela licite g<; ·tnrotmaçõeS reoueridas, com 
n~o iriam preferir uma fórmnlt1. que constitucionalidade do Projeto. as razões con.stàntes nesta peticão. à 
os obrigasse a pagar, além da. tsxa Sala Ruy Barbtlsa,. 9 .de dezembro vista das ouais acredito o1Je o Se­
normal, uma sôbre-taxa. Soment'! oi de 1954. - Anisio Jobim, Relator. nhor Ministro da Viação não hesita-
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rá em ordenar que seja imediata-· 
mente posta ao· serviço do povo a fer­
rovia a que me referi. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 
1955. - Argemiro de Figueiredo. 

pelo Bancv do Brasil para finan­
ciamento à Zg.voura e à pecuária: 
e dá. outras providências. 

~-. (Do Senador Aura Moura 
! - Andrade) . 

(ane,;:o I) as operações realizadas Taxa: 1% -a.a, ••••• 
pelo :Banco do Brasil podem ser divi· Beneficiária: Supe.­
dida:s em operaç6es de natmezas d:i.s... rintendência ·cta Moe .. 
tintas1 a saber: 1,1~, operaçóes tipícas dáe do Créàito. 
de Banco Central e de Poderes Pú- Da CaiXa de Mobi .. 
blicos; 2.a operações típicas de Banco lização :&i.Ílcária: 
Rural e de Banco Industrial; e 3." ope- Disponibilidades pró.. . __ _.., 

O Congresso Nacional decreta: · t"\'1"'. 4 371 268 13' o• Requerimento n. 302, de 1955 
rações tipicas de Eanco Comercial. y•las • • •• ••• • •·. . · . • o. 11 

Art. 1. 0 Fica o Banco do Biasil IV4 Segundo a· posição registrada Taxa: 5% a.a. · · ··· 21S.563.41.j,&C,., 
. . . 

Requeiro, com fundamento na letra Ilenet1·c·a· r' a· A ca1· dispensado de abonar ,·uros às contas em 30 de abril último (aneso n.o Il.i, 1 ~ • xa 
C ào art. 121 do Regl.men. to Interno., de Mokl'll'"'ça- Ban de depósito do Tesomo Nacional, da apenas no quadro das operações tipi- '-J .,.... o .. sejam solicitadas ao Sr. Mini.stro do ca·,.,·, 1 

Superintendência da Moeda e do Cré- ca·s de Banco Central e de Poàeres · 'll:abalho Indústria e comércio, para d - !I'ítulos Redescon .. 
serem 'prestadas pelo I.P.A.S.E. dito e da caixa e Mobilizaçao Ban~ Públicos é que se verifica um excesso tados: 
(Instituto de Previdência e Assistên~ cária, de· recursos sôbre as aplica~ões. Essa Contratos da Carteira. 
cl.a dos Servidores d.o Estado) as se- Art. -2.o Os recmsos referentes a diferença, que na data base consi~ de Crédito Agrioo- - "' 
guintes informações: operação de câmbio' à ordem do Te- derada ascende a Cr$ 16.259.~47.000,00 la e Industrial ... ô.<:o9.532 ?6B4-!J 

1. Quais os padrões de. vencimen- souro Nacional_no mesmo Estabe1ec:I-, indica que o Banco ~o Bra_sil no de~ Taxa: 4% a.a. ..... 240.381.~90'70 
tos, atualmente em vigor, para efeito menta_ de .credito lgualmente nao

1
sempenho das tunçoes propnas de Beneficiária -Car ... · ' 

d"e aposentadoria e recolhimento de vencerao JWOS. . Banco Central detsa de aplicar, dos tí'i"a de Redescontos 
contribuições ao I.P.A.S.E., dos ser- Art. 3.o ? valor d.os JUros du;pe~-~ recursos que recebe cte depósitos e ope- Adotadas -- para efeito de de .. 
yentuãrios d~ Justiça do Disti:ito Fe- sados ~or fo~ç.a do diSposto nos artt-, :a:açé.:s de câmbio, em_ nom-e ge a o~- monstra.-;:ãó _ as posiçõec; escrit~1·ais 
dera!, que nao percebem ven~I_mentos ~~ L e 2. • calcula~o â:S taxas e~~ dem do Tesouro Nacwnnl; de depo- tde 30 ed abril do corrente ano con­
dos cofres públicos? <Tabehae~ de n~or na _da~a da -pubhcaçao 9-esta lei, sitos de Govêrnos, Autarquias, Bancos clui-se que o aanco do Brasil é oUri­
notas, Oficiais dt: registros, EscrlvfLes 5~1.~. escntmaào e~ ~~nta zr~~~~tej Superintendência da Moéda e do Cré- gado a dt.spender. para atendir:lento 
das Varas ~e úrfaos e ~ucessões e ~a gta Ica, p~ra os e el s e.s a •~Cl os 1 dito; de disponibilidades éla Caix!l de do serviço de . juros dO.II!'ecursos que' 
Fazenda Publfca. Avaliadores, Escn- no art. 5 · _ ·. . Mobilização Bancária deixa de apJicar recebe do Tesou:~·.:' N&cional. da RV­
vães das Varas Cíveis, da Família e Art. 4 ·0 Nao s~rá superwr a.\%,· repetimos mais_de 25~"''"'. contrabalan- perintendência da Mof:l:. e dÓ cr~Ai­
Registro ~úhJic_os, Contadores, .P~rti- ao ano. a taxa de JUros dos .e~pres I- çando ass'im, e em part'e, uro excesso t~. da Ca1Ya de IV't,bllizacão Bai'Icá­
dores, Inventanantes, Testamenteiros, mos feitos pelo Banco do ~~~sil atr~-~ d li - d c -s 5 28.4 T8 000 oo • na e da Carteira de Redescontos a. · 
Tut?r.e~. Depos.itários e ~iq~idantes vés de sua Carteira de Credito Agn- n~s a~pe~~~~~s t~plc!s d; B;~l~O R~al ) quantia en_<!rme de CrS .. , ·: .... .' . o 

JudlClalS, Porteuos ..de Aud1tónos, Es- cola e . l!ldustnal para fmancum~e?to i lnd stnal e de CrS 21 417 201 OOO 00 1.482. 075. 6<:~<>,60, ass1m disCrimimtn'l: 
creventes Substitutos Escreventes Ju- de atiVIdades agrícolas, pecuarras, e u _ t.- . d B · C Cr$ 
ramentados E<;creve~tes Auxiliares e agropecuã.rias e agroindustriais. ) nas ~:nieraçoes lplcas e anca o~ Ao Tesouro Naci-onal 
Oficiais cte' Justiça) - Parágrafo único. o disposto neste i mercnt · . . . de depóslt.os o ... ... 2.tF'.07i1.46fl oo 

2. A quanto eq~ivale, presente- artigo não abrange os financiamentos O 'Tesouro ~acronal, as a~tarqwas de. câ.mõio . . .. .. . .. 474.677 .803,9(} 
meli.te, em cruzeiros. o total de cadà em regi~e de morató~ia. . I e ~s_podetes publicos tem, _hoJ~. a seu de FUndo para dif. 
qual das aposentadorias e contribui- Art_. o.0 .A taxa fixada no artigo cre~tto, no Banco do J!lrasll, Cr$ .... df' câ.mbio ........ 131. 163 .715.20 
~es aludidas no item anterior? Qual ~ntenor sõ poderá. ser aum~ntada, a; ô2..:;,44.1Sõ.OD[),I}O exclmdos Cr$ · · · · · · de Ptm1o moderniza-
a pensão que. por morte, deixa. cada JUÍZO do Conselho da.~upenntendé~-,6 .. t35.:.l:W7.01JO,OO do ~undo de Moder- ção Lavoura 1a4.716 _141.61J 
qual dos mencionados serventuârios à cia· da Moeda e do Credito, se se ven- mzaçao e Recuperaçao da Lavoura a 
respectiva família ou llerdeiros ne- fica~ diminuição sensível dos recursos· CrS 6. 009.532. ooo,o_o ?e redtsconto de 98S. 631.134,7() 
cessários? E' mensàl. anual ou paga escnturados em nome e à ordem do I contratos de emprest1mos à lavoura e 
de uma só vez, em forma de seguro, ~csouro. Nacional, da. ~uperintend~n- à pecuária contra. ~r$ : .... , ........ · 
dita pensão? como se procede ao cál- era da Moeda e do Credito e da Caixa 46.285.019.000,00 aplicaçoes a seu dé-
culo para percepção de·-t.al pensão? õe Mobilização Bancária, no Banco\ bito. A SUJ)Erintendên-

3. Estará ninda em vigor. o ~ispO- do Brasil. . . . ~ I V. O certo é que mais de 80% do.s ,cia. ~<t Moéda e do 
sitivo legal (art. '74 da Let numero Parágrafo um co. Na reviSao da recursos com que o Banco do Btasil ·Credito 

1 
301 de 28 de dezembro de 19501 que taxa autorizada neste artigo, se1·á' opera a admitir-se a regularidade das de Fundos • o ..... .. 

perinite aposentar no cargo de Escri- mantida rigorosa pFoporcionalidadel posições registradas em abril. são co-
vão Criminal o escrevente que contar entre o montante da 'conta gráfíca re- Ietacfos junto ao Tesouro Nacional ou . · .. 
mais de 35 anos de serviço? ferida no ~rt. 3. 0 e o volume resul- jwlto a entidades e poderes IJÚblieos. Aw Caixa çie Mobthza-

986.631.134,70 

36.499. 788,4~ 

36 .499. 78E ,-10 

Justi icacão tante da diferença entre o valor dos! Para uma _massa de recursos mol>ili- eao ~anca_ri!'l-. 
f • JUros cob~ados à taxa de 1% e o va- zados pelo Banco para suas operações Ide dlSpombihdades • 218.563.121.80 

O Código de Organização Judiciária lor dos JUros calculados à taxa de, de cerca de 84 bilhões, apenas cerca · 
do Distrito Federal (Decreto-lei nú- 8% a.a. ""f' de 10 bilhões representam depósitos-A Carteira de Re- ·218 ·563 A2l,I30. 
mero 8.527, de 31 de outubro de 1945) Art. 6.?. "' txada em 0,5% a taxa .de do público td t 

·sofreu já diversas modificaçõ-es e bem rt~desc1on1to cto
1
s Bcontratdos Bde e

1
m
1 

àpres
1
· - VI. A p~rtir dessa constatação, isto d;sc~nti'~s redescon-

aS.sim o Estatuto dos Funcionários ,Im~ e1 o pe o _anco o ras a- é, _da constatação que cerca de 74 bi- tos pela Cart. Cred. 
Públioos que o art. 365 do Çitado Có- \OUia e à pecuána. Ihoes dos recursos coletados pelo Ban- Agric. e Indus-
digo determina regule a aposentadoria Art. 7.o. Esta lei entrará em vigor, co do Brasil são provenientes do Te- trial o • o......... 240.38!.2S0,70 
dos serventuários e funcionários não as disposições em contrário. souro Nacional e de poderes Públicos, 
remunerados pelos cofres públicos. MO-· na data de sua publicação revogadas é fácil compreender~se 0 encargo de 
dificou-se, também, a legislação es- _ . , _ ' . juros que suporta 0 Banco, qu~ndo se 
pecial sôbre o assunto. Os padrões ou Justtftcaçao sabe que é obrigado a remunerar, eom 

240. 381' '190:10 

símbolos de vencimentos do funciona- , 
lismo público também têm sido. vêzes I. O Banco do .Brasil é, hoje Ínais taxas q?e variam entre 1% e 5% a. a.. vn. Para faze~ face parciatment.) 

1.482.075.655,60 

várias, alterados. os serventUários da que ·nunca, uma das matrizes princi-j a.s segumt-es contas:. a êsse vultoso encargo, o Banco do 
Justiça são considerados funcionários pãis da vida econômica do país. Ele . Do '!'e_souro Na~Ional Brasi{ reclama. nos co!ltratos de em~ 
públicos para algu!ls efeitos, e não marca e modela, através de sua ação j à dlsposlçao de_ entl- préstimo que celebra atráv·és da: car .. 
pa'ra outros. De tal situação extrava- .v.igorosa .e constante, a fisionomia de dades ~edera;.s ._. · 2.013.003.522,40 telra de Crédito . Agrícola e Indus~ 
gante resultam obscuridades, oontro- alguns problemas e o contôrno de cer-' fundo de mdemzaçao trlal, para financiamento de ativida-
vérsias e d-esinteligências que afetam tas soluções QUe interessam substan-1 (de:. 25.147 de 29 d,es agricola._s pecuá:-is.s_. agr?-pecuá~ 
o patrimônio dos referidos serventuá- cialmente 4 a economia nacional. E} de JUllho de 1948) 90'. 437.746,30 rJas e agro-mdustriais, lUTOS as taxas 
rios e a manutenção das respectivas porque é 0 instrumento eficiente e po- outros créditos .... 7.739.497.492,60 de}% ~ Sf/., ao an9. Onera-se asslm 
familias post-mortem. O requerimento deroso, através do QUal 0 Estado con- o.dmher;o na própria. fonte O Bnn~J 
visa recolher subsídios a"utorizados trola e coordena determmados fato- · 9.842.938.761,30 do Brasil aue é o m.strument<1 Ofi-
para remover tais inconvenientes ou res, essencials ao progresso material cl~al de favore~!ment? da prod~ão, 
esclarecer, oficialmente, tão relevante à prospendade e ao ennqueCimtnto d~ I taxa: 2 5% a a. -Cr$ 246.073.469,00 ve-se na contJ~gência de operar. !1. 
matéria. N - B d B 1 há d Bene!ICiáno _ o Tesoura NactOnal. 

1
uma taxa Me.~·ufestamente excesstv::t. 

açao, o anca o ras1 . e me- - dada à destmação dos recursos -
Sala das sessões, 5 de julho de 19ó5. recer do Congress~ uma CUidadosa e Do Tesouro Nacional rà ordem) In fim de poder remunerar es créditos 

- Kerginaldo ·Cavalcanti. permanen~e· ate_nçao. Cr$ do Tesouro Nacional, da Sumoc. dn. 
alta con~Ider~çao do Senado traduz ·operações de câtnhio 15, 822. 593. r,30,5J. Cai:xa .. ·1e Mohillzaçã0 :aancária e da. 

O SR. PRESIDENTE: O proJeto que ora submetemos a taxa·: 3% a a. .. .. . 474.677.308 :>Oi'Catteir.a de Redescontos. Constituem .. 
0 nobre Senndor Sr. Moura An- essa- preocupa.(;ão e pretende ser uma I Benefíciário: o Te~ ' se assim, êsses órgãos do Poder Pi.í ... 

drade enviou , Mesa um _pro·eto que contribuição objeti\-'a e prática para wur.o. Nacl{lnal. _- .·. blico _.., que têm a responsabilidade 
vai ser· lido. a .. ó' aperteiÇôamento da politica de eré- 1 Do Teso:mro Nacional de ajudar a Nação a. vencer o surto 

dito- - notadamente no campo das Fundo para even- inflncionllrio de racionalizar o crédi-
operações ti picas· de Banco Rural - 1· tl.}ais :iiferenças de ~ ., 

1 
lto. de deferider :;t moéda e de e~timu-· ~ lido e vai às Comissões de 

Constituição e JuStiça, de Eco­
nomia e de Finanças, o seguinte 

Projeto de Lei do Sen<Joo 
N. 14, de 1955 

que vem sendo se""uida pelo Banco cambio . . ..... <> . .t.4t5.548.1)11,.0 1lar o :iesenvolvimento econômico -
do BrasiL o Taxa: ~.5% . a. a ..... · 131.163.715,20. Cl}l. _fat~res _decisivos qo encareci!Den-

II. A engenhosa e nitida decompow) BenefiCiária: a pró- lto do_ dmheiro. 'tf"Se bllh§.o e meiO de 
s~ção do balancete do Banco, publl-1 pna conta. . cruzeuos c?m que o Ba~co remune~ 
cada em 19 d malo próXlm pass,.do! Do TesoUJ:Q. Nac~op.al· ra. os enoa1xes dessas entidades .esta-

.. 1 e " . 0 , Fundo :ie modermza~ tais através de um jôgo esc!'lturnl 
-e dn.:~gado para ~feito de estudo 1 ção da lavoura ... 6.735.:07.08L7ilicomplicado e artificioso. acaba sen ... 

Dispõe·sôbre o regime de juros -•permite uma.anàllse em pr?fundi- Taxa: 2% a.a ..... 134.716.141,60·do arrancado- em bôa p!U'te pelo 
das contas do Tesouro Nacional, dade de determmadas ~nomalias que~ Benefi~iária: a pró- menos - daauêles que procuram. no 
da Superintendêncic da Moeda e comprometem, na própna fonte, a ad- nria conta. Banco 0 crédito necessário M atiVl-
do Çrédito f! _da Caixa de Mobili- mi?i.stração racional e econômica do, ba Super::-~tendên- dades ·econômicas, que rnals de''. perto 
zaçao Bancana no Banco do Bra~ credito. · 1 cta da Moeda- e do inter.e~ss.m hoje ao pais, 
stl: limita a 1% a.a. a taxa dt I III. Conforme se demonstra com Crédito , Só uma afetação financeira - qutt 
?uros dos empréstimos concedidoS precisão e clareza nesse document~:conta de Fundos ... 3.649.978.a38,00 a nós pare-ee descabida e despropOdo-
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tada - poderia explicar a conc,Jrrên brar 8% nos emprést~mos feitos para 
cia do TesoUTo Nacional e de outros desenvulvimento da produção rural! 
trO'ãos aa administra·,;ão financeira, VIII. A Lei n.o 2.145, de 29 de 
noo merc:>.do de capita:5, concorrênch dszerobro de 1953, que autorizou o 
que é m·:tto mais e-Stranhável quant•.• Conselho . da Superintendência da 
se sabe que ela acarreta, para o Ban- Mo2da e do Crédito a fixar -. atra•ié.r; 
co da i:~açto a ob:-ig::!~ão ele t'emyne- éia Carteira ·de Câmbio do Banco do 
rar 0 dinheiro público oom intens:;es Brasil - as sobretaxa..s de câmbio,' es­
vultosos. Aquê! 's recursos. que são _ne · tabeleceu expressamente ·no § 2. 0 do 
Cessd.ria e obri;-,atàriam~nte r-ec.J:llld·.J.S art. g. o que: 
ao Banco do Brasil, quer pelo T't>.sou- § 2. o Tôdas as sobretaxas, ar-
ro. pela Bumoc ou pela Caixa de ?A:?- recadri.das nos têrmos desta lei, se 
bilização, são equiparados aos dep9· destinarão. em ordem de priori-
sitos n-ormais e vencem juros cuJa dade: 
taxa em al!mns casos, ultr~pa."i'sa à~ I _ ... , ... , ................. . 
t:txaS abonadas para os depositantt>-S n _ ......................... . 
comuns. · ITI - ao financiamento, a 

Essas impJrtâncias. trazidas P~;o lon_qo prazo e juros baixos, da mo-
Tesouro e pelas demais en.tidade;5 ~fi- dernização fitjS métodos da pro-
dais já referidas. contrariando pn~- duÇão agrícola e recuperação da 
cípios de lóT.ca finance:!'a. são clas..~l- lavoura nacional, e alnda à com-
ficados, parií. efeito ex-::lusivarilent..~ de pu dos proclutos agro-pecuários, 

. remunEr:tç§.o como "cap"i.tais". e oomu df' sementes, adubos inseticidas, 
"capitaiS" são incluidos, parciai~nen- mfquinas e utensíliOs para em· 
te, no Orçamento da Receita da prê?:O na lal'OUra. 
União. Positinmente não se compre· e no · ~ Q. o acrescenta: 
ende que as disponibilidades do Te- § 5. o O produto qne fôr desti-
souro, ou da Carteira. de Redescontos, nado ao fina!lciamento· previsto 
ou da Superintendência da Moedf!: .e neste. attigo seri aplicado por 
do crédito, ou da Caixa de Moblll- meío da carteira de Crédito Agri-
zação Bancária, pelo fato d-e serem cola e Industrial do Banco do 
recolhidas ao Banco do Brasil, pas- Brasil S. A., à qual incumbiria 
sem a ser consideradas "capital" e os dspósitos feitos com êsse des-
vençam juros como ~e capital de fato tino, pela União, em conta esue-
fôssem. . .. . cial, no aludido estabelecimento ·de 

Ora o Banco do Brasil - no de- Ci'édito, inediante os suprimentos 
sempenho das suas· furi.ções de Banco 
C

entral - é o a""oente ftnanceiro d" autoriza(los pelo Conselho da Su­
'perintendência da Moeda e do 

Tesouro. Guarda e administra as dis- f Crédito. para cada exercício fi-
ponibilidades que lhe são. confiadas· nanceiro .. 
Até ai tudo é lógico e explicável. O 
que não nos parece nem. explicável, Existe pois mandamento legal, de­
nem lógico, é que o Banco se trans- V'l'"llinando que por meio da Carteira 
forme num agenciador de juros para de Crédito Agrícola e Industrial do 
o Tesouro Nacional; é que o Banco 

1 
Ranco do Brasil a União proporcione 

do Brasil para abonar interêsse de 

1 

financiamento a longo prazo e juros 
5% a.a. a favor da Caixa de Mobili- baixos, às atividades agrícolas e pe~ 
Zt\cãO Bancária seja obrigado a co- cuá~ias. 

Evider.ten:ente essa regra não se 
compõe nem se concilia com a orien­
tação que vem sendo seguida e ado­
tada. O dinheiro dos ágios deposita­
do no Banco' do Brasil ao invés de 
ser aplicado a juros baixos a favor 
da producão rural, ou é movimenta­
do pelo Tesouro em operações diver­
sas, ou fica rendendo juros - a fa­
vor da própria conta- -;- numa dessas 
mágicas de escrita que se fazem para 
desorientar os propósitos e confundir 
os compromissos do próprio govêrno. 
Enauanta isso o Banco do Brasil so­
trcêari:ega s.s suas aplicações para 
abcnar 1 bilhão e meio, a título de 
juros às contas do Tesouro, da sumoc, 
da Caixa de Mobilização e da Cartei­
ra de Redescont9s! 

IX. O projeto objetiva criar con­
diçto pata que c Banco do Brasil pro­
pc:·cione financiamento a longo prazo 
e juros baixos às atividades agríco­
las e pecuárias dispensando~o de abo­
nar juros às contas de depósito dq 
Tesouro Nacional, da superintendên~ 
cia da Moeda e do crédito e da Caixa 
de Mobilização Bancária e de remu­
nerar as disponibilidades reférentes a 
:merações de câmbio, à ordem do Te .. 
souro. 

A conta grãfica instituída- pelo -ar­
tigo 3." destina-se a assegurar o con­
trôJe escriturai dos juros dispensados 
por fôrça do disposto nos arts. 1. 0 e 
2. o. Para êsse efeito - e para os efei­
tos estabelecidos no art. 5. 0 - o va­
lor dos juros dispensados será calcula­
do as taxas em vigor na data. da pu-
blicação da lei. ; 

As normas editadas pelo art. 5," e 
seu parágrafo único foram inspi;radas 
pela conveniência de manter-se uma 
permanente eQuivalência entre a di­
minuição das receitas - pela dimi­
nuição dos juros cóbra-dos - na car­
teira de Crédito Agrícola e Industrial 

BANCO DO. BRA.siL S. A. 

ATIVO· 

Posição em 30-4-55 ccaforme balancete publicado em 19-5-55 
Decomposição pa.ra efeito de estudo 

;,em milhares de. cruZeiros) 

Operações Típicas de Banco Central e de Poderes PúblicD8' 
. 

MARÇO PASSIVO 

e a diminuição das despesas de jurot 
- pela diminuição dos juros abona­
dos a favor das contas já referida.! 
de poderes. públicos. O projeto deix.a 
Uma margem larga e prudente par~ 
e.cêrtos e ajustamentos. Possibilita f 
correcão financeira de quaisquer de· 
sequilibrios ocasionados pela dimi· 
nuição das contas do paMivo. AB· 
seaura unia correlaçãO estreita entr« 
o '="montãnte da conta gráficà - qu~ 
como jã·foi dito é uma conta de oon· 
trôle escriturai - e a diferença en· 
tre o valor dos juros cobrados pel~ 
Carteira ·de Crédito Agricola à tax~ 

·de 1% e o vâlor teóríCo dos juros, SE 
êstes fôssem calculados à taxa dE 
8% a.a., que é a taxa atualmentE 
utilizada. 

A disPosição contida no art. 6." ~ 
corolário necessário dos crítéríúS ado· 
tados pelo projeto. 

Ao submeter à. consideração d! 
Casa o presente projeto m;~ima-n~ 
sobretudo. o propósito sincero e ret1 
de suscitar odebate em tôrno de un 
problema que se ocl)Jta e se escon~e 
nor entre cifras áridas, no emaranha· 
do das demonstrações escriturais. 

Temos a esperança que a discussã. 
do tema. possa sugerir uma revisá· 
de posições, uma fixação de principio 
e uma oorreção de técnica-S e proces 
sos em matéria de administração fi 
nanceira. 

A proposição visa menos alcança 
o caso concreto nela equacionado d· 
que vulnerar os critérios que prevale 
cem nessa matéria, critérios que pro 
curam equiparar o Tesouro e certo 
ór!!"ãos do Estado às fôrças interes 
sadas que concorrem no mercado dt 
dinheiro, perseguindo- lucros e vanta 
gens. 

o Senado, estamos certos, n§.o re 
cusarã o seu apoio· ao projeto. 

:·tíl' . 

MARÇO 

........ 

ABroL l 
------------,,---:--------.!-------
Dep:::s:: Tesour: :acion:l ••••• j 15.089.4117 \ 

Aplicações 
~· 

.&mpré.stimo.s ao Tesouro Nacional 
I 
()perações de câmbio, à qrdem do 

Tesouro Nacional .....•... , , .•... ,..,.. 
Empréstimos a governos e outrM ~n.., 

tidades públicas •.... , ......•. , •. 
,;'; .. 
Empréstimos ·a autarquias •....•.... 
' ~ ' 

Empré-stlnios ,a bancos, p;c da Caixa 
de Mob. Bancária e p;conta pró~ ... prla ............................ . 

Superintendência Moeda e CTédito, 
entrega de suprimentos à carteira 

1 de Redescontos ••..••• , ••....•... ' .. 
Carteira de Redescontos, conta de 

moviment-o c;o Banco • , ...•...•. ,,. 
Tesouro Nacional~ contríbuição para 

o Fundo Monetário Internacional 
~· 
Compra e venda de produtos ....... 
·-:;,!~_1.{ . 

11.926.622 11 

5.541.641 

12.772.398 

3.428.571 

1.348.644 

14.422 

--

2.081.179 

3.lll.542 

I 

. 

11.496.009 

5.784.312 . 

12.651.362 
' 

3.584.549 

7.382.706 

73.433 

I -
2.081.179 

2.678.910 

Jf'!ti=li""";! h' 

~~-~------~---·~------~--------
46.285.01~ 45.733.320 

Operações de câmbio; à ordem do 
Tesouro Nacional •......• , . , .... 

Depósitos de governos e de outras 
entidades públicas • , ••••••• o •• o o 

Depósitos de autarquias •••••••••••• 

Depósitos de banoos •.•..•••• ~ •••••• 

Superintendência Moeda e Crédito 
(depósil<>s obrigatórios de bancos 
e outras contas) •. o •••••• o o ••••• 

Di,sponibilidades da Caixa de Mobílí-
zação Bancária •• , •.• , o •••••••••• 

Depósitos compulsórios 

C&.rteifa -Red:esoontos, c;movimento 
com o Bãnco •••• o ••••••••••••••• 

15.822.594 

' 
l' 190.465 

.• 8.885. 198 

9.891.437 

I 
\ 
i 
I 

I 
~.371.268 I 

117.628 

' ' -

16.061.708 

15.791.156. 

.1.422.256 

,,999.645 

10.262.065 

. ~'"~""""'"' 
7.305.573 

4.44(1.010 

116.655 

-
--------~·~-~-w-------~------------~--------~~ ~--· .. t 62.644.166 1, .. ":. 63.399.073 · 
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;EXCESSO dOS RECURSOS sôl>re as Al'LICAÇOES '!:o l6.:Íõ1l.l47 
-- --~ -.. . 

,Operações Típicas de Banco Rural e Bcinco Industrial 

-
I 

. .A._, 
;&plicaçóes 

~ . ~ ,..-·-· 

Empréstimos indlllltrials . ----· 
·7. 76'1.122 ..... _, ....... 

Empréstimos agnoolas, pecuários, 
agrro-pecuá.rio.s e agro-indu.striais 12.202.260 

' I 
Outros empréStimos. inclusilve em le· 

tras hipotecári~ •... ; •.• , ... , , •• · 776.377 

•Empréstimos em moratória e <le di-
!!cU recuperação • o •••• o._. •• ·.·-· •• ~.101.463 

. 
' ' 

' ' 
'*'•·- I I 22.847.222 

;EXCESSO das APLICAÇõES sõl>re RECURSOS 

Aplicações 

Empréstimos .e títulos des-contados ~ 
jndústria ••.....• , ..... , ..•.••.•. 'J 16.872.067 

Empréstimos e titulos • d-escontados· 
, ao comércio , .••... o o o ._ •••• ,., • o • ! 
Empréstimos e títulos descontados à, 

lavoura e pecuária • o ............ 1 

)2.367.330 

3.451.504 

- . . ~ ~ ··'-,. .Recursos 
r --- .. ' 

1.526.130 ~i tos compulsórios . ............ 
. 

Letras llipotecãrias em circulação ... 
11.649.236 • 

j Bônllll em circulação· ............... 
Fundo 715.321 de Modernização e recupera-

ção da lavoura nacional ········ 
2.129.702 Mobilização de_ créditos em moratória 

Re~~ênt~, ~.".~~~:r.~:~~ -~~. ~~~~: /· 
. . I 

I ' I I 22.020.389 
I 

5.284. 758 
Operações Típicas de Banco Comercial 

Recursos 
<"r'" ~ 

16.832.824 
Depósit<Js do público ............... 

l REDES-CONTOS de titulas ......... 
12.885.356 Ca:t:teira de Redescontos (emp,0) ... 

Outra.s responsabilidades ........... 
3.906.073 

I 
! 
I 
I 

-· 

Empréstimos e titulas descontados ai 
, ·, particulares • , o ••• o .... o •••• ,, .... , 

; ... 

LetraS do Tesouro Nacional descon-1 
tadas •••. o• •••• o• ••• , o •o o ••• , •• o ·1· 

' . 
Empréstimos em moratória e de di­

ffcil recuperação ••••••••••••••• ·1· 
/. 

()utras contas • o •• o.,, •••••••••••••• 

' 

451.557 

2 

).167.943 

4.372.238 

38.682.641 

EXCESSO das APLICAÇõES sõbre RECURSOS 

I 453.630 

l 1. 140 ' I F! 

1.160.145 ., 
4.452.073 

I r 
39.690.241 

21.417.201 

Julho de 1955 ~.§19 

-
• r.-

2.729.157 

10.627 

,7 .341 
' 

6. 735. 8()7 

2.000.000 

6.009.532 

)7.562.464. I. 

:;o.NI.6os 

4.500.000 I 
2.423.832 ! 

I 
I 
I 
I 
l 

I 

! 
17.~65.440 I 

I 

-
~ 

···-~ 

. -------, 
2. 7~1.15~ . 

11.022 . 
! 17.341 

;- "· -~,y. i 
7.444.439 

2.000.000 
~ .-J ... 

4.502.223 _, 

l6.73ô.181
1 

'!1.920.323 

- '\ 
4.500.000 

2.614.507. 

17.034.830 

~----------------~--~--~--------~-----------------~------~ \ 

Imobilizado ......................... 1.375.363 1.363.314 Capital e reservas . ................ 
\ Disponível: .. -

' I Resultados pendentes •••••••••••• O-O 

' 
' I Em cruzeiroS 2.064.034 2.837.360 • o ••••••••••••••••••••• 

Em outras espécies ................ 52.659 I 30.097 

I ' 
.d 

Resultados pendentes ...... ··-·· .... 1.925.158 1.604.196 

i 
.. 

Contas entre departamentos do BanJ. 

I I 

I Contas entre rlepartainentos do Ban-
I 

co (traru;itórias) ............... ·1 !16.737.365 ll'i. O'll. 542 co (transitórias) ............... , 

I Cc-ntas de compensação •.•••••••••. f ~OO.S97.429 199.692.707 Contas de compensaçãu ············ . I 
I l -

Total do .h.tiv.o ........ : ........ ) I 430.9tS.S90 
I 

429.993.1€6 Total do 
I 

Passivo ................ 1 
I 

'-
CARTElRA DE REDES CONTOS E CAIXA DE. MOB!LIZAÇ!IO BANCARIA 

EI11issão para a carteira de Redescontos •••••••••••••••••••••••••.•••••• o ••••••••• o o ••••••••••••••••••••••• 

ElJlissão pD;ra a Caixa de Mobilização Bancária •••• o o•••· ................. "''O ........ OOOoOO o•·········. 

Redescont-OF do Banco do Brasil, inclusive empréstimo •••••••• -· •••• o •••• o o ••• o ••••••••••• o •••••••••••••• 

.Mobi!.izaçãú 13:~ créditüs pelo Banco dO Brasil oo••••o••······· ••••••• o ••• o ••••••••• o •• o •••••••• o •••••••••• - . 

Departamento de Contabilidade. 
-Raul Ilowat Jlodrigues -· Cheie. 

4.178.733 

t.157.J87 

-
12(). 2{11. 271 

2G0.397 .429 

430.90U90 

' 
Cr$ 

13.501.84{) 
7.G7E.449 

---·--
ltLso9.sn 
2:f!OU.rüo 

. 

I 
I 
• 
i 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 

4.178.70 1 

7 8.495.94 

120.455.72 7 

199.692.707 

429.993.166 

Cr$ 

~' •. 579.289 

12.5r!J9.5E2 

'-"' " 
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BANCO DO BRASIL s. A. 
Balan?~ta em 3~ de abril de 1955 

(Compreendendo_ Direção Geral e Agência.s no país e exterlorf 

--~··-·9--~~--------~~----~--~----~~--~--~~---··~----~--

D I s P o· N'f'V'E.i. J Cr$ f r.rt L .... c~~-.. . ~ 
Ca\xa: , ..., .. ~ .... I I I · · , ' 

~~moe~a ~orr~~te .•... · ••. ; ....• : •.......••.•.• -.-.-....•. ; .•...•..•. [ :1 2.604.036.851,00 J··-
n1 outlas spec1es ·:··_···_; .. ,._. ...••..•...•..•..... _ ..•........ , ...... 1 J ___ ;_.o_s_s_.o'-80-,~~~ 2.609.p1.9.39130 

1 
Agéncias no exterjor (total do chspomveD~ .. .:::.-........... _. _.-. • •• -.:~~bHr•.• • • • • • • :J ... 47.571.363,90 I 

REALIZAVEL
1 

,. .I 

Operações de câmbio- à'ordem do Tesouro Nacional: , !1 . .,. 

g~~~:P~~~~~;e~i~~l:~~ri~r cãffibi~ ........................ ,,,,, ... ~ i\ 2.676:089.321,'TO 
.":''"""'""·'·· .............. ,.. ,,\ 2.B65.551.8o3,30 5.541.641.210,00 I' 

L I 

Empréstimos em conta: 

Da ca;teira de Crédito Ge;al: ' ; 

Saldo das contas C: e arrecadação ··e despesa do •f'xer·. 
cício fiscal corrente ..... ,_, ................. , .. . 

Contribuiçã-O · para o Fundo Monetário Inter· 
_ nacional ........... , ............ -... _ ...........•. 

4.065.606.21890).. 1· i 

2.osÍ:Ii9.4;250 
7.ssL015.4<l6,co\ 14.oo7.80l.097,9o 1 Outros débitos ..... , ••.• , •....••••.•.• , • , •.. 

. I I 
A governos estadu~1s . . ..••.••..•..•...•..•..•..•••.••••••.•••.•. ! 9. 321.586.094,90 I 
A governos ~un,Icipal~ .........•.....•..........•........ , .....•...••• 'I 971.367.578,90 
A outras entidades pub~Icas ...... , . . . . . . . . . • . . . • . . . . • • • . . • • • • . 138.553.415,60 
A autarquias ...........................•.•..•••••• '.' •••..• ,, .• 'l 3. OJ-9 .721. 995,70 

~bancos: .. _ ;, / 

Por conta da Caixa de· Mobilização Bancária ........••• , •.. , ..•• ,. ,J 5.306.359.156,40 
Por conta própria •..•......•.. : . . ~ ....•.... ; .••. : . ..•• , ......... , .••. \ 1. 040.855.869,50 

Ao Comércio 
1 
••••• , .-••••••••••••••••• , ••••••••••••••• • ••••••••••• f 7. 760.880.348,40 

A IndÚStria .......•••••........•...... , ••....••.•••.•••.••.••. . )10.997.131.812.50 I 
.A-Lavoura ........................................................... 1 1.399.152.572,50 
A Pecnana .~ ........•.•.. , . : ........... , .. , ..... , ..... , ••...••. \ 57.238.022,50 

·A Particul~~es •..................••.•... : ..•...... ; ...........•.•••. 144.008.602,20 I 
~m moratona .. ; ........... , ............. , .................... 

1 

195.040.195,00 I 

Pa C~rteira de Crédito Agricola e Industrial: . \ r. I 
Agrtcolas ........ , ....................•.... o ..•.•••••.•.••..•••. j 8.306.409.911,9.0 
Agro-industriais ......••. • : . .. , .•..•........•......................•... f 30. 73i. 429.00 
Agro-pecuãrios --ó .....•......... , ...•...•.............. , ..•.•.... j 218. 006.755,20 
Pecuários ........ · .....•..•••.........••...•.•.•..•........ ; •.•.••.•• -/ 3.647.111.672,90 
Indu"'t1·iais ........ :. . . . . . . . . . • . . . • • . •••.•.. , •. , ...•• , .••••.• , .)· 7. 767.121.785,90 f 
Em letras hipotecárias " ....................... .' .................. :.. . • ·1 4. 821.276,20 I 
Outros f'mp:-ést:mos .....•................••... ~ .....•...•. , • . . 771.555.703,60 [. 
Em moratória · •.......••..••..•••..•... :....................... • .. f 1.680.190.740,30 I 

Empréstimos em titulas desco7_ttados 

Da Ca:·teira de CréG.ito ·Geral: 

I : 

'·Letras do Tesouro Nacional ••.....•.•••.•••••••••••••••••.• 
A governos estad:U:;tis ...... _; ..•.•.......•.......... ." ... !-: ••.• • _. •••• , 
A governos municipais .. o .......•.•...•................ , .. 
A autarquias •..............•.. ,,, •.•.•••.•......•.....• -.·-- · ·--- •• \. 

A bancos:. ;__( , 

Por conta da Caixa de Mobilização Bancál;ia .......•••..•. , .-. 
Por ~anta próp.ri.a .... : ....•.. _._ ......... , • , , .. , ., •• , .. . 

Ao Comércio ... · ......•••••...... : .••••.......•..•• , ..•••.•. 
A Indústria • . • • . . • • . • . • • • • • • • • • . • • • • • . . • . . • • . . . ... • . . . . . ... . . • . • . • 
A Lavoura ..••••••.•.•••... : . •••.•.•.•.... , , ••.••.. : • •.. ·. 
A Pecuária ....................................................... ·.• 
A PartiCulares .................................. ·••.·.····. -~ 

54.360.796.761,50 

' 

22.425.949' 275,00 ! 76.786' 746 .036,5. ---. 

I 
. • 2.394.50 l 
1.908. 191.219,20 
. 432 '700. ooc,oo 

408.848.754,CO 

1 
1

1 

221.740. 54G,30 
719.189.005.00 I· 

4 606.449 618,10 l 
5.874.934.893.10 .. I 

796.597' 89d,20 
1.197.915.932,10 . ., 

. 307.548.68!6~ 116.'34 118.939,10 

.. Cr$ 

2. 656' 693' 303,2~ 

. -~ . . I 
------~----~~--
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.-

}utros créditos e vawres ~~ CrS jl Cr$ ,.•,, 

Créditos~ ). ·l 
Tít 1 t · • i :J ~ 1 ~ 

uos a receber de_con a r·· "'~na ~•··-······•················! I .669.492.990,00 / 
Créditos em liquidação ..............••..................•..... ,. •! , 1'.394.175-.0oO,lO 
Superintendência da Moeda e do Crédito, nossa entrega correspon-~ I 

·dente a depósitos obi'igatórios (Decreto-leiJ9.159, c!e 10-4-46J ,: ·----~--· ·· ·· :~~ .. --·~4:421·.6oo,.:jiJ- ·•••·•••·••··· 
. 'Superintendência da Moeda e do Crédito. c/9,.epásito obrigatól'lO · •. : i-·-·-----·-····" - ·1'".:130.'24tl.'2õ&,ao·· 

Compra e· venda de produtos <algodão, lã e -trigo) • , . , . , ......•. r·· ..... ·····-- ·--·~-- ·3.-H1:54-l·.'l88,1>0' 
Corresponden.t~ no ~ais ••·t·····························,:•• ··~-~·-~---~······· 73.043.997,:--0 
Outras contas ..................................................... • ···~.,--~- .. -~-·-1•···666:-l48:06!t,JO:I 

(,1'$ . 

I :1 / I· 
·r·....... ' . ' 
-~ ............... r........ '1

1
~. 

Apólices e outras obrigações federais , • , ..... ~, ............ ~. / . 311.260.661,00 ! . · · 
i Apólices estaduais , •. , .............•.•.•.•.•• , ..... , .•. 1 3. 737.399,00 1 ~: 

Apólices municipais .......................................... I 750,00 1 I 
Outros títulos e valotes mobiliários • , . o., ....• ,: .....•.•. I 776.3'46.600,20 I 1.091.345.410,~0 I 

. 1 ·I · -1. • 
Imóveis não desti~ados a uso do Banco ·"." ............. , .. ,. <·.J· · ::..... . . ! 91.313 41::~ i 8.441. 728.562,20 r 

Direção Geral e Agências (contas ,c!e relações internas) , .................. t · · · -- ·- · ·- · · · t ·j·- ;116.737.364. 999,10 I 
Agências no exterior (total do. r'ea~izá.vel) , ......... , o, ••••• ,,., ••••••• l j'l f 510.647.879,70 i 

IMOBILIZAÍJO I .I 1
1 i 

. . . ·.~ I Edifícios de uso do Banco ........................................... f · J 1.041.018.862,~0 . 
Móveis e utensílios .....................•.•........•....••••...••••....... \ I 242.127.42j,2ü I 
Material de expediente •...........•..........•••....•...•.•..••.•. tl · - · .. · .~ ·73.837 .40G,5!J I 1.356.983.694,00. 

· · ....... I I 
.Agências 110 exterior <total do imo'!Jilizado) .. .. .. .. .. .... .. . . .. .... .. .. .. · · ~ ·- · I l 18.379.451,80 ! 

. DE RESULTADO PENDENTE .1' .. ·.·:·''" .... :-r-·-........ \·-.-.-..... i 

Despesas de juros e comissões ...................... , ........•.•.•. ·j · · · · · · .. -t .. -· ·3&4·. 'iOB. 114S fl:J ·r· ·- · · · 
Despesas de impostos .......................... ":,,........................ ·- · ·J· ·17:251J:OOJ,7ü 
Despesas gerais e outras despesas administrativas ..•....... , ....•.... I····-·· · · · · ·1· ·1.31P:324:416,:W -I 
Outras contas de resultado pendente· ..................................... ! 1 ' 1n.216.420,"JO J 1.913.5~2.886,90 .~ 

1 I ·--1 ·1 
j . ! 1!.59_4_. 7_5_7._10 

1

1 _!_·9-25~157._6_44_,n_.o 

·I : · /230.509.461. 71•.60 

Valores em garantia . . . .. . . . . .••••... .. . . .. .. .. . •.••. ..••..••.•.•.•. ··1·1.02.617:fr8·7.646,t3 1', \ 

Va!ore.s depositados: · I ····--····r.·::·.~· .. ·· ~~ 
1
1 

ouro. do Tesouro Nacional (286.210.749,489 grs.) · ..................... ! 6.499.552:009,1.1·1 
Outros valores depositados ....................•............ ····117.50.7.719.392,90 I 24.007.271.402,ü0 1126.624.859.048.40 1 

Efeitos a·receber de conta alheia .~ .................. ~ ................... ~ . • ij --- - ..... ·~---~-43·.~6·1.~4~~~~0-,~~-~i· 
Outras contas de compensação ................................ , . . • .. . . I 29.54_8.554. fi72,60 
Agências no exterior (total de compensação) ............................. · · _! I ! 362.968.473,70 ~ 200.397. 428.944,70 

. ' - -I 
• · . 1· . . 1 430.906.890.661,30 

I I I . 

.Valores: 

Titulas e valores imobiliários: 

224.552.247.626,UO. 

1. 375.363.115,80 

Agências no exterior (total das contas de resultado penC.ente) 

DE COMPENSAÇAO 

Rio e.e Janeiro, n. F .. em 18 de mai:D de 1955.- Alcides da costa VidiJal, Presidente. :._·.na~l Hou;at Rodrigues, Chefe do Departa.menw c:. 
Contabilidade- <C. R. c. n.-0 9.810) •. 

• 



r íUi3~ WRJO' DO" CONGRESSO' .NACIONAIJ- ~Seoão' lTJI 

:BANCO DO . :BRASIJ;i · $.· . .,, ''"' ~, 
Balancete em 30 de abril de 1955 · · 

<Compreen~endo Direção Geral e Agências no país e exterior>: 

- • Julllo il'e 19551 > 

P-----~--------~------------------------------~------~~-------------------~ 
1'ASSIV0 

• 

NAO EXIGíVEl:. ~ 
capital ~··· ••. -. "'"': ••• • , .•.• ..-.-••• : •.•• ··=·-.-.-.......................... 

1

1 
'Fundo de prevmao .r•" • •••••.••••••••••.••••••• ···~ o:o •• rno:• •••• •.• ••••• o. 

Fundo de Rese~v!' "" .•••••• ,: •••• , •. , •..••.• _ •..•••• ,,, ;, •• _ .... , ••.•.••••. ,1 • 

Fundo de-amortização de ínlôvefs, móveís e Utensílios •••• , • , , , , •• , ... ,, • , , , 
Fundo para prejuízos eventü~i& ~<'''' •• ,, •.• , , • , •.• , , , , , ·~·-•-•:.::•:•=- ;:,· ........ . 

Fundo para- o de'senvolvinlent-o de iniciativas de interêsse público , . , , •• , .•• 
Agências no exterif)r (total do não exigível) _ ... , ._,,, •L.t~• ,,o_~_._,_._, __ ,'-',, •-···· 

EXIGIVEL 

Operações de câmbio -à ordem do Tesouro N~cionat: 

Correspondentes no exterior 0 0 0 0 0 o 0 0 0 0 0 0 '" , .- 0 0 .-. 0 10"0"1 o' O 0 'O 0 o:01o 0 O 

Obrigações em moedas estrangeiras por empréstimos conh·aidos ...... 
Depósitos obrigatórios- (Decreto 24.033, de 26-3-:-1934) •..... ,oo•o•· ,. ' 
Outras contas vinculadas a câmbio _, ....... .a.:•.!..-' .••• _,__!_.!..LU ... -'--'·'-',, .., ......... 

Depósitos à vista e a curto prazo 

DQ. Tesouro Nacional: 

A disposição de entidades fe:derals .......••..•.•• · · · · · · • · • • • • • •• · ·1 
Func!o de indenização - (Decreto 25.147, de 29-6-1948) ••••• , , , •• 
Fundo de modernização e recuperação da lavoura nacional •..•••.•. 'I 
Fundo para eventuais diferenças de câmbio ....• , .. , . , , -•-·:..· , • , .. 
Outi'os créditos • , ..••.•.• , .....•...•.•.•.. , • , _,, •••• • • · · •.. • • •• · .. · 

De governos estaduais •.• , , . o ••• ,, •••••• -.-.:.-.: •.•• ; ••• -•••••• •••••••• 

De governos municipais ..... o. o •... o ..••.••••. o ..•.•• o •••••••• •• .• ,, •• 
De outras entidades públicas o,,,;,,,_, •• "~:.,._,_,, •-• •••••• _, ,-,., ', •. 

De autarquias: 

Superintendência da Moeda e do __ Crédito: 

conta de fundos· ...... o.................... 3.649.978.338,00 

I 

Cr$ 

' 

I 

Cr. I! Cr$ 

, \ 1oo.ooo.ooo,oo· 
430.247.773,00 

1_.325.476.490,50 / o"j(;:: t..~.j:t!.· .. 
1.159.048.187Ã0. . 
1.049 .964:480,30' .• 3. 964.736.931,10 

• J I. 

102.283.234,00 
11.712.734.60 I 

· · ·a·. 025. 788.685,50 . 
_5. 053.168.871,40 

.•.. "1. 780.003. 623,30 

2.013. 003.522,40 
90.437.746,30. 

6. 735.807.081,70 
5. 246.548. 611,1.0 
7. 739.497. 492,60 

·I 

963.632.450,30 15.822,593.630,50 

;; .... ~ ,;. •' 

21. 825. 294. 454,10 

385 .142.810,40 
13.740 .'401,6~ 

791.58!.386,20 

I 

·I 
I 

Conta de jw·os •... : . ...... o •• ,~,,.,,,._ •• ,.. 233.256.52590 
Fundo Monetário Internacional ...... ; • .. • .. • 3.292.853.141,801 7.176.088.505,70 · 

. -....... -
-Caixa de Mobilização Bancária .,, , ,,.- .••••. ,.--:., •• , •. o ••• • •••• ,, ./4.371.268.436,00 I 

Outras autarquias ................ _ ...... _ ........................... / 7.952.513.643,70_/ 19.499.870.585,40 · 

De bancos .• o , •..!.•.• • _ •• _. ; _,_ ••••••• :,_ •. , •• , L!-~•-• ..!____• !_,_.o .•• • ••.• _, • • • • ; •. .- · ·g. 891.437,561.90 

Do público (compulsórios) : ' 
L 

Judiciais (Decreto-lei 3.07'1, de 26-2-19U) ; o •••• : ••••••• -••••• • \1.832.485.554,80 
De emprêsas concessionárias de serviços públicos (Decreto-lei 3.0';'7, 
·. de 26-2·194ll ........ , , .. 6.. .. .. .. .. • .. .. .. .. . .. .. .. J 276.416.280,50 
·obrigatórios de lucros extraordinários - (Decreto-lei n. 0 9 .159, de / 

10-4-1946) .......... · ... : . ..•.•. " .•.. :. " .............. 1 76.193.405,70 
outros depósitos obrigatúlios , .• o ...... o ••.. o o:: o ••• o··.···.' • • • • · ·j 41.434.573,60 I 

Do púbÜoo~ - (diversos): l-
Sem limite ••.•••...•.••...••.•• -.. ,,,oo: .•• _ .................. l 4.744.311.296,30 I 
Limitados • o ...•••• , •... o •..••... o ••.•• •··· ...•• o···· • · • · • • • • • • • • ·l 775. ~75. 205,10 
Populares ••.•••••••••.....•••.. o ••••••.... o········ • ··o·· ·I 2. 304. ;l43. 566,00 
sem juros ,,o•o••·•·•••o···o····························! ••.••..... l 160.7'19.715,40 I 
Outros depósitos·'~ ••.. , .... ,.o o ••••• '-'"';':••·• ••••• , ···········~1-374.792.979,00 I 

. . I 
SaldoS credores de empréstimos ........ o .. • .. • ... •• ,. • • • • • • • • •• • ~ • ·; • I 

.1, 11' Depósitos a prazc _., 

:: ::~::u:s (co·~~;;.~~i·~;; ................................. • .... ) I 
JudiciaiS (Decreto-lei ? . 077, de ~5-2-~940 •...........• , •• ~ ••. j 31.518. 727,so j 
Obrigatórios a prazo f1xo (Decreto-lei 3.077, C:e 26-2-1941) ...... "'I 588.736.346,50 1 

I I 

2. 226. 529 ·. 8!4,60 . 

9.359.372. 761,00 
r 

186.847. 2'11,80 64.17 .. 817. 047,80 

932. 684.351,20 

620.255 .074,1)0. 

Do públicos - (diversos): I -1 
De aviso prévio de 90 dias ou mais .•••••••••••••.••••• , ••.••• 1 225.289.093,10 li 

A praZiO fixo •.••. o ........ ·· ·- · · · · · · · · ··o··········· · · · · · · · · .... ) 569.805.192,20 
Letras a prêmio •••••.•••••• · ..•• • • • · • • •• • •.•• · • • •. • • • • • • • • ·I · 294.000,00 

I I 

I I 
795.388.285,30 1 2.348.327.710,50 I -

. ,. ·,~ .. ·?" 
Cri 

Ü78.132.899,7Õ 

, 



., PASSIVO 

~------------~-----------~~--~-----7---~=--T-~-~---

~·::=:::::.:. il "" l' 04 

"" t "' 
Contratos da Carteira de Crédito Agrioo_Ia. ~ Industrial ••• ! • , -.:.. -~ J 6.009. 532.255,10 i 
Carteira de Redescontos, conta de emprcst1mos .. ... . .. .. .. .... ... .jj 4.500.000.0Gl.l,'J3 .,~. 
Mobilização de crêditos em moratória. ••.•••.•.•••....•.••.••. I- 2.ooo.oon.oun.oo 
:Bônus em circulação , •••......•••••••.•.•••••....••.•••..•.. , ••.. 1 77.341. 500,0U 
Letras hipotecárias em circulação ........................... o • o •• I 10.627. 200;GQ 
Correspondentes no pais. • ••..• , ..... ~ ..••.•.••........••.......... ) 31.884 .10~,:H> 
Order:s de pagamento •., •••••. ,., • •,,, ••• , •• , •• , •.• , ••• , •. : I 1.2~4.183.544,50 l 
Clientes do país·························~··························!, I 518.309.1J0,70 
Dividendos a pa;;;ar , ......... -,, .. ,, ...•. , .. ,, ....... __ ....... , I 2.877 .200,~l0 ! / 
O t . contas do passivo exigível I 45.791.726,80 /14.46~.546.69(),70 [ 

Direção :e:; e Agências - (contas de rel~~~~· ;~;;;~~; ...... :: · ...... ::.: ·.·.·J 1 120·2 ~1·271.494 •40 
217 573 341 4

-s; 
90 Ag-ências no exterior - (total do exigível) , .•...• , .......•... , . , .... j f __ s_._7~ i! · · • 03 1 _ 

li' I 11 I . DE RESULTADO PENDENTE 

Rendas de juros, de~ontos, comissões e diversas .••.•. -.•• , ..... ,.-, ..... ·i' 2.191.126.527,tlfl ! ! 
outras contas de resultado pen<!ente ...... , ............. , . . . • . . . . . .. . . . •.. 6.550. 565. 0·00,20 ! 8. 741.691.528,10 

Agências no exterior (total das contaS de re:;ultacto pendente) •.••.... , ... / I 
f I J. 230.509.461.710,SO 

D E c o M p E N s A ç A o ·l I I 
15.695. 805,90 8. 757.387.334,00 

veTV'IsJtantes ae va1ores em garantia e custódia ......................... , ~ .. t·· !126,624 .. 859. 048.40 1 
1 

"" ,. . " Depositantes de .efeitos para cobrança: '· ' · I 
Do pais ........................................................ ~ 43.046.144.137,70 I 
Do exterior .......... · ... ., • .,.,., • .,.,., .. , ... ., ., • ., ., " . .,., . , ...... I• / 814.902. 712,3J /43.861.046.85~,00 1

1 

. 

'O~tras contas de corp:pensação .,.,·, ... :.· ..•..•.•. -... -.•••• , •• .-., ••••• , •• 1·
1 

} ! 29.548,554.572,60 __ 
· ,j\gências no exterior (to:al de compensaçao) .•······::·:··=,•·.···,········1, .. ,. 1

1 

\ 362.968.473,70 /200.39'7.428.944.:~ 

. . I .-..... , .. /430.906.890.664,~0. 

Rio de Janeiro, D. F., em 18 de maio de 1955. -Alcides da Costa Vidigal, Presidente. - Raul Howat Rodrigues, Chefe do Pepartamer.to de) 
Contabllldade- (C, R. C. n. 0 9.810). . ,_.., 

Sala das sessões, em 5 de julho de 1955. - Moura Andradt.•. ...., •' .._ ,..
1 

4 

mas os.~que nelas esperavam en--:ontrar sos em 30, julgavam haver vingado a para .rehaver as perdidas Iiberda!e~' ~ SR. PRESIDENTE: '~'-4- um remédio aos males do Brasil, per~ memória dos mortos companheiros, li~ e permita Deus que não sejam nf!),f~ 
De acôrdo com as indicações dos sistiram no, seu Sonho, e nova revolta bertando e redimindo a pâtria co~ uma vez ludibriados nas suas asp1Ia 

lideres dos Partidos representados na eclodiu em 5 de julho _de 24, nos cam~ mum. Por cruel ironia das coisas hu- ções e nas suas esperanças. · ~-~t 
Senado, designo, para interg~a~em a J:OS do Piratininga, mostrando que o manas, assim não aconteceu, pois se Os que lutara~ e morreram ~1_; 
Delegação do Congresso Bras1le1ro à ideal não morrera e bem vivos esta- as armas foram vencedora.s~ o ideal pátria, visavam, como o seu ho 
próxima reunião da Conferência Inter· vam os que o acalaÚtaram. foi ludibriado. causto, à felicidade da gleba com 
Parlamentar, os Srs. Senadores Apo~ Nova traição, desta vez, não dos ho- Pouco depois da vitória, implanta- e ai dos povos que não pagam 9, ~ 
lonio Sales, Gomes de Ol_iveira, Fer· mens, mas da sorte, arrancou~Ihes a va~se no Brasil a. ditadura; e na seus herois e mártires, a divida c6: 
nandes Távora, Novaes Filho e Eze- vitória que tinham como certa e le- terra que acreditavam libertada, de- traida com a sagrada memória. d. 
çhia.s <la Rocha. vou os inflexíveis lutadores a empre~ sapareciam sob o despotismo de ·um que por êles se sacrificaram. · · 

Comunico ao Senado que deslgnel ender pelo interior do Brasil imenso, caudilho liberticida, todas as conquis- Joaquim Távora, Siqueira campo 
·o nobre Senador Lourival Fontes para aquela assombrosa marcha de cêrca tas liberais que constituiram o nosso Jansen de Melo, Azauri de Bri 
tmudar o Sr. Ministro das Re_l~ções de 25.000 quilômetros, a mais estu~ patrimônio cívico de um .século de Djalmã. Dutra, carpenter, N 
Exteriores do Uruguai, por ocas1ao de penda cavalgada militar de todos os vida independente. Prado, Cleto Campelo e os outros 
aua visita a esta Casa. . séculos. O único benefício que nos trouxera nadados que em todos os quadran~ 

Continua a hora do Expediente. QUe pretendiani eles dessa longa, a reyolução de trinta - a Represen- do Brasil, tombaram envoltos na lia 
Tem a palavra o nobre Senador mortificante e dolorosa caminhada, tação, amparada na Justiça Eleitoral, deira do seu alto e nobre ideal, h~ 

Fernandea Távora; primeira orador através do Brasil ignorado? roubou,.a o chamado Estado Novo, essa de sempre viver na consciênciá e iW 
1nscrito, Primeiramente, prolongar, quanto lnqualificável aberração política, que memória dos veros brasileiros. SeU$ 

possível, a resistência a um govêrno nos fêz regredir um século na senda companheiros restantes, estão. a.ijtd& 
.9 SR. FERlfANDES TÁVORA~ ao qual, de modo algum, se queriam da civ-ilização, corrompendo e degra~ a lutar pelo Brasil, por que lhes li(~ 

submeter. · dando esta grande nação que bem me- abate. o â.nimo a indiferença d<ls f~· 
Senhor Presidente, senhores Sena· Em segundo lugar, fazer com que o recia melhor destino. norante-s, ném a ingratidão dos de 

dores: . seu exemplo e a .sua presação demo~ A restauração cfvica de 45 reacen· lembrados, :E:les, também, os pl.Off 
Há ?3 RJ10S, em 5 de Julho de 1922, cráttca chega.siem ao conhecim~nto deu as esperanças dos· incansáveis lu· imortais, não completaram ~ "Grãh, 

a moc1~a~~ da Escola Militar do Rea- dos patrícios deserdados, que a igno- tadores, prenunciando um novo .surto Marcha" que ini'ciaram na terrBJ, ni' 
l~ngo ~1c1av~ o combate à ordem rància e as distâncias .segregaram da da de~ocracia --para alentar a nação seus altos êspirito.s trilham, agóta, 0 . C]-Vil entao remante, e .secundada pe· comunhão nacional. comb~hda. _ campos infinitos em cujo anguiitó St 
los canhões do Forte de Copacabana, MaLS uma decepçao, mais um de· Iêncio, só se ouve a potente voa ô. 

1 lançava ao país seu grito de guerra, O que foi esse periplo memorável, s,engano. ~ ~ · Deus, nas promulgações da sua. Ulàé·. 
num prote.sto varonil contra uma si- Juarez o descreveu em largos traços A firme resolução de rehaver as po~ fectfvel justiça • 

. tuação politica que lhe parecia into~ no seu liyro - 44 A Grande Marcha", Slçõe.s perdidas, levou os jurados con- Não é mais a marcha glorlasá êf!J. 
lerâvel. em que f1caram perpetuado~ os lances servadores do passado a tudo fazerem Coluna heróica .• que os homens olv} .. 

1 Abandonados pelos que lhes haviam in vulgares dessa façanha smgular · por falsificar a lei eleitoral, que era o dam, mas 
0 

itinerário sem dores ÕJi 
prometido solidariedade e amparo, os Depois: de percorrer, de sul a norte, seu espantalho, e a impedir que fosse injustiças, 

0 
Mminhar sem teftnO' 

cadetes voltaram ao seu quartel, e, o Brasil central e o Nordeste,. menos ela escoimada das falhas que a tor- na jorrtada eterna da Glória! (Mult.d 
calados os canhões do Forte, um pU· para combater que para doutrmar, tt- naram em suas mãos, um instrumento bem; muito bem. Palmas). ·-
gilo dos seus defensores escreveu nas "Ooluna Invicta'' · atravessou, nova- do cri~e. J 

~eias de Copacabana uma epopéia mente, o pais de norte a sul e, infle- Destarte o sangue dos heróis de Q SR. PRESIDENTE:·· <Ir 'f 
que na consciência nacional jamais se tlndo no rumo do Oeste, internou-se 2~. õ.e 24 'e de trinta só irrigou, até Continua a· hora do expediente<~\ 
ap{lgará. na Bolfvia, enquanto o peq~eno es~ hoje, a planta maldita da ditadura, 
, Que v~avam esses jovens soldados, quadrão de Siqueira Campos ~a parar que nos deixou sem economia, sem Tem a palavra o nobre Sena~o 
brriBcando o futuro e a vida em com· no Paraguai, terlninand.o assim, esse finanças, sem moeda, oe até quase sem Apolonio Sales:, segundo orador -· 
bate tAo d~igual? assombroso itinerãrlo, . o sentido da liberdade, cujos títulos crito. :.""" 

Apenas iBto; Restituir aos seus con~ Na formidável cammhada, foram 1: taliaveis e eternos, parecemos have-r . O SR. APOLONIO SALEb p.Ji~ 
· cidadlos a liberdade, consub6tanciada ficando pela estrada. muitos dos com~ esquecido no turbilhão das nossas des· NUNCIA DISCURSO QU~- stlf4, 
no blnomio - Representação e JuS- batentes, a· dormir à sombra de tos- venturas!' PUBLICADo DEPOIS.; l,r'\,! . .;j 
tlça. c as cruzes, em covas rastijl. E os que x 

1 
d · . ·-

~-- Oom a sua. derrota., -., Brasil éontl- .sobreviveram, dehtro ou f61·a da ~á- Os remanet;~en es esses bravos pa- ·-- Durante o discurso do §r .Riirrll.' 
lll~'Jl!..'!~•P.r~ll~•çãQ.q ~ J'lnl~íl, tW, .wi!.!WI_IlfAill !!. ~QI.!!l~. '.Yi!2!.IO·.!~~ ~~ !".1'!1!.'.• ~~te ~ome.njo, · •. t~ /kJI!8J 11 qr. ~"!!... , 

"/ 



_ --'-"'iliÃRIO' llO' CONGRESSONACIONA!] '(Seçãn 11)\_ 

~"deixa'- a cadeira "dtt presidbc:a, 
que é ocupada. pelo sr. Gom~s ele 
Oliveira. • 

·o SR. PRESIDENTE: 
' -
Continua a hora do expediente .. 
Tem a palavra o nobre Sensàor 

João Al'l'Uda, terceiro orador inscrito. 

1 
O SR. JOÃO ARRUDA: 

/ Sr. Presidente, sejam as minhas prl· 
mei.rM palavras de agradecimento' à 
deferéncia da ,;M:esa., concedendo-me a 
palavra illalgrada a exiguidade de 
tempo. 

11 Algumas semanas atrás, Sr. ;presi· 
êente, -11ssistimos, entre estarrecidos e 
contri.strdos, aos graves acontecimentos 
de que foi palco a formosa Buenos 
JU~. . .. 

Em meio de aparente calmaria dum 
regim-e político considerado. est!.vel e 
monolítico, eis que, de repente, aviões 
das Fôrças Armadas despenham-.se 
dos ceus e jogam sua carga mortífera 
sobre os centros vitais do governo, 
Palácios e Ministérios, enquanto, em 
terra. fôr.ças da Marinha digladiavam 
com forças do Exército e eram aniqui· 
ladas numa luta íngloría. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Fazendo soar os timpanos) Permi­
to~me lembrar ao nobre orador que 
está finda a hora . do expediente. 

, O Sli.. .RUY CARNEIRO' 

(Pela ordem) Sr. Presidente, ·requei­
ro a V. Ex.a que éonsulte a Casa sô­
bre se consente na prorrogação · reg1-
mental da hora do expediente, a fim 
de que o nobre Senador. João Arruda 
conclua sua oração. 

0, SR. PRESIDr;oTE: 

o PlenáriO acaba de ouvir o reque­
rimerito~ do Senador Ruy C_arneiro. 

Os Srs. Senadores que o aprovam. 
queiram permanecer .tentado.s. (Pausal 

Estâ aprovado. . 
_ Continua com a palavra o nobre 
_Senador João Arruda. 

O ·sR .. JOÃO ARRUDA: 

Aghtdeço ao Senado e, partlcul~l'­
. mente ao nobre senador Ruy Carnetro 
a opoftunid.ade que me dão para ter­
Ulinar minhas considerações. 
_ SR .. PRESIDENTE p Naquele 
cenái"io de morte e destruiçao, a po­
pUlação civil era tQCaiada in~rme. alvo 
fácil ~da lut~ c;:uenta e· impiedo~~­

. Centenas- de mortos, milhares de Vltl­
·mas, a guerra fratricida, todo. um cor~ 
· tejo de misérias com que as lutas ci­
vis assinalam a sua passagem. 

o especfáculo não é novo.- nem pe­
culiar a história argentina. T?dos os 
povos:- principalmente,_ os de raises 

·latirias; jã sofreram dessas sincopes 
perigosas. ~ . 

1
. 

Enkefanto, a revolução aqen ma 
"'de 16 de junho, último tem ·uma sig~ 
nifical;ão que não devemos esconder, 
nem ignÓrar. Em essência,, ela. nos · 
_most'n a· que extremos pode chegar 
uma luta ·J:olitica exasperada .. É uma 
advertênc~a oportuna e um exemplo 
clar<; ·cto ~ue também nos pode ocor-
rer. . .. 
. Dh~-se-á. que os casôs pollttcos ar­
,gentino e brasileiro são d_iferentes e 
até-opostos. ::. 

Na Argentrô.a, haveria ô combate â_ 
uma ditadura. a recuperaçãó d~ li­
berdade esmagada. ·pelo Po.der .· N) 
Brasil, apena.s .um episódi~ Sl~itor~al 
na mecânica cons~itucional, a rotaç~o 
dcs ~Ôvermmtf's cl.o.-Paíz."' 
~ DeSgraçado do ~pai.z, Sr.~ Pre~i?ente, 
onde . um episódio eleitoral ~1~1?e a 
Nacão~ trãumatisa a sUa sensiblh,dad~ 
prejudica· a.s suas atividade~ pro~ut.l-~ 
vas, por._ uma questão de simples rota~ 
ção rl~ hmuen~ que. afinal, no Poder, 
nada trasem de r~- o, _de substancial. 

'- CRONICA DA REPUBLICA 

Infelizmente essa tem sido a cro~ 
nice. da República, em nosso Paiz, ou 
se quisermos ser mai~ precisos, do re­
gimen presidencial no Brasil. Uma 
agitação esteril, tumultuamentos, con .. 
fusão, golpes e revoluções nas ruas. 

Para não irmos mais longe, reme­
moremos, rápidamente apenas alguns 
f .a tos a que assistiu a minha geração, 
a g"eração n:ais nova, at~wlmente, n?s 
quadros po1ticos dO Pa1z, a g~raçao 
dos 4Q anos. 

Em 1930, era· o impacto de uma re­
volução vitariosa que trazia, nas do­
bras de seus lenços vermelhos, as pro~ 
messas de moraização da vida púbica 
combate á fraude eleitoral e ás oll~ 
garquias' politicas. ~ 

Representação e justiça - voto se~ 
ereto, autonomia dos Estados Fed,era~ 
dos. 

Em 1932, uma guerra civil para o 
Paiz voltar a ·ter uma Constituição 
que .sómente seria promulgada em 
1934. 
' Em 1935, revolução comunista. 

Em 1937,-golpe do Estado Novo para 
prorrogar ·o mandato do Caudilho. 

Em 1938, intentona integralista. 
Em 1945, outro golpe de Estadq para 

destituir o Caudilho e permitir a re­
constitucionalização do PaiZ. 

Em 24 de agôsto de 1954, nova re­
volução branca cujos detalhes estão na-
memória de todos. · 

Seis revoluções, Sr, Presidente, afo­
ra outras tentativas locais, eis o trá­
gico e melencólico balanç~ da n~ 
vida .pública nos últimos vmte e cmco 
anos. . 

Entretanto, Sr.' Presidente, nunca se 
roubou tanto neste Paiz como nessa 
última decada; nunca houve tanta 
desmoralização na coisa I-'-lblica como 
estão a atestar oS· fatos de cada dia; 
0 voto é secretd, porém, nunca houve 
tanta fraude uas eleições como ·as de-· 
correntes dos últimos pleitos, com os 
títulos· em duplicatas e o eleitorado 
fantasma em muitas unidades da_Fe: 
deração; _a a_utori.omia dos Estados_ e 
um mito porque, ai daquedes qu€ nao 
dobrarem a cervir ao pod~r econôiJ?-ico 
do Banco do Brasil que ê a arma 
executiva dos govêrnos ~a União. 

o Sr. Kerginaldo Cavazcan~i - V. 
Ex:a ·ctá• licença para um aparte ? 

O SR. JOAO ARRUDA- Pois não. 
o Sr. Kerginalao CaViJlcanti - Es­

tou ouvindo corri muita âtenção a bri­
lhante exposição de V. Ex.a. Permito­
me porém, perguntar ao nob1·e ·colega 
se 'êsses fatos ocorridos -d~pois da re­
volução 'de· 1930~ socialógicamente en~ 
Carados: sãO Contr4r~os a perman~n~Ia 
do ·regime -p~esidencialist:'t ou repr~­
sentam convuls:ões orgamcas do pro­
prio estado de ditadura i_mplantado 
no pais. -

O SR. JOAO ARRUDA - Talvez 
não possa respollder de pronto a ques­
tão de tanta importância sociolõgica 
que o nobre colega focaliza, colocan~ 
do-a em_debate~· Ent:J·etanto, os males 
da nor.sã"' Rêpública tem raizes ma~s 
profundas. · 

o Sr. Kerginalão Cavalcanti -=- Es­
tou de· pelno acôrdo:"com,V. Ex.a. 

o Sr. Fernandes Távora'- Permite 
V. Éx.a um 3.pãrte ? 

O SR. JOAO .ARRUDA - Com 
todo o prn.zer. 

O Sr. Fern-andes Távor~. ~ Tudo 
quanto V. Ex." acabou de desfiar, tõda. 
essa série_ de -convul.<:ões, maiores ou 
menores, que tem agitado o país nos 
últimos anos é al)enas efeito da falta 
de educação .civic:l.· Enquantç. o Brasil 
não· for c~v.icamente eduood!); enqua'tJtO 
0 cidadão brasileir·a não tiver consci­
ência dos seus direitos ·e deveres, Yi­
vere!noo neses vaivem, em . convul­
sões improdutivas e misérias politicas. 
Aliás, todos..nós, latino-americanos do 
.;;ul dO ConUnent2. ·sofremos· do mes­
mo mal. ·da falta de educaçl!o ~ civis­
mo. Se V. Ex.ll fizer um coteJo entre 
as divers~S nações ~esta parte. da 

América e o Brasil verificará que en1 
tôdas ocorre o mesmo. Em 1852 leva­
mos nossas armas ao Prata a fim de 
livrarmos a Argentina d.a ditadura de 
Rosas. Pusemos fora o caudilho, vi~· 
via'mos então, num razoável cliJna de 
liberdade. Passado quase meio séCUlo~ 
nós próprios demos o mau exemplo do 
Estado Novo, o célebre Estado Novo 
que nos anarquizou é levou à miséria. 
Era natw:al que a Argentina, tendo o 
exemplo d9. Bp!.qi!,_ ~Vi.t~~~e. a me.sma 
desgráça que nos. hav.ia acontecida,. e 
a ela também_ no .século pas(?~dq. En· 
trétanto .. Peron. ai esiá com tôda. -a. 
sua claque de .malfeitores, cometendo. 
abusos; e a Argentina, 

1 

realmente .uma 
nação que. andava _na senda .da .civi­
lização e fazia .inveja_ a nós -e~ a ou· 
tros povos irriquietos hoje está na mi .. 
séria que. sabemos. 

O SR .• JOAO ARRUDA .~ Muito 
obrigado ao nobre colega .. 

Sr. Presidente, prossigo nas minhas 
considerações. · 

A PERGUN'rA CRUCIAi. 
· Dificiinie~n;t_e_; : Põ?t.ê_f_i~ · : hay~t: .. outro 

indice mais expressivo do primarismo 
do nosso estágio politico, do estado 
de-miÍÍoridade em que se encontram 
riosso povo e J)ossas instituiç.ões. 

Partindo dessa verificação· histórica 
impõe-se up1a pergunta ·crucial: o mal 
está. nas. instituições ou. nos homens 
públicos ? . 

O Sr. Fernandes Távora - Não te.­
nha. v. Ex.a. dúvida alguma. A culpa 
não é do .regime. Qualque1: regime, 
quando- ,bem...oexecutado, .. quando~ tem 
a frente um· homem de dignio:1.ade e 
honra dá.. ;;bons.. .frutos .. .E~ra. • termos. 
uma- :Prova..disto, .. basta .olharmos Por~ 
tugal. Com 9 regime discricionário 
que se pode qualificar de primitivo 
eÍltretanto, é hqje um grande país, e 
isso se deve, é claro a Salazar. 

O SR. JOAO ARRUDA - Mais 
urria 'vez muito obrfgado a V. Ex. a 
Todavia nada afirmei; apenas per·-
guntei. • · 

o sr. Fernandes Távora - E ~u 
resoondi a V. Ex. a . • . 

Ó SR. JOAO ARRUDA - f!: o re~ 
gimem político que não funcioria, ou 
sãci os politicos, os incapazes de po-lo 
em funcionam·ento ? 

:f:: a pergunta. cruciai que anda na 
'boca ctO "povo das ruas, amargurado e 
quase indiferente: -é a pergunta a.n­
gustiosa que assalta ao· contr~huinte 
revoltado com a desmoralização e 
inépcia· dos serviços públicos; é a 
questão insistente ·que se fazem os ho~ 
roem; da indústria, do comércio e da 
Iavo~m desanimados com os Confiscos 
que lhes _pesam sôbie os ombros e 
aterrados com a leviandade e dema­
gogia dos horiiê"rts Qtre. 'se dizem repre~ 
sentantes da coisa pública; é ainda a 
mesma questão que preocupa os estu­
diosoS nas universidades, inclusive a 
oficialidade ihqi.lieta nos qüarteis. 

A verdade, Sr.· Presidente; a dOlo~ 
rosa verdade é_que viyemos, •neste ins­
tante, a . mercê de graves incert~zas, 
assistindo a fato_s que- inspiram a des­
confiança do. povo· em seus governan~ 
tes, a ações que o intranqu_ilizam, a 
acontecimentos· que o fazem' desacre­
ditar nos homens~~do seu ·país. Crises 
de "tôda ordeill ·assaltam â Nação, Sen­
do a maior de tôdas essa · nefanda 
'crise moral, crise de caráter nos ho-
mens. · 

o Sr. Vivaldo Lim.Q. - Permita-me 
V. Ex. a uma interrupçãO. O nobre 
orador, com essaS palavras, acaba de 
reSponder à pergutlta· ciue ·tez há pou­
co. A culpa é exch.isivamente=dos ho'-
mens · - · · · ' . 

o SR. JO~O "ARRUDA'..:. Exata-
mente. . 

Que fazem os homens ? Ql,le fazem 
as ·elites ?· Que. fazem os govêrnos .? 

_Vinte .anos de~ r_egiroem discric~oná­
rio parece terem désfibrado ·.os ho~­
mens. A sensibilidade moral, a infle­
xibilidade do caráter. a altivez de..sen­
tim{'ntos. ·a honestidade das palavras 

\ 
e o próprio pudor das atitudes forani 
se estiolando, desaparecendo para dar : 
lugar ao comodismo, aos conchavos, : 
colocando na proa dos acontecimentos 
uma legião d~ il1vertebrados, fazenda 
da mentira ~uma ru·te, da trãição poli­
tica uma habilidade e dos escândalos 
um lugar~ comum. ,; 

E as elites? Onde elas estão? Omi .. ; 
tirRm"'sê: Deixaram·se abisma-r no 
vértice dos: acontedmentçs. Silen ... , 
ciaram, abrindO vagas â onda de 
ay·entureiros que estão tf'Inando con .. 
ta dos. destinos do Brasil. 
4 Snr. Presidente, a omissão dos e1i• 
tes mereceu um editorial da Revista · 
dÔ_ Club Militar em número recen· ' 
P~-~-que peço ven.'*i, para .com€i1tar •. : 

Esse judiciom aspecto de· nossa cri .. 
se ê estu-dado ali com precisão admi:.. 
rável. Cotneça relemebrando que as 
Fôrças Armadas Brasileiras teem de· 
sernpcnhado, em várias convulsões o· · 
ciai uma esvécie de quarto poder 
embora não se· arroguem essa funçã() 
nem pleiteem. "SimPlesmente, teem 
sido compelidas a exercerem-n·a. 
Seus líderes, jâ desencanados Gessa 
perigosa missão, repugnam desempe .... 
nha-la, _desejosos que es~ão de que o 
comportamento pol·'tico do Paiz pro .. 
porcione á.s Forças Armadas e paz. 
de espírito necessária ao Bom desem• 
penha de suas funções normais que 
não lhes exige procedimentos de 
guardas pretorianas nem lhes dão- os 
direitos ou de\·• es de urna cura te-

' la nacional''. Mas, graças á "imaturí ... 
dade política do Paiz, as crises se 
rePetem· e· arrasta·m.. ú1defective1mente 
coriSigo ·aS Fo!Çá.s Armadas. 

o , Sr. Kerginaldo • Cavalcanti -
P€rmita V. Exa. outro aparte? -
(Asssentimento do orador) - As 
Crises no Bra~il são llarmais em uma. 
democracja_ Na França, pafs padrão 
e na Itália,. outra nação d~ grande 
desenvolvimento político, as crises 
Politieas são constantes. · 

O SR.· JOAO ARRUDA - Nã-O f:.C .. 
mas porém, a maioridade politica dos 
e13tadistas franceses, para que, o 
Brasil sofra, sem . abalos, as crise·s 
acentuadas: e sucessivas, . que ·vêm 
Qoorr~ndo. . _ 1 • 

·osr. Vivaido Lima - No nosso 
caso, a crise· política é agravada so· 
bretudo __ pela crise morai·. . · 

O SR. JOAO ARRUDA·- E va­
ffi(IS _·encontrar sempre as Xaizes das 
pertubações dessa tumultuadà evo ... 

'Iução poHtica brasíieíra · na p~a e 
simPles falência das elites nacionaiS. 
A .estas'"' ~abe .o bai~o padrão osterl­
tado pelo no~ó quadro político. Esta­
m?s. contiz:ma o articulista pouco 
alem daquilo que Max· Weber· vutga·­
ri-sou como send.O o es'i'ágio do "ca­
risil)a!•. Sofrendo ain:!.1. rla atraçãO 
e do fasci6nio que os '' m!stiws", os~ 
pat-ernalistas" exercem :Sôbre a nolii5a, 
consciên-cia política, te-cidã !l~ais de 
reações emocionais que de ffias ani ... 
llse1=1 raclonais. Entere o Cc'l.risma- e a 
pr~ssão senhoriâl, gmrrle part~ do 
organismo· nacional se anula- para. o 
exercício da politica. E Para ~rema­
te • dessas \'erdades· -aponta- o cami­
nho para. a formação doSi íderes ·nas 
universidades, na- indústrias no oo ... 
méicio;- na sfábri ... as. nas· a~adem!a.3 
militare~c;. ~m fada parte~- enfim onde 
se possa. estrutUrar -o homem brasi .. 
Ieiro na. verdade dqs princípios ·de 
que tanto nec-essita este Pai2 para 
sua~ natur!dade- ~ pôlítica e- estabili· 
dade-·institucional: · · - · 

O Sr ~kerginalda Cavalcanti ~ 
Permita-me o nobre orador mais 

uzil a·parte. ~ . 
o. de Que. O Brasil precisa, é de uma . 

consciéúcia civica mais alerta e se­
gura. Qt.tando ist.o verificar, vivere.:. 

·mos em· clima mais tranqui~o. : 
·O SR.-JOAO-ARRUDA -O que 

V. _ E;Jca_ .. ac~q~ _de diz~r .tstá pcrfet:. 
tamente dentro do. esprrito de nünh& 
exposição.- - . · . . 

OSr. Kerginaldo Cat;alcanli - Não 
estou contestando o. pensamento de 
V . ... EXa:; ·ao contrário, concordo .com 
êle. ~ · 
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o· SR. JOAO ·ARRUDA :Muito C' ,llfusa e inadequada; uma. legisla-~ . o sr. Kergin~ Cavalcanti - O 

grato a V. .Exa. . ç.áo social demagogica e desordenada, nobre orador dá lic-ença para maiS um 
o MAL TAl\!BEM f nO REGIME:r.! afastaram ô cidadão dos mais .sadios aprw-te'/ · 

Entretanto, snr. Presidente, o qua- princípios juridicos e retardaram a O Sit. JOA9 ARRUDA :- ~LS nã_o. 
dro esbocado seria incompleto sitl não cultura daqueles a quem cabe inter- O sr. Kergmaldo tavalcantz -,.Nao 
di~esem~os que o mal também v.em do pretá-las e aplicá-Ias. & esqueça V. Ex. de que, pa.a 0 

:reghnein polltico. · Cumpre-nos, Sr. Presidente, convo- progresso e ev-olução ~a Inglaterra: )a~ 
Teóricamente, vivem'Js sob uma car as expressões mais altas de nos- Alemanha .e- ~a Itáll~, tam!X!m '·' ~ 

" · b · d 1 correram lnlhoe.s de dolare.s do aux\.10 carta constitucional democr;;1.tica. mas So PaiS para uma o r~ e res a~ra- p"esid~ncialista dos :Estados unidos art 
as leis básicas do F'Uiz, são, em sua ção moral e recuperaçao. econômica. A •. 1 d Norte 
maioria, decreto-leis da ditadura. . Nessas desgra_çadas conjunturas poli- ~e~~~a. JÜAo AR-RUDA_ De qJLó'~­
Uma pletóra de leis, uma justiça twas das Naçoes e dos pov?s, cabe quer forma, Sr. Presidente, !a((rtmos 
· mcro.sa e falha, uma vacilante dou- escolhe_r os melhore_s e os mms capa- alguma. coisa de dif-erente do q_u~ ~tà. 
trina, lançaram no espírito da co_mu- zes a f.Im. d~.que seJa repo~ta a Qtdem ai, senão será tarde demais ·e,assisti­
nidatle brasileira a incompreensao e com disCiphna para podei haver pro- remos 0 reg1men desaparecer metan­
a descrença. A certeza da impunlda·· e:resso. . . càlicawente na p-onta das espadas, 
de, aliada ao r.\.:eio de· uma L.1justi~ A vaidade de un.s, n ganancuL de por culpa nofSu c d.;:l noss.._, povo, 
ça tornaram o individuo in~ifere"?- outros. e a;, cegueira de mUitos têm (Muito bem; muito bem .. Palmus. o 
te â majestade da tog{\. que ele nao permitldo e.ste 1amentáye1 estado de orador é cumprimentado) . 
mais procura com o respeito e a ~cn:- c-oisas. Aos homens maiS esclarecidos .Durante o discurso do Sr. Jodo 
:fiança devidDS. - e, portanto, mais respons~veis, incum~ Artuaa 0 Sr. Gomes de C?li?et~a 

o sr. Kerg-inaldo Cavalcanti - Per- be essa tarefa de reergmmento moral deixa a cadeira da prestdencta, 
mite v. ~Ex.a outro aparte? e maberial. Uma das primeiras a ti- que é ocupada pelo Sr. Nereu 

o SR-. JOAO ARRUDA - Com todo tudes que deveremos tümar seria. aba~ Ramos. 
0 prazor. far a ~oz dos d~m~gogos ineAscrupulo; O SR PRESIDENTE: o Sr. Kerginaldo Cavalcanti ·- sos e IrresponsaveiS que tem enve- .. · 
DeseJo apenas fazer uma retifica-. nenado a mente do povo, atrasando o Está nnda a prorrogação da nvra 
ção à exposição de V. Ex. a. Entendo 1 progresso dêste Pai.s. _ do exped.iente. 
que o defeito não é do regime, mas do o processo de seleçao dos homens Sôbre a Mesa_ ·ctots req_uerlinentos a e 
seu funci-onamento. Este regime é o deve ser instaurado sem deinora, a urgência, ~wn- ·pafa o Pr-ojeto de Lei 
mesmo qUe existe nos Estado.s unidos começar pela própria ação de vocar, do Senado n.0 3, de H}54, qu-e r.todl~ 

·da América do Norte, e fez a prospe- e vou rriais longe, Sr. Pl'esidente, pela fica a:lezislação d-o IRB, e m!tro para 
ridade dà.quela grande Naçã-o que própria conceituação dos partidos po- o Pro-jeto de Lei' dú Senado n.O 15-54, 
herdou a tradição político - paria- liticos que brotam por ai como '.!Ogu- que altera di.spósitivos do Có,ltg':> Eiei· 
mentar da Inglaterra. Entreta:qto, meios e para quem e.sta Casa votou: t-oral. Ambos serão apreciad 1.s no tlflJ 
atendendo às circunstâncias peculia- uma lei, onerando o contribuinte oom da ord.;lm do dla · . . 
res de sua formação, os Estados Uni- parcelas consideráveis a fim de bene- O senhor E·enadvr JUlio Leik, pr~­
dos preferiram o regime presidencial. ficiar não poucos profissionais e awn~· si-dente da Oomissã-o de Reda-çáo, ;;~·:.H. 
Daí por onde eu dizer a v, Ex.a que tureiros da politica, part#dos alguro seja designado sul:.stituto tempora.r:{) 
nosso defeito não é do regime, mas sem idêal, sem programa, sem futuro. para o Senad.or Sebastiã-o Archcr, qu~ 
do seu funcionamento. -Há reformas Ul'gentes e inadiáveis se enoontra aru-entc. 

o sr. Vivaldo Lima - Neste ca.so., a serem feitas a es;rutura. do País Desi·gno 0 n:Jobre s-enaU:o·r C•J,c;t:t 1 >e .. 
dê C reiTa, a' culpa cabe aos executores do reg1- e que estão na d·~pen ncia do on~ Sôbre a M·c~a xequ-eriment-o, ;l&Sina· 

me, àqueles que o fazem funcionar. gresso. Lembrarei, de passagem, a do pelo Sr. senador Jurac.i Maga-
0 Sr. Kerginaldo Cavatc;anti - reforma eleitoral <não essa que wm lháes e algumas dezenas de sen't--hr~ .. , 

~e é outro·assunto. Defendo apenas por ai arquejante, mutilada) a re.- pedind<h nos têrnws Jo art. 1?.7, alfn-ea 
a tese, constitucional e pOlítica, si- forma do sistema bancário, a reforms a do Regimento Interno, sefa designa­
tuando-me, portanto, na apreciação das leis bâsicas do Ensino, a revisão da uma comissão especial para repre~ 
do ponto de vista brilhantemente ex- da.J tarifas alfândegarias. sentar 0 senado no" desembarque do 
posto pelo nobre orador. o Sr. Ke;ginaldo Cavalcanti - cardeal o. Aloisi Masella, Legado 

o SR. JOAO ARRUDA - Obrigado Permite V. Ex. a mais um aparte? Pontifício ao XXXVI Congres.so Eu~ 
a V. Ex. a. O SR. JOAO ARRUDA - Perfel.~ carístico Intt!macional. 

o Sr. Cunha Mello - Peç-o venia tamente. Suá discutid-o no fim dn. Ordem do 
ao. nobEe orad.or para discordar .~a 0 Sr. Kerginaldo cavãlcanti _ Dia. 
e.í1rmaçao do ll~tre Sen.ador ~ K~I""l- v. :Ex. a tem tôda a razão, nesses três Está finda ::~ hora do cxpediemt'. 
nald? Cavalcanti. O ~~feito nao .e do últimoS ítens, e estou .inteiramente de Pa...c-sa~.se a, 
:func1onan:ento. do reoime, mas dos acArdo c·om o nobre orador. Entre- OR'"i"'~"' 00 DI1', 
.seus funcwnãnos. 0 

• 1 - ~ f 1 · t .L,..,C,i.Ln 

0 sr Kerginaldo Cavalcanti _ tanto, com 1 e. açao a re arma e e1 -o-
. . ral eu a acerto, mas declaro que a 

Esta é 3: tese do. nobre Senador y1- gránde crise nacional, em matéria 
valdo . Ltma. Mmta.s vezes, _porem, eleitoral, é, a meu ver, a de vergonha. 
abstraiO·me d<;! homem el!i SI, para O SR. JOAO ARRUDA _ mxata· 
me coloca1· - como neste mstante -
:frente à tese jurídica. S. Ex.a ialou do mente. 
regime e nós nos referimos aos hornens o Sr. Cunha MeUo - o nobre ora-
que o adotam, o que é diferente. dor permite um aparte? 

O SR. JOAO ARRUDA- De qual- O SR. JOAO ARRUDA- Pois não. 
quer maneira, fioo muito h-onrado pe- o Sr. Cunha Mello - Coloco, em 
los apartes dos nobres colegas ao meu primeiro lugar, o projeto de reforma 
discurso. sinal de qu~ contém êle al- da fiscalização financeirà do país. a 
guma coisa de util talvez mesmo pela fim de permitir aos órgãos de con~ 
provocação dos apartes a que o tema trõle melhor defê.sa do dinheiro pú· 
induz. blico. Esta, a m·eu ver, a reforma bá.· 

o Sr .. Vivaldo Lim-a - São conaide~ sica. 
Tações muito oportunas. 0 SR.' JOAÔ ARRUDA - De p!e-

0 Sr, Cunha Melo - Sinal de que no acôrdo. 
o discurso de V. EX. a está sendo oU- E num plano mais alto, a modifica­
'Vido com tôda a atenção pelos col-egas, çã.J da própria- Constituição para uma 
_que lhe prest.am uma .colaboração. nova e melhor definição das atribui~ 

O Sr, Kerginaldo Cavalcanti ções, demasiado elásticas do Ex.ecuUi.,'O 

votaeão, em discussão ?.lnlca, (!O 
ProjetO de Lt'i da. Câmara. l'l..{> l'J~, 
de 19-54, que fixa em Cr$ 3,0.0 por 
pessoa a entrada no Cais rio Pôrto 
do Rio de JaneirO, tendo przrece­
res: Sôbre o projeto: da C01'11-issáo 
de Constituição e Justiça sob nú­
mero 76-55, pela constitucio,~alida­
de; da. ComiSsão de Transportes, 
Comunicações e Obras P!_í.blicas, 
sOlJ n.o 77·55, favorável; da Co~ 
missão de Finanças, sob ·rtúmeto 
7&-55, favorável. Sôbre a en1.e·11.da 
d~ Plenário: da Comtssiio de ConS­
tituíçtlo e Justiça, sob n.0 741~55, 
peia constitucionalidade, ma.o; r.an. 
tráriD quanto ao mérftO; da CO­
missão de Transportes, Comunico-. 
ções e Obras Públicas •. sob n.0 742 
de 1955, contrdrio: da Comissão de 
Fina-nça~, Mb n.0 '143·55, contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE: 

li aprovado e ·vai à sanç!io o 
seguinte 

PROJEI'O DE LEI DA C~MARA 
N.0 139, de 1954 

(3. 756-B-53, DA ClfMARA) 
Fixa em Cr$ 3,00 vor pessoa o 
entrada no Clis do Pôrto do Rio 
de janeiro. 

O Congresso Nackmal decreta; 

Art. 1,0 t:"fixada em Cr$ 3,00 (três 
c1·uzeiros) ~ox "Pessoa a contribuição 
de que trata. a L~i !1.0 2-09, de 30 de 
maio de 1936. 

Art. :J.Il Esta. lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. revog(tdas 
as disposições em crmtrário-. 

Projeto publicado no "Diário da 
Con.:~resso Nacional", de 8 de ,;ullio 
de 1954. 

sEM DEBATES SÃO . .'\.PROVAIJOS 
EM DISCUSSAO úNICA E VAO A 
CAMARA DOS DEPUTADOS ·AS 
REDACOES FINAIS CONST.ANTES 

DOS SEGUINTES PARECERES 

PARECER 

N.0 763, de 1955 

Da Comissão de' Redação 

Redação final das emendas 
senado ao Projeto de Lei 
Câ-mara 1i.O 247, de 194. 

Relator: Sr. Sebastião Archer. 

do 
da 

A Comissão apresenta a redação 
final (fls. anexas) das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei n.o 247, de 
1954, originário da Câmara dos DePU· 
tados. 

Sala das Comissões, em 23 de ju­
nho d.e 1955. - Ju.Ho Leite, Presiden­
te. - Sebastião Archer, Relator. -
Saulo Ramos. · 

ANEXO AO PARECER N." 763-!955 

Redação Final das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da C4-
mara n.0 247, de 1954, que dispõe 
s6bre subvenção às associações 
rurazs. 

EMENDA N.0 1 

Ao art. 1.0 (Emenda n.0 l·C). 
Dê~se a êste artigo a seguinte re~ 

dação: 
"Art. 1.0 A União cooperará finan­

ceiramente com as Associações Rurais 
Municipais e 1·espectivos órgãos de 
gráu superior. de acôrdo com o dis­
posto na presente lei'". 

EMENDA N.0 2 

1.-\o art. 2.0 (Emenda tJ,, 2-C) 
Onde-se se lê: 

,. • • • àS Associações Rurais e reG­
pectivos órgãos de gráu superior". 

Ltia-se: 
41 às entidades mencwnadas no 

·artigo primeiro. 

EMENDA 1(,0 ! 

Ao art. 6.0 (Emenda n.0 3-C). 
Dê-se a este· artigo a seguinte re· 

dação: 
·a divergência não quer dioz:er falta de e a inversão da atual pirâmide fiscal, 
aplauso; muitas vezes até lhe equtvale. para. o fim d ese concederem aos rnu-

0 Sr. Cunha M:!llO - 1!: uma oola· nicf.pios maiores recursos. 
boração. 

O SR. JOAO ARRUDA - Sr. Pre- O ,";r, Daniel Krieger - V. Rx.~> dá 
sidente, no qu-e conceme ás leis, po- licença para um aparte? 

"Art. 6.0 O Processo de cálculo 
- Existe emenda de plenário qu-e obedecerá. àS normas gerais fixadas 
teve pareceres contr~-iOs das Comis· em Portaria. do Ministro da Agricul­
sões de Constituição e Justiça - tura, observado o seguinte: 
quanto s.o mérito - de 'Transportes, 1 - à confederação Rural Bras! .. 
Comunicações e 'Obras Pó.bUcas e de leira será. atribuída subvenção corres .. 
Finanças. pendente a 5% do total concedido 

deriamos dizer com Ripert que a "le- o SR. JOAO ArRRüDA -Pois não. 
gislação torna-se hermetica à torça O Sr. Daniel Krieger - Prinr.!pal· 
de complexidade e 0 individuo per- mente ao Estado, que ficou prejudi-
gunta com inquietação, pois é obri- cado na discriminação de rendas. 

O SR. JGAO ARRUDA - Per!ei­gado a conhecer a l~i. se pode agir, tamente. 
quando tantos atos são proibidos, ou A ·emenda parlamentarista està na 
se de-ve abster-se, quando tantas ações .berlinda, e Quando vemos gover~os 
.são obrigatórias". A pratica dos 'de- parlamentares tipo Inglaterra, B~!_51ca 
eretos lreis veio somar à ação desorde- ou Alemanha de após-guerra agirem 
Dada das assembléias, a obra incoeren- com a eficiência e segurança que te~ 
te d-os govêrnos. E sr. President{'!, a mos assistido e quando ll.inda. nos 
Jná feitura das leis é também fator recordamos d-0 aureo período da nOS?a 
responsável, dentre outros não menos história. que remonta ao II tmpén?, 
alarmantes, da deseducação cívica do sentimos desejâvel uma. expe:-U'nc1a 
nosso povo. Essa babel de leis, onde similar em no~s::> Pats e em no Mo 
ressalta uma legislação fi:!cai ambiqH~l~ t-emnu 

será, portanto, votado, em- pr1meJ- às Associações Rurais Municipais e 
ro lugar, a emenda, respectivos órgãos de gráu superior. 

:1!: rejeitada a. seguiuto mencionados no art. 1.o; 
mENDA N.O 1 

Em vez de .3 cruzeiros, diga-se: 
"A entrada no CaiS do Port-o 

Rio de Janeiro é\ gratuita". · 

O SR. PRESIDENTE; 

li - a cada Federação será atri· 
buída subvenção correspondente à di· 
visão de 15% do mesmo total referido 

do no Item anterior, f)l'Oporcionalmente 
à soma das subvenções concedidas As 
associações que lhe forem filiadas· 

nr - a cada Associação Rurtil Mu-
- Em votação o projeto. nicipal caberá uma subvenção cones: .. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, pondente à divisão de 80% do total 
queiram conservaraSe sentados (~au• já mencionado, proporcionalmente à 
sa) · populaçlt) rura.1 601 N.SpecttYo Munf-
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cipio, segundo dados censitários de· 
clarados pelo Instituto Brasileiro de 
Géografia e Estatística". 

Parecer 
Congresso 
de 1955. 

publicado · no "Diário do 
Nacio1Utl" de 29 de junho 

Da Comissão de ·Redação 

Redação Ji13-al das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 348, de 1949. 

:Relator: Sr. Sebastião Archer. 

IA ·-comissão- apresenta _a redação 
final (fls. anexas) das emeHdas do 
Senado ao Projeto de Lei n,'-' ·348, de 
1949, de ipiciativa da Câmara dós 
Deputados. . · _ 
._ Sala das comissões, 23 de junho de 
1S55. -: Julio Leite, Presidente. -
Sebastião ArcheT, Relator. - saulo 
Ramos. · 

que aprova o contrato de coperuM 
ção celebrado entre o Govêrno Fe­
deral e Antônio da Costa Sic"bra 
e sua mulher Marta Adriana Mo­
reira. 

Faço saber quê o Congresso 'Nacional 
aprovou nos têrmos do art. ·77, § 1.", 
da constituição Federal, e eu pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVG 

Art. 1.0 E' aprovado o contrato ele 
cooperação celebrado, a 28 de março 
de 1947, entre o Govêrno Federal e 
Antônio da costa Siébra e sua mu­
lher Maria Adriana- Moreira, pa1·a 
fins de irrigaç.lo agrícola em r.erras 
de propriedade dos mesmos, no sitio 
denominado Penha, situado no Muni­
sipio de Iguatu, Estado do .cearâ 

Art .... 2. 0 l'!:ste decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua pllM 
blicação. 'revogadas as disposições em 
contrário. -

ANEXO AO PAE.ECER N.0 7-64-1~551 PARECER 

Redacão Final das Emendas do · 
Senado· ao Pro'feto de Lei da Câ­
mara n.0 348, de 1949, que altera 
o artigo 114, do DecretO-lei n.0 

!83,de 8 de junho de 1938. 

N.o 766, de 1955 

Da ComiEsão de -Redação · 
RedaçãO final do Projeto de De­

creto Legislativo n, • 65, de 1351. 

· Faço saber que o CDngresso Nacional 
aprovou nos têrmos do art. 77, § 1.", 
da Constituiç§:o Federal, e eu pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATTVO 
N.0 

, " - 1955 

Art. 1.0 E' mantida a decisao por 
que o Tribunal de Cont-as, em ses.sãa 
realizada a 30 de dezembro de 1953, 
denegou registro ao têimo de 4 de 
abril do mesmo ano, aditivo -ao con­
trato celebrr.:lo a- 13 de maio de 1952, 
entre o Ministério da Saúde e o Es­
tado do Pará, para intensificação da 
profilaxia da lep_ra no território da· 
quele Estado. 

Art. 2.0 Jtste decreto legislath·o en­
trará em vigor ~a data de sua pnoU~ 
cação, revogadas as disposições Pm 
cação. revogadas as disposições em 
contrário. 

J'ARECER 

N.' 768, de 1955 

Da 'Comissão de Redação 
Redação final do Projeto.- de 

Decreto Legislativo nü.mero 97, de 
1954. 

Relator: Sr. se bastiã-o Archer. 

· E' aprovado e' vai à Com!Ssllj 
de Redação o seguinte "' 

PROJETO DE , LEI DA CÂMAIL\ 
N ,0 33, de 1955 

(N.o 3.899-B-1953, na Câ.mara) 

Retifica a relação nominCÍl a que 
se rejefe o art, 2.0 da lei núme ... 
ro 1. 564, de 1 de março de 1932, 
altera~ sem au?nento de despesa~ 
as carreiras de Mi:trinheiro e Pa­
drão do Quadro Suplementar dq 
Ministério ela Fazenda. 

O Congresso Nacional de(lreta: 

no~í~al 1~ q~~~e ~~}~;~o o ~~t. r~:~~~~ 
lei nUmero 1.564, de 1 -de mar~o de 
1952, que altera, sem aumento de 
despesa, as carreiras de Marinheiro e 
Padrão do Quadro suplementar do 
Ministério· da Fazenda, o nome de 
Benedito Anastácio Corrêa, ocupante 

·do cargo da. classe F da carreira de. 
Marinheiro, do Quadro Suplementar 
do mesmo Ministério. 

Art. 2.0 A Vigência~ desta lei será 
contada a partir de 5 de março 'de 
1952. . . 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário~ · 

-EMENDA N.0 1 

Ao art. l.·o (Emendas lls. 2-C e 3-C) 
Dê-se a êste artigo a seguinte reM 

dação: 

Relator: Sr. Saulo Ramos. . · t - ·f· 
A comissão apresenta a redação fi- A ComlSSão apresen a a redaçao IM 

nal <fl. anexa),. do Projeto de De- nai (fi ~nex;a) d~ Projeto de De: 
ereto Legislativo n.o 65. de 1954, de ~r~t? ;t.eglSlativo n. 97, de 19~4, d~ 
iniciativa da C~mara dos Depp.!actos,l ffilClatlva da Câ~ara dos Depu-.ados 

Primeira discussão (com apie ... 
ciação preliminar da · constitucio­
nalidade, nos têrmos do art. 13& 
do Regimento Interno) do Proje­
to de Lei do nenado n." 65, de 
1954, que dispõe sôbre a coopera-­
ção da União com a Prefeitura 
Municipal para construção e· equi ... 
pamento de Campo de AViação 
na cidade de Alegre, Esta-do dÓ 
Espírito Santo. tendo pareceres· 
contrários: da Comisslio de cons-­
tituição e ·Justiça, sob n.o 680, de 
19-55, por inconstitucionalidade· da 
Comissão de Transportes, CÓmu.-­
nicações e Obras Públicas. sob nú.:.­
mero 681, de 1955, e da Comis­
são de Finanças, sob n.o 682 de 

"Art. 1.0 o artigo 114 do Decreto­
'lei n.o 483, de 8 de .junho de 1938, 
passa a ter- a seguinte redação: Nas 
apólices de segurO de vida ou de se-· 
guro de acidentes, os interessados não 
poderão excluir os riscos resultantes 

. do ttanspOrte do segurado nas linhas 
1·egulares · de navegação. aérea, em 
aeronaves de propriedade privada 
desde que previamente competente do 
Departamento de Aeronáutica Civil, 
bem como em aeronaves oficiais ou· 
militares em operações de simples 
transporte ou de condução de· autori;­
dades ou de passageiros". 

com a nece...~3rm complementaça') no Sala das OomiSsõe.cs, em 23 de ,u-
texto do mesmo. nho de 195.5. - Júlio Leite, PresidenM 

Sala tias Coinissões, 23 de .1unho c!P. te. - Sebastião~ Archer, Relator 
1955. ~-.:. Julio Leil;e, Presidente. Sa«lo Ramos. 

EMENDA N.O 2 

Ao art. t.0 (Emenda n.0 4-C) 
;Acrescente-se .a êste artigo o se­

guinte parágrafo: 

Saulo Ramos, Relator: -- Sebas«M 
Archer . 

ANEXO AO PARECER N. o 766·55 

Redação fina.z do Projeto de DP­
creto Legislativo n." 65,. de !954, 
qúe mantém a decisão do Tfihu­
nal de Contas deneqatória de re· 
gistro ao têrmo do ac6rdo r.Ple~ 
brado entre o Ministério da .4.Q"Ti­
cultura e o Govêrno do Estado de 
Rio de Janeiro. 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou nos têrmus do art. 77, § 1.", 
da Constituic§o Federal, e eu p1'0·· 
mú.lgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

"Parágrafo único. ·Não_ se aplicam 
as disposições dêste artigo nos casos 
de viagem em aeronaves furtadas ou 
dirigidas pOr piloto não legalmente 
habilitado". 

Art. 1." E' mantida a decisão por 
que o Tribunal de Contas, em sa~são 
realizada a 8 de janeiro de 1954, de­

publicado no "Diário do negou registro ao têrmo do lcõrdo 
Nacional'' de .29 de junho celebrado a 19 de dezembro de '1P53. 

Parecer 
Congresso 
de 1955. entre o· Ministério da AQTicultura e o 

O SR. PR_ESIDE!ITE: 
Govêrno do Estado do Rio de Janeiro. 
para instalação de uma subestação 
agricola ·em Araruama, Municfoio do 

- pa'ra acompanhares-o estudo das ~esmo Estado. 
!mendas -do Senado, designo os Se- Art.- 2." ~ste decreto legislátivo e"tl­
nhores Senadores, Paulo Fernandes trará em vigor na data de sua. publt· 
para o Projeto de Lei da Cãma1·a hú-- contré.rlo. · 
:nero 247, de 1954· e Neves da Rocha") 
nara o Projeto de Lei da Càmara 
n. o 348, de 1949. 

SEM DEBATES SAO APROVADAS 
BM DISCUSS.~O úNICA E V AO À 
PROMULGAÇAO AS REDAÇOES !'1-
NAIS CONS"'ANTES DOS SEGUlN­
TES.PARECERES 

PARECER 

N.• 765, de 1955 

Da Comissão de Redação -
_Redação final do Projeto de !;'e·· 

ereto Legislativo n.• · 32, de 1954. · 

Relator" Sr. Sebastião Arche.r. 
. A comiSSão apresenta a rédaçã::> fi~ 

nal tfl .• anexa) do Projet-O de Dl~cn.to 
Legislativo n.o 32, de 1954, originário 
da Câmara dos Deputado.s. · . _ 

Sala das Comissões, 23 de junhc. t',e 
1955. - J'l.llio . Leite, Presíder~tt!. 
Sebastião A.rchei', R-elator. - Saulo 
Ramos. 

ANEXO AO PARECER N.o1765-oõ 

Redação final do P;ojeto ãe 
1 Decreto Legiz!ati'!)O n.o 32 de 1951, 1 

PARECEa 

N.0 .767, de 1955 

Da. Comissão de Redação 
-Redação · fi?Íal do ·Projeto lf,, 

DeCreto Legislativo n. 8 92, de 
1954. 

Relator: Sr. Saulo RamOs. 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal _ <fl ·anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 92, de l954 de 
iniciativa da Câmara_ dos Deputados 
-~'lm a_ necessária complementação d.é 
datas. 

Sala das Comissões, em 23 -de ju­
nho de 1955. - Júlio Leite, Presidrn­
te. - Saulo Ramos, Relator., - Se­
bastião Archer. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 767 - 1955 

Redação Final do Projeto d-'! 
DecJ"eto Legislativo n." 92. ~e lli5-t-, 
que mantém a decisão do Trib-rl­
nal de Contat:: denega!ória de re­
gistro ao contrato celebrado en­
tre o Ministério da Saúde e I'J Es~ 
fado do Pará. 

.Redaçdo _Final do :Projeto de 
Decreto Leg{slativo n.•:g7; de 1954, 
que aprOva d têrmo:- ãe contrcto 
celebrado entre· o"' Depi!Ttaml'!nto 
dos Correios e TeléifáfoS e a fir­
ma Construtora Beta. 

Faço saber que o CongrEsso' Nacional 
aprovou DO$ têrmos do art.-77, §_ 1 •, 
da constituição Federal, e=· eu pro­
rnulgo o seguinte 

DECRETO u:GISLA'l'IVO 

N,0 
,., - 1955 

1955: • . 
Primeir_,a4 discussá.o do Projeto ~ 

de Lei--do- Senado· n." 85, de 1964. 

O SR.' PRiiSIDENTE: 

· O -parecer: da cOmissão de Comth 
tu:lÇãQ e Justiça é pela incónstitucio• 
nalida-de-..:do Projeto. ' 

Essa·- a --preliminar que deve sei ·-
apreciada .... pelo- plenário. 

Art. 1.0 E' aprovado 0 ~ têrm,:, _do Em dlscussão a preliminar. <Pau• 
contrato celebrado a 23 de novemb1 o sa) · - .... 
de 1953, . entre o . Departamento --u. \IS Não havendO quem peça a palavra, 

declaro encerrada a discus.eão. Correios. e Telégrafos e a firma ClHlS~. Em vOtação. . , 
trutora Beta, para construç§o do pré~· o ho • d 
dio destinado à 'Agência Postal~'fele-- s Sen res Sena ore.cs que Votam 

. , t no sentido-do parecer, isto é, pela in· 
grá.f1ca .de Coreau, no Es ado 00 oea: const1tuC'1onal_:dade, queiram germa ... 
rã. -p.ecer'"" sentados. <Pausa). " 

Art. 2.0 :t!:ste decreto legislativo ... rn~ .~E>tá aprovado o parecer no se~tido 
trará em vigor na data de sua publl- da 1.1noonstitucionalldade. 
c~ção, revogadas as disposições em E' -rê-jeii:adó · por inconstitucional e 
contrário. , _ · , 1- vai ao 'ArqUivo, o seguinte 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n." 33, de 1955, aue 
retifica a- relação _ nomtnal l que 
se. refere o. art. 2.0 da- Lei número 
1.564, de 1.0 de março· de 1952, 
que altera, sem aumento de de:;­
pesa, as carreiras_ de Marinhdira f! 
Patrão do Quadro Sunlementar do 
Ministério da Fazenda, tendo pa­
receres favoráveis: da_ Comiss1o 
de Constituir-fio e Justiça. so"'1 nú­
mero 718, de 1955, com re~nh>n 
quanto .à f"lrafia do nome do bene­

-ficiado; da Comissão de Servi•.m 
Público Civil. sob n.• 719. de 1955: 
e da Comis."ão de Finanças, sob 
n.o 720, de 1955. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em disr-ussão. 

PROJB'l'Ó- DE LEI DO SENAOO 
.._ N.".J 65, de 1954 

Dispõe Bôbre a CQ01Jeraçáo da 
V:inão com Prefeitura Mumcipal 
para eor'sttução e equipamento de 
Çampo·de Aviação. 

Art. 1.0 A"':.·união oooperará,. ·na­
forma. desta -lei, com o Município de 
Alegre, do Estado do Espirito Sant-O, 
t~ara const-rução- do Campo de Avia­
ção da Cidade de Alegre, :compreen- , 
dendo pavimentação de pista e equi­
pamento para serviço de proteção de 
VÔO, . 

Art. 2. 0 A cooperação .de que tra­
ta· e.cs~a lei, OOilSistirá em contribui­
ção financeira; empré~timo de ma­
quinas; além de outras modalidades 
de auxílios adE>quados ao cumpr1men-

Não havendo quem peça a palavra to desta lei. 
encerrarei a discussão (Pausa). Art. 3." O Município obriga-se a 

Encerrada. 
subvencionar a in.stalação e manUten­
ção do aeroclube local. 

Art. 4.0 Para a execução desta 
Em votaç-ão. lei fica Rberto, pelo Ministério da Ae-
Os Srs. senadores que aprovam o rDnáutica, o crédito e&necial de Cr$ 

projekl qUeirnm p&rmanecer sentados r 1.000.0{)0,00 (um· mllhâ.o de cruiei-
(Pausa> . NS) • · 
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Justificação 1 Não havendo quem peça a. palavra, 
declaro-a encerrada. o Município de Alegre é um dos Em votação. 

maiS importante~ e populoso~ centros li os Senhores senadores qu.e o apro­
da Vida econômica do Espinta San- vam queiram conservar-se sentado.s. 
to, com base na cafeicultura.! na pe- (PaUsa.) · 
cuária, na. cultura. do algodao e em E' a•nrovado 

0 
·seguinte 

outras atividades agrícolas. :1:'· 

te~f::i' g~1Ítr?~·~o ct~· v:~~e'ât.~i Requerimento n. 305, de 1955_ 
riqueza "mineral. Sua formosa sede, Requeremos, nos têrmos ,do art. 127, 
a cidade de Alegre, é uma sintese da letra e, do Regimento Int~rno, seja 
vitalidade · e do desenvolvimento de designada uma C<)missão para repr~· 
uma vasta e progressista região, exer- sentar 0 senado no desembarque ·do 
-cendo também uma função de ponto Cardeal D. Aloisi Mazella, Legado 
chave de vias de comunicações esta- Pontifício ao XXXVI Congresso Eu· 
duais e de interligação com os Esta- carístico Internacional, no. Rio de Ja-
dos do Rio e Minas Gerais. neiro. 

o dinâmico e esclarecido Prefeito 
Municipal, José Rodrigues de Oli"yei· Justificação 
ra ao lado de suas já beneméntas Trata·se de uma homenagem a ser 
reáUzações, tomou a iniciativa da prestada a sua Eminência o Cardeal 
construção de um Campo de Aviação n. Aloisio Maz.ella que ocupou com 
local tão necessário, quão reclama- raro brilho e por vários anos o pós~o 
do p'ela população. Esse novo serviço de Núncio Apostólico no noss oPa1s, 
aéreo permitirá contactos rápidos com onde deixou la.rgo círculo de relaç~s. 
Vitória, Rio de Janeiro e Belo Horl- Sala das S&sões, em 5 de julho de 
zante, servirá não só ao Espírito Sa~· 195'5. - Jurn.cy Magalhães. - Coim~ 
to como os demais outros Estados. bra Bueno. - João Arruda. - Arge~ 
A' modesta colaboração da União será miro de Figueiredo. -Fernandes Tá· 
apenas Uma insignificante parcela de vora. - .Ãpolonio Sales. - Lourival 
retribuição desta às enormes rendas Fontes. - Onofre Gomes. - Caiado 
federais auferidas no Município de de castro. - Mourão Vieira. - Vi~ 
Alegre. valdo Lima. - Mendonça Clark. -

Cabe· nos, finalmente, assinalar que Pomes de Oliveira. - Moura Andra· 
o lugar escolhid-o para ê.sse ae:t:ódrÓ· de. - Ezechiets da Rocha. - Fausto 
mo oferece vantajosas condições téc· Cabral. - Domingos Velasco. 
nic~s já. verifioodas pelas autoridades Carlos Lindemberg. - Alberto Pas­
competentes. qualini. - Novaes Filho. - Rui pal. 

Sala das Sessões, 2 de agsóto de · meira. - Paulo Fernandes. - Neves 
1954 - Attílio Vivacqua. - Luiz Tt- da Rocha. - Kerginaldo Cavalcanti. 
nocO •. - Costa pereira. 

O SR. PRESIDENTE: O SR. PRESIDENTE: 

· de construcões s A para a ã.e arte, sem atr<1pelar ninguém, sen!l 
leJ.ra ão de um prédi~ ct~Stinado à· utilizar sequer os instrumel_ltos d~ pu• 
~;ê~6Y~ Postal Telegráfica de rira~ I ~licidade, que me Mcolodcar1~to g~~~;l,a 
cicaba Estado de São Paulo; tendo aos o~os a sed~çao ~ . x1. .': 
areceies favoráveis da Comissão de que m_mhas relaçoes SOCla!-5_, _llteránns 

bonstituicáo e Justiça, sob n. o 751, de e., j?rnalisticas m.e pernlltll'lam sem. 
1955 e di comissão de Finanças, sob I a.uv1da. Tanto assun 9ue naquela epo-: 

o 752 d 1955. ca, jornalLsta de oficio eu me recu.se1 
n.5 ~ ÍJ.i:cussão úníca do Projeto de 1 sistemàticamente .a ~mp~egar os meus 
Lel da "Câmara n.o 62, de 1955, que in.strumentos prof~loDalS de.tra~all~o 
autoriza a abertura de crédito espe·~- o jornal e o rãd10 -:- !!a difu.sao a.o 
cial de Cr$ 173.508,80, para ocorrer flO meu nome e na a~phaç~o da minha 

agamento à Administração do Pôrto clínica: nunca frequ~nte1, ':Orno mé· 
~o i&o de Janeiro de despesas com o dico, em artigos de ~1vulgaçao, ~s CO· 
arrendamento do armazem externo llunas da imprensa leiga, e repel~ sem­
"H"· tendo parecer, sob n. 0 "'48, de pre com tédio a idéia. d_e traru;form~r 
1955' da Comissão de Finanças, favo- CJS p1·ograma~ de rádio e~. sucursalB 
rável. 1 populare-s do meu co~ulton~. Pre!e~i 

Encerra-se a sessão às 16 ho· deliberadamente segUir cammho malB 
ras c 5 minutos. !lento, porém mais seguro e reto, na 

---- ______ conquista da clintca, I?elo trabalho 
. · · honesto silencioso e paciente. E con· 

DISCtJIRSO PROh'TUNCIADO PELO, !e.sso-vo's que foi difícil, . para mi~, 
SR. SENADOR GILBER-TO MARl· E'Strangular os meus fantasmas parti­
NHO NA SE.SSAO_DE 4·7-1955 <D. culares: a literatura e o jornalismo. 
c. N~ DE 5-7-195<>, PAGS. 1.610 A Os preconceitos que tive <le enfrentar 
1.61.2) QUE SE REPUBLICA PO. eram numerosos além de muita vez. 
HAVER SAlDO COM I:NCORRE· ásperos e não raÍ-o, agressivos. - ora, 
COES. o Peregrino não dá pra isso: é um 
O SR. GILBERTO MARINHO: literato ... diziam os .homens graves,-

. . sem imaginação, ao ver· me penetrar no 
- Sr. Presidente, sou.~dOs que JAul~am Citar·vos·ei, para exemplo, um caso 
que as grandes oraçce~ ~c~demiC~s apenas. um cliente devotado e entu ... 
representam uma contribwçao dest1·1 sista _ desses. 
nada a durar e incorporar·se ao pa· Deus louvado, que ainda consolam 
trimónio cul~ural do pais.. c:a indiferença e da frieza da mail .t 

Trago, assllii, ao conh~Cl~ento da era grande amigo do ilustre Al .. 
Casa,. para que ~iq~~ defmibvamente, berto Ramos, 0 poeta e jornalista que 
inscrito nos Az:ats oo. senado da Re· todos decerto conheceste. Certa feita 
públicaA o notável ~hscurso. com que êle me procurou no Con.sultório, para. 
o academico Peregrmo Jumor, ao ser ü;.lar-me de Alberto Ramos: 
recebido na Acad~mi~ Nacio~al .de - o Ramos está. muito doente, nau .. 
Medicina, na vag_a âo l~i~ne Cientis· tor. E eu já. lhe dlSse que só um mé ... 
ta Professor Lwz. Caprtghonet fêz o dica no Rio poderia dar jeito nêle, 

Designo os Senhores Senadores elogio do seu grand~ antecessor, e 1 .fo..Ta o senhor. Mas o Ramos é negU-
Em votação o Requerimento n.o 303, Apolonio Sales, Caiado de Castro, Ju- que representa, de mmha parte, uma I gente e teimo.so: vai sempre adiando 

tiêlo na hora do expediente. racy Ma.~alhães, Attilio Vivacqua, homenagem àquele saudoso homem. a coru;Uita. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam Novaes Filho, Kerginaldo cavalcant!, público, lídimo expoente da cla&e que Fêz uma pausa, olhou-me grave-

queiram conservar-se sentados. (Pau· Domingos Velasco e Moura Andrade, tanto honrou. n:ente e prosseguiu: 
sa) • para. fazerem parte da referida Oo· - Mas agora eu resolvi traz(.·'~· 

E' aprovado o seguinte missão. Discurso do Acadêmico Peregrino aqui de qualquer forma. E imagrm. 
• · Está esgotada a ordem do dia. Junior Doutor, o que sucedeu. Eu disse ao Requerimento ·n, 303, de 1955 . Nãó há oradores inscritos. <Pausa.) • li.amos que ia comprar o cartão do 

Ninguém pedindo a palavra, vou "M~~ senhores: Antes de nada, r.onsulta, para que êle afinal tôsse 
Nos têrmos do artigo 156, § 3.c, do encerrar a sessão, d·"~ignando para a pernuti duas paJ,avras d.e ordem pes- examinado pelo or. Peregrino. E o 

Regimento Interno, requeremo.s ur- de amanhã a seguinte soai; ist:' é, um agradecllllento e uma Ramos_ coisa de poeta _saiu-se com 
gência para o Projeto de Lei do se- nro..-.. .......... DO DIA expl~caçao. Ao confess_ar·~os a mmhal esta: _ Pode comprar 

0 
cartão que 

na<!O n.o 3-54, que modifica a legis- ~v~ grat1dão ~~~ genero.sid_ade com 4ue, eu vou. Conheço 
0 

P.eregrino há mui· 
laçao do Instituto de Resseguros do Discussão única do Projeto de De· pela ~nammidade cordial dos v-)SBOS tos anos como escritor e jorr.ailsta. 
Brasil. • d .ulh d .

1 

ereto LegislatiVo n.o 67, de 1954, ori· sufrágios, me. acolhestes nesta ~ustera. Kão me 'custa conhecê-lo agora como 
1955. - Attilto Vn:acqua, .- Gzlberto que aprova o contrato celebrado Pntre nentes da nossa classe e algumas fi~ · -

Sala das ~SSõe~, em 5 e J . o e ginário da "Câmara dos Deputados, casa que abriga os· homens maiS emi· I médico . 

Marinho,.- Waldtr B01fhzd .. -:- He.:_ 0 Departamento dos Corerios e Telé· guras primaciais. do B~asil, quero ~?C· . P3;rou. Hesitou. ~rriu 111? so.rri.Bo 
tor Mede1ros. - ~ourt;to Vtetra. 1 g-rafos e a firma santos ~ cruz, P'lla plicar~vo.s o mot1vo por q_ue só bati. à .ll"óruco -:-- e. concluiu, categoric~. 
Mendonça czark. Julto Lette. I a construção de um prédiO destinado vossa porta 25 anos depoJ..S de forma- - Ora, VeJa só, que confu.s;;..o ao Al· 

0 SR. PRESIDENTE: à Agência Postal Telegráfica de Ma do; - dez an~ após ~ ~inha éleição te1·to ~m?s: se um médico da sua 
. ringá, Estado do Paraná; tendo narc- para a Academia Brasilerra de Letras categoria tmha tempo para essas bo· 

Em votação o Requerimento n.o 304', ceres favoráveis da Comissão de - como assinalou o meu mestre. e bagens! , 
de 1955, lido na hora. do expediente.! constituição e Justiça, sob n . .,- 757, de amigo, o Professor Moreira da Fon:-

1 

Sorri amarelo, concordei co~ ~m 
Os Srs. Senadores que o aprovam 1955 e da Comissão de Finanças, sob seca no parecer com que tanto me gesto vago e encabulado, exammei o 

queiram OOf!Serv~r~se sentados. <Pau- n.o 758, de 1955. hon;ou e confortou. Alberto Ramos - e fixei o episódio 
sa.). ! 2 - Discussão única do· Projeto Oe Formei-me com efeito em 1929 - c·omo uma lição de co~sas ... 

Decreto Legislativo n. 0 76, de 1955, c me orgúlho de pertencer a uma das Pelo estudo e pelo trabalho, sem 
originário da Câmara dos Deputados, turmas mais brilhantes e ilustres dali apelar para padrinhos nem para ami

4 

que aprova o têrmo do contrato ceie· nossa Faculdade de Medicina. A nos- gos, sem fazer clínica ~o rádi~, nem 
brado entre o Departamento tios 0o1·· sa formatura,- por singular coincidên· propaganda nos jornaiS, pois, con­

E' aprovado o seguinte 

Reguerimento n. 304, de 1955 

Nos tênnos do artigo 156, § a: o, dO reios e Telégrafos e a firma Panlo em, data do ano em que esta Academia q_uistei todos os postos da m_inha. mo­
R~gimento Interno, requeremos ur· Brandão & Cia. Ltda., para a cons-:' celebrou o seu primeiro centenário.! aesta carreira, e não me perutencio ciP. 
gência para o Proíet ode Lei do Se· truçáo do prédio destinado à Agência Tomei parte nas comemorações ainda I um deslize., de uma levian. da de, de . ._, ·1"1 
nado n.o 15·54, que altera dispositi-' Postal Telegráfica de Palma, Estado como estudante. Ma.s esta Ca.sa, que ato menos correto. Detestei sempre. ~ 
vos do Código E_!eito·ral. . de Mi~as Gerais;_ t~ndo parece~€s _f~· aquele tempo tinh~ a pre~idi-la .a fi-, charlatarusn.o, . o cabotimsmo, o. an l-

Sala das Se~soes, em 5 de JUlJ:o voráve1s. da Comzssao de Constltutçao gura oracular de Mlguel Couto - mrs~ vismo, o carrerrismo. Preo~up~va·n:·" 
d.e 1955. - Cotmb\a Bueno:·-. Joao e Justiça, sob n.o 755, de 1955 e tla tre de todos nós, e déste discípulo, c pensamento de não pretenr nmguet::.. 
Arruda .. - ~rgem1ro de Ftgue:redo Comissão .de Finanças, ·sob n. 0 756, além de mestre, um amigo bondoso e 

1

_ e de não parecer imatlU'o nem ino .. 
- Damel K~~eger. -:- Juracy M_ag~- de 1955.. ~ , . . mdulgenre _ esta .Casa era uma das portuno em nenhum posto- em ne .. 
lháes. - Rut Palm~tra. - Dof!l-mg"Js 3 - D!scu~sao. uruca do ProJtto de minhas aspirações daquela época.

1

nr..ur.aa situaçâ<:J. Tud~ quanto obtive. 
Velasco. - Apolom_o Sales. - On~· Decreto Leg1elatlvo n. 0 

84, de 1954, Devo dzclarar-vos des:de logo, que sai bem o sabeis, conquiStei·o por con­
jre Gom.e.s. - Kergmaldo cavalcan!l. originário da Câmara dos Deputados. da Faculdade com' três sonhos: o pri· çurso,_ ou pelo esfôrço diligente e per .. 
-. Lounval Fontes. Moura An- que aprova o contrato cele~rado ~.,ntre meiro, era dar uma aula nO Pavilhão Jr.stente no trabalho. Contribuiu para 
drade. o Departam~nto dos Corre10s e -_elé- Miguel Couto; 0 segundo, era ser Che·, ISto um motivo inicial da .ninha for-

O. aR. PRESIDENTE: grafos e a f1rm~ Manuel L. P~trwta, fe de um serviço Clinico no Rio; o má.ção: tive três mestres duros te só 
-- para a construç~o de um prédio .'j~S· terceiro, ser membro desta Academia. com os mestres duros se forjam qua· 

Ambos os projetos entrarão na Qr.. tinado à Ag-~nc1a Postal Te!egrafJca Realizei cedo as duas primeiras am·llidades fortes) : dais na imprensa -
dem do Dia, na segunda sessão or- de Panelas, no Estado de .. Pernar:1.m~o: bições; mas a última só agora. con. Paulo Maranhão, :no Pará, na "Fôl~a. 
dinária que se seguir· tendo parece~es. ~avoráve1s. da Cc n~- segui transformar em realidade. Por dt:~ Norte" e oandido Campos, no Rio, . 

O_. SP!.• PRESIDENTE,: são de ... fonstztutcao e Justtça, .~0~ ·nu- que? Explicarei. ~ealizei. tôda a. mi-~na ".Gazeta de Notíci~s"; o ~utro, na 
n:ero ~..3, de 1955 e da Com~~sao de hha vida _ inclru:ave a vida climca e Vlfmca, - Austreses1lo. A este e a 

Em discu.ssão o requerimento do Fmanças .. sob p..o .7~4, de 195o .. t aniversitária- pausada e tranqüila· Am: Dias, aliás, os únic:os chefes e 
nobre senador Juracy Magalh_ães pe'- 4 - DI.scu:3sao. umca 0 do Pro]No ~e ffiente - caminhando a pé, como di

4 
1 r.rientadores que conheci -na mi.n~a 

dlndo a nomeação de (.;omissao para ~c~eto. Legislativo n. 85, de 195 -· zil. 0 rr..-2u querido; saudosO e fratemal i vida profissional, devo tudo o que f!z 
receber o Cardeal Don AlOISI Mazzel- 1 orlgmárlo da Câmara dos n:putados, nefael BaTho.sa ~ sem pressa, sem I romo médico, inclusive a escolha dos 
ta., I.Jegado _poptificio ao XXXVI Con· 1 que arn:~ova 0 co~trato cf'leb~~a~ ;n· alvor-o;o, com o ritmo, n calma e a, mm~s. elos roteiroo, da ~speciali~a~c. 
~~.~ EUetll:'ist!:to rnte-rnac!onal.J~;~.air;:p;r~an;:~~ ~pr~~~rE;~si: se:-ied&de com que se realiza uma obn. l!bas sobretudo a fonnaçr.o prohs.s;o-
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\m.al, a disciplina de trabalho~ o gôsto I vida a polít!ea. A sua efêmera passa~: to; muito menos l gratidão, nein ne~ 
tto estudo, a curiosidade científica, o r1em pela Secretaria de Saúde da Pre- quer ao ·medo dos. clientes. O prestl­
Bmor do doente - o hábito de fazer feitura revelou ao Pais um homem di- gio e agora da Medicina - e só dela: 
do ca.so clíniC!l. a motivaçãO de tôdas 

1 
ferente que todos ignorávamos:. bravo, dã Medicina cuja grandeza. coincide 

as .nu~ha~ at~VIdades de e.studo e de 

1 

resoluto, inexoráv~l 1;10 CU!J1prnnento com a debilidade e a miséria dos 
cr.LSmo. Eis a1, meus mestres e meus ·do dever, pontual e mtrép1do na de- . · f' · . 
.nrmgos: só quando me senti suficien-. fesa· da saúde do povo. E o povo do lJ?-edicos. A or~a, o p~estigio, a glo~ 
temente maauro para a vossa COii'Clpa- , Rio reconhl).!eu-lhe os bons serviços. na pertenc~m. a Mectu;ma. O. doente 
nl:ia, oati afinal à vossa porta . .Bem: Que saudade dos seus comandos! c!J.~ma o medico - e e grato a J?eni­
comv:rcendei!:-, agora os escrúpulos que I Contudo, o travo da· amargurR foi o cilma; o doente socorre~_se do medico 
lne detiveram tanto tempo longe de- I seu prêmio. O seu nome, apesar dos - e louva o ACTH; .o P-oente se cu:e. 
vós. E esta demora - acreditai- tor- pesares, ficou na memória e na gra- do se.u .~mnor ce!eb!al ou da sua lesao 
nou mais pura e tranqüila a minha tidão do povo carioca. Hon;em de co?ge~lta d.o ~oraçao - - e sua ad­
·alco:rna neste mstante. A demora en- partido, como éle amava a vida pú- miraçao va~ toda para ... o r:-rogres­
s:rl~nc.o-me,_ com a disciplina da 'con- bli~.! Sl!,a l;J":i~ão era ? seryi~o do s_o. da cirur~ia! O doentt: .já n~da 
tençao, a arte difícil de esperar, am- ~ras1l!. 'P C!iflCll _n;e foi res1stu;-lhe aeve ao.m~~~.co: deve tudo, _1s~o s1~. 
}Jlicu a minha satisfação dêste ins- as soliCitaçoes allciadoras; q~erm à a?s. ~nt1-b10ticos, .aos ·hormomos, as 
t;.nte tvrnami.ÇJ-a mais natural e le- fôrça levar-me para o Partido de VItamma.s, aos Rmos X. aos Eletro­
~1t~m~l. outra 'alegria desta hora: de f cujo, alto. comando'í~ra figura central. cncefalo.gran:as, ,?-OS ~abor.atóri?s, à 
fel' recebido nessa Academia por um I ~ ai I}lalS do que em outra qualquer N~r9-.cn·ur~m: a Pstco-ClrUl'gia, à 

. companheiro .de geração, 0 Pwfessor 

1

. süuaçao, reyelou as suas ;na~ _altas Crrurg1a Cardio-va.scular ... 
l'o!lVIg-Ma.nta, que é ao mesmo tempo e b~l~s qu?-hf:lades: a vocaçao CIVIca, 0 os descobridores dos novos reÚié­
c meu confraa.c de letras e de impren- espmto pubhco, 0 amor da sua terra dias, os inventores das novas técnicas, 
fia, cujas palavras amigas e generosaa e da sua gente., · or artífices dos novos milagres 
f;gradeç? ~?omoviào. I E, como ao meu cetico espfi'ito di- que importam êles? Tudo isto que 

Cvnstttm nonra grande para mim rigia êle sedutores c_onvites, quando nos .constrange, humilha e esmaga, é 
!ince :ler aqui a LUiz Amaaeo Capri- no meu automóvel, depois do Conse- o peso da aceitação e da facilidade ... 
glione. Capriglione foi uma liç~o e um ,lho, às terças-feiras, ia levá-lo ao seu Tudo tão fácil e tão râpído: Tudo 
ex~roplo. Teve aquilo q~e hoje nin- ·belo apartamento da Avenida Ruy tão seguro, tão natural, e tão ele­
guem tem, por-que mnguem quer: um Barbosa- em cujo recesso o espera- mentar. O farmacêutico da esquina 
me..stre - Rocha Vuz. Formou-se nu- vam a ternura o devotamento dedi~ fornece os anti-bióticos, as vitaminas 
ma escola. E, por Isso, a sua forma- -cação e admtfacão da mais doce e e os hormônios; os laboratórios fa­
ção f~i seria, coerente e líJ?Plda. Es- encantadora co~panheiro ...._ aquela zero os -exames; aos médicos é bem 
tn~ar:.te p~bre, soube a_bnr com. as que tanto o ajudou fazendo-o feliz e pouco o ~e resta faz.e.r ... Estinguiu­
p_ropuas. z:-.aos. o se.u cammho na ~Ida. tranquil-o além de inspirá-lo e animá- se a gratidão dos doentes. Diluiram-
'lracalhaaor mfatigável, rude, te1mo- '. . , . ·t t' 'd 
00 

e rijo, 
0 

seu labor era continuo, .]o .Para_ tôdas ~s suav vito~1as ~ con- se o resoet o. a es 1ma, a cons1 era-
n:etódico e eficaz, e trazia sempre um ams:w. D. G1mo1. Mas e':l t1ve _ ção ... O médico é hoje um simples 
t:ólid.o conteúdo de segurança,· homo- De~., louvaq.o ---: ~ bem avxsada pa- instrumento de cura; é um element-o 
Eencidade, firmeza e estabilidade. ?fl:C.x~ade de resiStir aos seus apelos útil ao bem-estar coletivo. Nada 

Nossos' encontros nM toram ínti- nm1=-. os - qu. •. eram. o_s encantos d_e mnls. Capriglione caminhou para a 
d 1 t lt f i Polftlca pensando nisso tudo - pen-

mos, mas foram sempre cordiais -~sereia a po ~ Ica - u l~1a asc Df!-~ao sando na Medicina - e sua atitude 
tes. Desde estudante na Enfermaria do .seu espírito, E a atitude pollbca 
e nos últimos tempoS muito- frequen- - diga-se de pnssagem - êle. a ado- foi sábia e correta. 
do Professor Rocha Vaz, segui com taou pensando talvez no destmo me- Mais importante, porém, do que a 
apr~--;o o se utrabalho de pé de boi ·1 Iancólico da nossa classe. Sabia êle sua obra científica e política, afigura­
Pêp-ois, êle sonDe construir um nome {(Ue estávamos na era da socia.lizacão se-me ·a sua obra de professor. Do­
- e mais do que isto, uma grande da Medicina e que êste problemá é tado de rara capacidade aglutinado­
clínica. Tinha a .. aptidão (!~ infundir eminentemente PQlítico. Por falar ra, reuniu em torno de si uma equipe 

... confiança aos estudantes e aos clien- nisso. bem sabeis que a socializae-ã.o de jovens aplicados e estudiosos, que 
tes, o que. s~ raros conseguem. Por da Medicina, sem a socialização 'si- lhe preservarão o nome e lhe guar­
isso teve .dlSCipulos que a; rçspeitavam métrica da~ outras profissões repre- darão a memória, porque lhe fixa­
e tev~ clie~te~ 9-ue o ar:pavam. A. ~ua senta -evidentemente uma violência, ram o que de melhor e mais durável 
vocaçao comcidia com a sua amb1ça~: uma mutilação, uma Injustiça social êle deixou: o exemplo e a lição. Ca~ 
e;a a cátedra da Fac~ldade de Medi- contra nós. Bem sabemos que hoje priglione foi, sem favor, um dos reM 
ema. Semeador PaGltmte~e honrado · ·ct· novadores do ensino da Clínica Mé­
.preparou-se metOdicamente para a · so pa15a me 100 quem quer ·- e Mm dica da nossa Faculdade de Medicina. 
alegria generosa da colheita final. E I que. viVer,. tem c~le sustentar a mt.llher Como já afiriÍlei,'na aula magna dês­
fez para isto, tuna série de concursos e ed~car os !I~hos. c?mprar 1nrro.s, 
memoráveis. o seu concurso para a alugar c-onsultono, vestir-se decente- te ano na Universidade do Brasil, 
cadeira de Moléstias Infecciosas e Me- n'l.ente, . possuir -automóvel e P"aar houve considerável-progresso sem dd-_, vida, nos métOdos ·do ensino da Me­
dicina Tropical fci um esp-etáculo impôsto sindicaL.. A situação seria dicina, entre nós. Da "aula bOnita" 
inesquecível. Quem acaso não se lem- apenas estranha e singular. se não 
bra da sua admirável prova escrita fosse também dramática: Enquanto passamos com vantagem à "aula de 
sôbre "0 Sistema Retículo Endotelial a Medicina progride e ganha fôrça, avental", prática, objetiva, Clara, com 

p t " o doente e ·o laboratório diante dos 
nas ~o. ozoon\ls~s ? E o seu co~curso o médico se apaga se de2Tada perde olhos, o fato clínico como motivação. 
de Clmica Méd1ca? Que demonstra- 0 tí · d ~ f t o ' ção pública dé' cultura, de competên- pres giO, per e a or un:;t -. desa- Mas, depois, sobreveio, com a extre-
cia, de boa e sólida fm·mação profis- ~!fece. · · Estal!los sendo stlencmsa e ma simpUficação dos nossos costumes, 
~ional! Depois de nomeado- catedrá- mamente tntu~ados pela grande, a "aula em mangas de camisa!', ein 
tico, examinou vários concursos _ e poderoso eng~enagem que ajudamos· a cassange, pobre e triste, sem com­
as qualidades que,- como examinador construir e aperfeiçoar. A Medicina postura e sem dignidade - e isto 
revelou, eram as mesmas, egrégias e Moderna matou o' médico. O Século perturbou e comprometeu sem dúvida 
exemplares, que mostrara como can- XIX foi século do médico, - o sécu- o prestígio do ensino universitário. 
ãidato. Uma ampla e grave cultura, lo de Claud~ Bernard, de Pasteur, de 
a serviço de um lúcido espírito clínico. Laennec Charoot Potais· o século 

Examinei C?ncurso com ~le; t.ive-o, XX é o' século da' Medicin~: o século 
no .m~U: Serviço ,de En!focrmlogl9, . da I dos anti-bióticos, dos hormônios, das 
P~lictn;1c~ deral do RIO ?e ~aneii?, vitaminas, do eletro-choque, da nar-

_,. ~res vezes como conferen~1s~a, conv1- co-análise, da neuro-cirurgia, da ci­
vemo~ ?J.ais . assídua e mtrmamente, rurgia. encefálica, da cirurgia cárdio­
nos ultimas temiJ?s. ~o . Conselho d~ vascular. 1\"o século passado 0 que 
quradores da Uruvers1dade d? Brasil interessava, 0 que era importante _ 
que sauqade das n~as ~reumões das era o médico. Na sociedade materia-
terças-felras, em. que ele mutuava li t d é 1 IX 
amáveis ironias com Oeolindo Couto, s. a o. s .cu o. X , como notou com 
para gaudio de Pedro Calmon e áciCia acnmoma Leon paudet, . e:a 
ll::duardo Rios, que gozavam os duelos a~pl~ e p!ofundo o pr~.stlgio ~os_ me­
doutorais dos dois grandes mestres, dicas. o ~o~ dout~r subst1turrn:_ o 
- sempre nos limites· cordiais êsses !padre, e.st\!~ mfluênCia moral e soc1al 
momentos· o encontrei sistemàticamen- se exercia sem contra~t':.• cercada do 
te o mesmo; um alegre dinamismo, temos d~ uns, da gra.ttda.? de outros, 
uma rude vontade, um constante en- do .respeito e da admrraçao de todos: 
:tusiasmo, um devotamento fervoroso HoJe, o que vemos? O médico: e:n SI, 
;\s coisas do ensino e às coisas do Bra- pouco vale: não tem mais dll'elto à 
sH. o seu violon. d'lnges foi sem dú- admiração, nem tampouco ao respei-

Não vi nada igual nos EE.UU., 
nem na Europa. Qual te_rá sido o 
nosso modêlo? EVidentemente, preci­
sávamos de aulas objetivas, singelas 
e claras, mas bem pensadas e bem 
:!'aladas. E Capriglione teve o dom 
de dar-nos êsse tipo de ·aulas de que 
precisávamos: objetivas, simples e 
claras. Sem o brilho verbal e sem a 
grave elóquência de Francisco de 
Castro; tampouco sem a erudição que 
se escondi~ graciosa e sutil, numa apa­
rente singeleza de exposição e expres­
são, que era o sortilégio das lições de 
Miguel Couto - Capriglione, embora 
sem ter sido discipulo de Austrege­
silia, a êste se finava na preocupação 
da objetividade clinica: o doente como 
centro de interêsse o caso clínico como 
motivação didática. Mas Capriglione 
.emprestava a êsse método uma C'ln~ 
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tribuição pessoal, que era a da sua 
erudição clínica, da sua. informação 
científica sempre tão sólida, extensa 
e moderna. E essas aulas tinham o 
raro condão de despertar interêsse 
entre os estudantes, acordando-lhe no 
espírito ..gosto da pesquisa, o entusias­
mo dO ttabalho, a curiosidade cientí­
fica. Realizava êle, pois uma dàs mis~ 
sões mais importantes e úteis do Pro­
fessõr Moderno, e nisto resid1u o se­
gredQ do seu prestígio Médico e Pro­
!€ssôr. 
·A sua obra de médico é sólida e nu­

merosa. Como sabeis as notaS que es­
creveu para a edição brasileira de 
"Endocrinologia Prática" de Gold­
·zierher. além de excelenies. primoro­
sas e utilíssimc.s. constituem o mais 
ilb.portante levantamento· que já se _fez 
em todos os tempos da bibliografia 
científica JJ.acional - e wn levanta­
mento crítico, isento, inteligentís.simo. 
sua grande obra fundamental foi sem 
as Tesaujismoses. Mas não houve de­
partamento da Clínica Médica que êle 
n~o perlustrasse com segurança e lu­
Cidez: a Cardiologia, a Neurologia a 
Cast_ro-enterologia, a Hematologia: e 
particularmente a Endrocrinologia 
não tinham segredos para êle - e 
seus trabalhes publiéados nos dão bem 
a medida da seriedade c Pl'Ofundeza 
com que incursionava por todos êsses 
territórios da Medicina. Capriglione 
era física e int-electualmente um ho­
mem de sólidàs bases: tudo nele res­
pirava solidez, estabilidade, segurança. 
o, que me atraia partic)llarmente, po­
rem, na s~a forte personalidade, era. 
uma certa malicia inesperada e con­
traditóría, um certo senso de hurD.or, 
que lhe tornando o· ·comércio pessoal 
a~en?, lhe permitia desprezar supe­
riOrmente o culto ingênuo, tão ao gôs­
to dos nossos colegas das celebridades 
estrangeiras. :tle não usava suas re­
lações internacionais como condecora­
çQes, nem as citava ou cultivava para 
dar-se importância. como êsses mo­
ços ingênuos e felizes cuja projeção 
transpõe as nossas fronteiras - obrl­

·gando Europa e América a curvarem­
se mais uma vez ante o Brasil •.. 
:tle sabia - e o confessava sem eufo­
rismo - que as· celebridades estran­
geiras em getal nos conCedem a hon­
ra de se deixarem admirar e louvar 
embora ignorando e desprezando. cor­
dialmente.:: l!:le me cotúessava com­
preender êsse fato - e se no estran­
geiro nã.-o fazia questão de visitar as 
celebridades, e era anonimamente que 
lhe frequentava os serviços clínicos 
sem se identificar, aqui também nãÓ 
as procurava ne).U festejava: acolhi .. 
as com nma cortezia discreta e prÜ .. 
dente, sem efusão'e sem excessos Ma~ 
lic~oso <;:apriglione, como era bem 
e~~ada, mteligente e digna.! Bem sa­
bia que o prestigio do seu nome de. 
pendia da sua obra - e não das boas 
relações estrangeiras", nem dos lou­
Y'?res convencionais das cel~bridades 
Itmerantes que por· cá passavam ... 
1!:sse o homem que eu conheci e esti­
mei - o homem -Luiz Amadeu Capri~ 
glione, aquêle de cuja substância hU· 
mana essa substância humana tão 
grata ao singular espfrit:.Q do grande 
Unam uno - homem de c .1e e ·osso 
que nasce, que sofre e morre sobre~ 
tudo morre, - o homem que come 
bebe, dorme, trabalha, pensa' e ama; 
- o J:to~em que se vê e que se ouve 
-,o mnao, o verdadeiro irmão, por .. 
que nosso semel.hante, nosso amigo, 
nosso companheiro. e é ·êste . que a. 
gente recorda.. ama e não esquece. E' 
para êsse homem - o homem Luiz 
Capri~lione - tão vivo e palpit8.nte 
na mmha memória e na minha esti. 
ma. que volvo neste instante. um pen­
samento fraternal de ternura e sau­
dada!" (Muito bim; muito be1n;n 


